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RANIERE DÓIA 
CONTAM 1.1 EM 1 )1'. (1 MACA 

CARTA PROPOSTA 

Data: 04/0212025 

Assunto: Processo Processo Licitatório — lnexigibilidade, para contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, auditagem das receitas e despesas, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia/PB, conforme abaixo: 

> Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura para remessa ao egrégio Tribunal 
de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação das peças técnicas 
disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 

> Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos 
da Sociedade) mensal; 

> Informação do SAGRES diário no TCE; 
> Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
> Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
> Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
> Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação): 
> Elaboração de relatórios com todos os índices da Educação (Fundeb e 

MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e 
Receita Corrente Líquida e controle dos créditos adicionais; 
> Visitas Periódicas de Contador no Município. 
> Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
> Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual): 
> Elaboração do PPA (Plano Anual); 
> Consulta diária do CAUC; 
> Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em 

Educação SIOPE; 
• SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 

Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
> Elaboração da MSC; 

Preenchimento Balanço Anual DCA — Anualmente; 

> Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria — Bimestral 

> Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral 
> Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual 
> Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
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III 

TIP 
RANIERE DÓIA 

CONTA MIA  pljiwicA 

Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

Prezados Senhores. 

Analisamos o assunto acima referenciado e concordamos integralmente com as condições 
especificadas quanto à contratação dos serviços em epígrafe. 

Propomos o seguinte o valor de R$ 11.000,00 (onze mil reais) mensais para a realização dos 
serviços e uma parcela de R$ 11.000,00 para a elaboração da PCA, num total de R$ 

143.000,00. 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data do vencimento 
do 

Processo licitatório — Inexigibilidade 

Atenciosamente, 

RANIERE E D A SSESSORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ: 52.943.046/0001-48 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

ASSESSORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO N° 00001/2025 
INEXIGIBILIDADE 00004/2025 

Ementa: PARECER JURÍDICO — EXAME DE LEGALIDADE - 
INEXIGIBILIDADE - Contrafação de uma empresa para executar 
serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área 
pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura 
Municipal. Parecer favorável. 

I. DO RELATÓRIO: 

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n° 00012/2025, 
que visa à Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 

1)Documento de Formalização da Demanda; 
2)Estudo Técnico Preliminar; 
3)Termo de Referência; 
4) Autorização do ordenador de despesa; 
5) Reserva orçamentária; 
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação; 
7) Minuta de termo de contrato. 

No caso em análise, vem a Secretaria Municipal de Finanças e Gestão responsável 
pela demanda requerer a contrafação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual 
aportam os autos nesta Assessoria Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único 
do art. 53 da Lei n° 14.133/2021. 

Eis o relatório. 

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA: 

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos 
estritamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoria, partindo-se da premissa 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador público se 
certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e 
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua 
competência. 

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE: 

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz 
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna. 

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos 
(Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas espécies 
de procedimentos: 

a) dispensa de licitação (art. 75); 
b) inexigibilidade de licitação (art.74). 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a 
licitação quando houver inviabilidade de competição, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: (...). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 

(...). 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido, 
consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles: 

são aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, são 

realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, na 
pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios de 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e de conhecimentos 
pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma profissão. 

Nesse intento, o parágrafo 30 do referido art. 74 assim dispõe: 

§ 3° Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 
notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com sias atividades, permita inferir que o seu 
trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 
objeto do contrato. 

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contratação de serviço técnico 
especializado, com profissionais ou empresas de notória especialização, no âmbito da Lei n. 
14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo preenchimento das 
seguintes circunstâncias: 

1) os serviços são específicos e possuem peculiaridades quanto à maneira e o modo de 
prestação, somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e 
capacitadas; 

2) os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda por um 
terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não podem ser mensurados por 
critérios objetivos; e 

3) os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais. 

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/2021 também deve ser avaliado: 

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas 

atividades, são as mais adequadas ao atendimento da necessidade pública. Normalmente isso 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

se constata pela apresentação de currículo, diplomas acadêmicos, publicações na área do 
conhecimento e atestados de capacidade técnica, sem prejuízo de outras fontes pertinentes; e 

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado singular 
objeto da contratação. 

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa, deverá ser um 
notório especialista. Não poderá ser indicado qualquer executor, ainda que detentor das 
qualificações necessárias. O escolhido deverá apresentar atributos que tragam ao contratante a 
percepção de que se trata da solução mais adequada à plena satisfação dos interesses da 
Administração. 

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige 
fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso VII, Lei n° 14.133/2021) ofertado 
pela empresa ou profissional selecionado pela Administração Pública. 

Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se os valores de 
serviços prestados anteriormente pela selecionada estão compatíveis com o valor ofertado na 
proposta. 

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão de 
acordo com os praticados pela futura contratada. 

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, III, 
da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as 
demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. 

Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído 
com os documentos a seguir: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo 
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto 
básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 
estabelecida no art. 23 desta Lei; 
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13f 
ESTADO DA PARAÍBA 

MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 
PREFEITURA MUNICIPAL 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 
público em sítio eletrônico oficial. 

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a 
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no 
caso concreto. 

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamente, da 
estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 
orçamentários com o compromisso a ser assumido. 

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e 
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para fazer 
frente à despesa. 

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração 
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à 
presença dos requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n° 
14.133/2021. 

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E 
DEMAIS REQUISITOS LEGAIS 

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de 
que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos 
da lei. 

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada 
por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no 
que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe: 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 
seguintes documentos: [...] 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 
habilitação e qualificação mínima necessária; 

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 
II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV — econômico-financeira 

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o 
exercício da atividade que se pretende dela contratar. 

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social 
e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos: 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas 
mediante a verificação dos seguintes requisitos: 
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se 
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que 
demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para 
a contratação e realização da despesa por inexigibilidade, a qual deve ser instruída com 
despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII 
e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). 

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade 
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. 

E o meio eleito pela Lei n° 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende o sítio 
eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único). 

• Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos 
exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de 
licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021. 

V. DA CONCLUSÃO: 

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Gestão interessada, bem como a natureza do objeto a ser contratado 
pela via direta, e o atendimento ao que dispôe a legislação que rege a matéria, opina-se pela 
viabilidade jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso 
III, da Lei n° 14.133/2021. 

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do 
procedimento, ausente juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da 
oportunidade e conveniência da decisão adotada. 

É o parecer. S.M.J. 

Santa Luzia, 11 de fevereiro de 2025. 

e S 

P s curador Jun i ico 
AB: 13294/PB 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA — PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Aprovo o Termo de Referência e aceito a justificativa apresentado pelo Secretário de 

Finanças e Gestão, e Autorizo o Setor de Licitações e Contratos, a dar prosseguimento ao 

procedimento para o objeto Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 

especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária 

e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura de 

Santa Luzia - PB. 

Nos termos da Lei n° 14.133/2021 encaminhe — se para o departamento de 

contabilidade para confirmação da Dotação Orçamentária apresentada para o respectivo 

objeto, bem como para o Setor Juridico para analisar e proferir Parecer Jurídico para verificar 

se o processo se configura como Inexigibilidade de licitação. 

Santa Luzia - PB, 06 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente; 

HENRY MAL Í1 ÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Henry Maldiney de Lira Nóbrega 
Prefeito Constitucional 
CPF: 033.424.594-09 

Pref. Mun. de Santa luzia-PB 
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trf. 

Poder Judiciário Federal 

Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

c iplotna 

O MM. Juiz Presidente da 1 Junta Eleitoral da 264 Zona Eleitoral, no uso de suas 

atribuições legais e nos termos do art. 215 do Código Eleitoral, confere o presente diploma a HENRY 

MALDINEY DE LIRA ~REGA, eleito(a) para o cargo de Prefeito (a) do município de Santa Luzia em 06 de 

outubro de 2024, pela coligação A TRANSFORMAÇÃO CONTINUA (REPUBLICANOS/ PSD / PS13). 

Santa Luzia, 17 de dezembro de 2024. 

ROSSINI AMORIM BASTOS 
Presidente da 14 Junta Eleitoral da 260 Zona Eleitoral 

A autenticidade deste diploma poderá ser confirmada no endereço Intps://validadiploma.tre-pb.jus.br 

Código verificador: 69a49c58i3a3a7e6dcb31457f6124beb9 
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria Municipal de Finanças e Gestão 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Pedro Henrique Morais Nóbrega 

OBJETO: Contratação de urna empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessária a orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. 

Assim tendo em vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, necessitando 
da contratação de profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas 
normas atinentes à contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 
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(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

• 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

/Age ro e r qt~rang a 
Secretario de Finanças e Gestão 

teity, 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
- Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 
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- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 143.000,00 (CENTO E QUARENTA E TRÊS MIL REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

a ffio enáe" Mdrais Nóbr#, 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 3C41.4E9D.0D5D.1F83.BFBE.E3BD.37BE.661F. 
Estimativa da despesa. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

16

16



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

Secretário de Finanças stão 

10 ar e ra Obrega 
Secre õ Municipal de P anejamento e Infraestrutura 

• 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 

especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do 
sistema de contabilidade orçamentária, financeira, 
patrimonial e de compensação, através de processo 
informatizado Windows, para remessa ao egrégio Tribunal 
de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com 
apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas 
resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de 
Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

Mês 12 
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do setor Brasileiro; 
- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência 
Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos contábeis já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma on-line permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E 'VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. - 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

f 
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7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA 
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PRAÇA PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58.700-590, representada por RANIERE 
LEITE DOIA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador do 
CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, 
Maternidade, CEP: 58701-380, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos 
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da 
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com 
o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta 
experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais) 
e um Valor mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais) e uma parcela adicional de R$ 11.000,00 (onze 
mil reais) referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contrafação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

t7
tflecà 

4 
lenriqub Morais o rega 

Secretário de Finança Gestão 

ira Nóbrega 
Secre Municipal de PI ejamento e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria Municipal de Finanças e Gestão 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Pedro Henrique Morais Nóbrega 

OBJETO: Contratação de urna empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessária a orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. 

Assim tendo em vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, necessitando 
da contratação de profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas 
normas atinentes à contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 
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(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

• 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

/Age ro e r qt~rang a 
Secretario de Finanças e Gestão 

teity, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
- Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 3C41.4E9D.0D5D.1F83.BFBE.E3BD.37BE.661F. 
Estudo Técnico Preliminar. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

27

27



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 143.000,00 (CENTO E QUARENTA E TRÊS MIL REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

a ffio enáe" Mdrais Nóbr#, 
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Secretário de Finanças stão 

10 ar e ra Obrega 
Secre õ Municipal de P anejamento e Infraestrutura 

• 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 

especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do 
sistema de contabilidade orçamentária, financeira, 
patrimonial e de compensação, através de processo 
informatizado Windows, para remessa ao egrégio Tribunal 
de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com 
apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas 
resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de 
Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

Mês 12 
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do setor Brasileiro; 
- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência 
Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos contábeis já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma on-line permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E 'VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. - 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

f 
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7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA 
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PRAÇA PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58.700-590, representada por RANIERE 
LEITE DOIA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador do 
CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, 
Maternidade, CEP: 58701-380, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos 
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da 
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com 
o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta 
experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais) 
e um Valor mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais) e uma parcela adicional de R$ 11.000,00 (onze 
mil reais) referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contrafação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

t7
tflecà 

4 
lenriqub Morais o rega 

Secretário de Finança Gestão 

ira Nóbrega 
Secre Municipal de PI ejamento e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria Municipal de Finanças e Gestão 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Pedro Henrique Morais Nóbrega 

OBJETO: Contratação de urna empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessária a orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. 

Assim tendo em vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, necessitando 
da contratação de profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas 
normas atinentes à contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 
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(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

• 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

/Age ro e r qt~rang a 
Secretario de Finanças e Gestão 

teity, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
- Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 
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- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 143.000,00 (CENTO E QUARENTA E TRÊS MIL REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

a ffio enáe" Mdrais Nóbr#, 
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Secretário de Finanças stão 

10 ar e ra Obrega 
Secre õ Municipal de P anejamento e Infraestrutura 

• 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 

especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do 
sistema de contabilidade orçamentária, financeira, 
patrimonial e de compensação, através de processo 
informatizado Windows, para remessa ao egrégio Tribunal 
de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com 
apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas 
resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de 
Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

Mês 12 
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do setor Brasileiro; 
- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência 
Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos contábeis já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma on-line permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E 'VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. - 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

f 
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7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA 
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PRAÇA PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58.700-590, representada por RANIERE 
LEITE DOIA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador do 
CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, 
Maternidade, CEP: 58701-380, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos 
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da 
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com 
o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta 
experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais) 
e um Valor mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais) e uma parcela adicional de R$ 11.000,00 (onze 
mil reais) referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contrafação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

t7
tflecà 

4 
lenriqub Morais o rega 

Secretário de Finança Gestão 

ira Nóbrega 
Secre Municipal de PI ejamento e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria Municipal de Finanças e Gestão 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Pedro Henrique Morais Nóbrega 

OBJETO: Contratação de urna empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessária a orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. 

Assim tendo em vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, necessitando 
da contratação de profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas 
normas atinentes à contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 
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(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

• 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

/Age ro e r qt~rang a 
Secretario de Finanças e Gestão 

teity, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
- Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 
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- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 143.000,00 (CENTO E QUARENTA E TRÊS MIL REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

a ffio enáe" Mdrais Nóbr#, 
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Secretário de Finanças stão 

10 ar e ra Obrega 
Secre õ Municipal de P anejamento e Infraestrutura 

• 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 

especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do 
sistema de contabilidade orçamentária, financeira, 
patrimonial e de compensação, através de processo 
informatizado Windows, para remessa ao egrégio Tribunal 
de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com 
apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas 
resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de 
Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

Mês 12 
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do setor Brasileiro; 
- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência 
Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos contábeis já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 3C41.4E9D.0D5D.1F83.BFBE.E3BD.37BE.661F. 
Justificativa de preço. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

55

55



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma on-line permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E 'VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. - 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

f 
Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 3C41.4E9D.0D5D.1F83.BFBE.E3BD.37BE.661F. 

Justificativa de preço. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

56

56



* * 

ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA 
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 3C41.4E9D.0D5D.1F83.BFBE.E3BD.37BE.661F. 
Justificativa de preço. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:52. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

57

57



ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PRAÇA PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58.700-590, representada por RANIERE 
LEITE DOIA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador do 
CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, 
Maternidade, CEP: 58701-380, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos 
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da 
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com 
o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta 
experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais) 
e um Valor mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais) e uma parcela adicional de R$ 11.000,00 (onze 
mil reais) referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contrafação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 
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Secretário de Finança Gestão 

ira Nóbrega 
Secre Municipal de PI ejamento e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD 

IDENTIFICAÇÃO DA ARÉA REQUISITANTE 
UNIDADE REQUISITANTE Secretaria Municipal de Finanças e Gestão 

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA Pedro Henrique Morais Nóbrega 

OBJETO: Contratação de urna empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
JUSTIFICATIVA: O município de Santa Luzia sempre primando pelo atendimento aos princípios 
constitucionais, para tanto se faz necessária a orientação de como proceder nas tomadas de decisões, no 
direcionamento junto aos órgãos de controle externo, e dessa forma queremos na busca do saber, tomar 
as decisões corretas para que não tenhamos prejuízo por falta de conhecimento. 

Assim tendo em vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, necessitando 
da contratação de profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas 
normas atinentes à contabilidade pública. 
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 12 (doze) meses para a prestação de 
serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração. 
Objeto: 

( ) Serviço não continuado 

(X) Serviço especializado 

( ) Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de consumo 

( ) Material permanente / equipamento 
Forma de Contratação sugerida: 

( ) Pregão 

( ) Dispensa 
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(X) Inexigibilidade 

( ) Adesão à IRP de outro Órgão 
FONTE DE RECURSOS: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

• 

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. O contrato terá a vigência 12 (doze) 
meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, 
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo 
o disposto no Art. 107 da referida norma. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

Atenciosamente, 

/Age ro e r qt~rang a 
Secretario de Finanças e Gestão 

teity, 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O Estudo 
Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises realizadas em relação às 
condições da contratação em termos de necessidades, requisitos, alternativas, escolhas, resultados 
pretendidos e demais características, e que demonstra a viabilidade técnica e econômica das soluções 
identificadas, fornecendo as informações necessárias para subsidiar o respectivo processo de 
Inexigibilidade que consta no Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. 
Este Estudo Tecnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.18 
da Lei n° 14.133/21, pois não se faz necessário todos os elementos, devido o valor e o objeto da 
contratação. 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
A Prefeitura Municipal tem a necessidade de contratar empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais e diversos conforme abaixo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do sistema de contabilidade orçamentária, 
financeira, patrimonial e de compensação, através de processo informatizado Windows, para 
remessa ao egrégio Tribunal de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com apresentação 
das peças técnicas disciplinadas pelas resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 
Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da Educação (Fundeb e MDE), Saúde e 
Pessoal, Evolução da Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente Líquida e 
controle dos créditos adicionais; 
- Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do setor Brasileiro; 
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- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao TCE. 

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender as 
necessidades da Prefeitura durante o período de 12 (doze) meses. 

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a contratação, 
sendo analisadas 02 (duas) soluções: 

1) Contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita 
diariamente do profissional para realizar atos contábeis constantes em defesa do interesse público 
do município; 

2) Contratação de Contador para atendimento das demandas pelo período de 12 (doze) meses. 
Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita diariamente do profissional para 
realizar atos constantes, seja presencial ou através de reuniões remotas. 

IV. ESTIMATIVA DE VALOR 
Com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do disponível pelo 
municipio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa média para o valor desta 
contratação é de R$ 143.000,00 (CENTO E QUARENTA E TRÊS MIL REAIS). 

V. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
O objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços. 

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS 
Atender às necessidades do setor contábil frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel 
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada caso, a fim de 
prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e riscos. 

VII- DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos neste estudo, 
considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de Contador especialista uma vez 
que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é viável do ponto de vista econômico-
financeiro. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

a ffio enáe" Mdrais Nóbr#, 
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Secretário de Finanças stão 

10 ar e ra Obrega 
Secre õ Municipal de P anejamento e Infraestrutura 

• 

• 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS 
1.1. Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e 
elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, nos termos da tabela 
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
01 Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 

especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, compreendendo: 

- Elaboração de Balancetes Mensais da Prefeitura, do 
sistema de contabilidade orçamentária, financeira, 
patrimonial e de compensação, através de processo 
informatizado Windows, para remessa ao egrégio Tribunal 
de Contas do Estado e do Poder Legislativo, com 
apresentação das peças técnicas disciplinadas pelas 
resoluções do Tribunal de Contas; 
- Elaboração do SAGRES (Sistema de Acompanhamento da 
Gestão dos Recursos da Sociedade) mensal; 
- Informação do SAGRES diário no TCE; 
- Elaboração de REO (Relatório Resumido da Execução 
Orçamentária); 
- Elaboração do RGF (Relatório de Gestão Fiscal); 
- Elaboração do CMD (Cronograma Mensal de 
Desembolso); 
- Elaboração do MBA (Metas Bimestrais de Arrecadação); 
- Elaboração de relatórios, com todos os índices da 
Educação (Fundeb e MDE), Saúde e Pessoal, Evolução da 
Receita e Despesa, Dívida Consolidada e Receita Corrente 
Líquida e controle dos créditos adicionais; 
Visitas Periódicas de Contador no Município. 
- Elaboração da LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias); 
- Elaboração da LOA (Lei Orçamentária Anual); 
- Elaboração do PPA (Plano Anual); 
- Consulta diária do CAUC; 
- Preenchimento Anual do Sistema de informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação SIOPE; 
- SICONFI — Sistema de Informações Contábeis e Fiscais 

Mês 12 
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do setor Brasileiro; 
- Elaboração do SADIPEM-Cadastro da divida pública; 
- Elaboração da MSC; 
- Preenchimento Balanço Anual DCA - Anualmente; 
- Preenchimento Relatório Resumido de Execução 
Orçamentaria - Bimestral; 
- Preenchimento Relatório de Gestão fiscal — semestral; 
- Preenchimento Declaração de Plena Competência 
Tributária — Anual; 
- Preenchimento de cumprimento de limites constitucionais; 
- Acompanhamento de processos de defesa contábil junto ao 
TCE. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Tendo em 
vista que a Administração não dispõe de contador nos quadros, assim necessita contratar 
profissional com a expertise para orientar o ente das regras impostas pelas normas atinentes a 
contabilidade pública. 

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos contábeis já era 
previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo Técnico Preliminar Simplificado. 

4.DA FUNDAMENTAÇÃO 

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração, conforme consta nas 
informações básicas deste Termo de Referência. 

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
(--). 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação: 
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 
b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 
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c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; 
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei Complementar Federal n° 101, de 
2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 
14.039 de 17 de agosto de 2020. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online (videoconferências), e 
presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das demandas existentes. Além disso, o 
escritório contábil contratado se obriga a atender consultas formuladas pelos servidores públicos por 
escrito ou verbalmente durante horário comercial, ainda que não estejam presentes na Prefeitura 
Municipal. 
5.2. A presença de um Contador nas dependências das repartições municipais quando convocado e de 
forma on-line permitirá um contato direto e contínuo com os servidores públicos das unidades 
administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão processual, além de oferecer a 
retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento da qualidade e da eficiência de todo e qualquer 
processo administrativo existente no município. 
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. Poderá ser 
discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na elaboração dos serviços contratados. 

6. DO PRAZO DE INICIO E 'VIGÊNCIA: 
6.1. O prazo de início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as 
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. - 
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou 
ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 
106e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a 
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões 
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo 
processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

f 
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7.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
7.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
7.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
7.8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
7.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
7.11. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
7.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 
n°14.133, de 2021. 
7.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
7.14. Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Outorgar instrumento de mandato com os poderes da cláusula ad judicia, habilitando a 
CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda objeto do presente 
contrato; 
8.2. A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório e/ou 
Contador, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA tenha descumprido 
suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito às culminações administrativas, 
cíveis e criminais, se assim proceder; 
8.3. Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a CONTRATADA 
possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste Contrato; 
8.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta; 
8.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
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empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
8.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade; 
8.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
para sua contratação. 

9. DA RAZÃO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS MÍNIMOS DE 
HABILITAÇÃO 
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de contabilidade RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, localizada na PRAÇA PRAÃ DEP. EDIVALDO 
FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 58.700-590, representada por RANIERE 
LEITE DOIA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, contador, portador do 
CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na cidade de Patos - PB, na Rua Severino Soares, n° 623, 
Maternidade, CEP: 58701-380, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos 
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata da 
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com 
o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu corpo técnico e demonstrou vasta 
experiência ao objeto da contratação. 

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ 
52.943.046/0001-48, com o Valor Global ofertado de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais) 
e um Valor mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais) e uma parcela adicional de R$ 11.000,00 (onze 
mil reais) referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos 
em duas parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício 
em curso. 
10.2. O valor apresentado se apresenta viável, tendo em vista que os preços praticados pela contratada, 
são compatíveis, a estes, conforme demonstrado junto a sua documentação. 

11.DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. O pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, 
devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
11.2. A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
art. 68 da Lei n°14.133, de 2021; 
11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 70 

da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-
los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante. 
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro 
de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

13. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
13.1. O critério de seleção de fornecedor será obtido através do valor apresentado, sendo este 
compatível com os valores praticados pela futura contratada. 
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de Habilitação do 
Art. 62 da Lei N° 14.133/21. 

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
14.1. As despesas decorrentes desta contrafação estão programadas em dotação orçamentária própria, 
prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na classificação abaixo: Unidade 
orçamentária: 
02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
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f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
I- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 
Lei n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e 
a ampla defesa. 

Santa Luzia - PB, 05 de fevereiro de 2025. 

t7
tflecà 

4 
lenriqub Morais o rega 

Secretário de Finança Gestão 

ira Nóbrega 
Secre Municipal de PI ejamento e Infraestrutura 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira proveniente da 
Lei Orçamentária do ano 2025, especifica para Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB, 
conforme detalhamento a seguir: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 04.122.2015.2015 - 
Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2025. 

4?2dii6 HijN21(CMORAIS NOBREGA
Secretário de Gestão 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/03/2025 às 10:52:05 foi protocolizado o documento
sob o Nº 28255/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Número da Licitação: 00004/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 12/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Santa Luzia
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 143.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos não Vinculados (501).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
ASSESSORAMENTO CONTÁBIL NA ÁREA PÚBLICA, ORIENTANDO NA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA, SERVIÇOS JURISDICIONAIS E ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, PARA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 1
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 143.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Raniere E Doia Assessoria Contabil Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 52.943.046/0001-48
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 4d6c1e5304b3a9fc53b0dca6d292ba1c

Autorização da autoridade competente Sim 5b487ebf76465114c89a373d114c14d0

Estimativa da despesa Sim 3c414e9d0d5d1f83bfbee3bd37be661f

Estudo Técnico Preliminar Sim 3c414e9d0d5d1f83bfbee3bd37be661f

Formalização de demanda Sim 3c414e9d0d5d1f83bfbee3bd37be661f

Justificativa de preço Sim 3c414e9d0d5d1f83bfbee3bd37be661f

Justificativa para a escolha do contratado Sim 3c414e9d0d5d1f83bfbee3bd37be661f

Previsão Orçamentária Sim 367bc49c5dff7bfaec5273d82f7cd9a5

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Raniere E Doia Assessoria Contabil
Ltda

Sim e5f159f328bb93f91f347ff1321d05f8
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João Pessoa, 11 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N° 00034/2025 
INEXIGIBILIDADE N° 00004/2025 

TERMO DO CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA, ESTADO 
DA PARAIBA, E A EMPRESA RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, TENDO POR 
OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE ASSESSORAMENTO CONTÁBIL NA ÁREA PÚBLICA, ORIENTANDO NA 
GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA, SERVIÇOS JURISDICIONAIS E ELABORAÇÃO DE 
BALANCETES MENSAIS, PARA A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/PB. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 
ESTADO DA PARAÍBA, CNPJ n° 09.090.689/0001-67, com sede na Praça Estanislau de Medeiros, s/n, 
Bairro Antônio Bento de Morais, nesta cidade de Santa Luzia - PB - CEP N° 58.600-000, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Henry Maldiney de Lira Nóbrega, brasileiro, casado, empresário, 
RG N° 2.316.628 SSP/PB e CPF N° 033.424.594-09, residente e domiciliado na Rua José Alves Dantas, 
S/N, Antônio Bento de Morais, Santa Luzia-PB, infra-assinados doravante designado simplesmente 
CONTRATANTE, e de outro lado, como CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, 
a empresa RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, 
localizada na PRAÇA PRAÀ DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA, n° 179, Centro, Patos - PB, CEP: 
58.700-590, representada por RANIERE LEITE DOIA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, contador, portador do CPF 764.999.524-00, residente e domiciliado na cidade de Patos - 
PB, na Rua Severino Soares, n° 623, Maternidade, CEP: 58.701-380, doravante denominada 
CONTRATADA, têm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via 
inexigibilidade de licitação, está evidenciado no art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos 
omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
1.1 - O presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n° 00004/2025, realizada com base na 
Lei n° 14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 
2.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de uma empresa para executar serviços 
técnicos especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 
financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia/PB. 

2.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. O Termo de Referência; 
2.2.2. A Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 
3.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades da 
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato ou ordem 
de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021. 
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3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade 
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de 
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do art. 91, § 40 da Lei n. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais). Sendo 
um valor mensal de R$ 11.000,00 (onze mil reais), e uma parcela adicional de R$ 11.000,00 (onze mil reais) 
referente à elaboração do orçamento programa e prestação de contas anual, que serão pagos em duas 
parcelas, sendo 50% no mês de junho e o restante dos 50% no mês de dezembro do exercício em curso. 
4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.020 — 
Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 04.122.2015.2015 - 
Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

CLÁUSULA SEXTA — PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será realizado mensalmente após a execução dos serviços, devendo a contratada 
apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente. 
6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção; 
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133, de 2021; 
6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da 
obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

CLÁUSULA SÉTIMA — REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir da data 
do orçamento estimado. 
7.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante 
requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do 
orçamento estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a 
data da apresentação da proposta. 
7.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a 
eventos fisicos realizados a partir do 10 (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12° 
(décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de 
acordo com a vigência do contrato. 
7.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo 
contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, sem reajuste 
adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 
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7.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que 
as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 14.133/2021, mediante 
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 
7.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de 
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado 
das condições de mercado, para fins de guardar ajusta remuneração do objeto contratado e no embasamento 
da decisão de deferir ou rejeitar o pedido. 

CLÁUSULA OITAVA — GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

CLÁUSULA NONA — DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL. 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7° da 
Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e 
subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição. 
9.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos 
na execução contratual. 
9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou 
fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 
9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 
sua execução ou de materiais nela empregados. 
9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo contratante. 
9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
9.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato nem 
restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o registro de imóveis, 
ressalvada a hipótese prevista no § 2° do art. 121 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. São obrigações da Contratante: 
10.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato; 
10.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
10.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
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10.1.5. Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
10.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
11. São obrigações da Contratada: 
11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referencia e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto e, ainda: 
11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
11.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
11.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 
11.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 
14.133, de 2021. 
11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo, 
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — RESCISÃO. 
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12.1. As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei n° 14.1 33/21; 
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c - dar causa à inexecução total do contrato; 
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do contrato; 
i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
1- praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 

j, k e 1 do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave; 
d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei 
n. 14.133, de 2021. 
- compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade poderão 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa. 
13.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a 
ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1.Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 
processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou 
cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
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II- desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV- decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
14.2.0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inicial do contrato 
além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021; 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) 
meses; 
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 
IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a 
atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
§ 3° As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14.2 observarão as seguintes 
disposições: 
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 
para o qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
14.3.A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente 
de sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrai, 

ou por decisão judicial. 
14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser 
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no 
respectivo processo. 
14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; III - pagamento do custo da 
desmobilização. 
14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei, as seguintes consequências: 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
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II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
III- execução da garantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando 
cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
14.4.1.A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste item ficará a critério da Administração, que 
poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 
14.4.2. Na hipótese do inciso II deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade 
competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAÇÕES. 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
01 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará 
responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do 
instrumento contratual, inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando 
os autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua 
viabilidade técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado 
por ambas as contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA PARALISAÇÃO DO SERVIÇO 
16.1 — A Administração, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos 
serviços/fornecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal decisão. 
16.1.1 — Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediantes simples apostila. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — PUBLICAÇÃO 
18.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 
91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA— FORO. 
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19.1. Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim 
justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na 
presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos. 

Santa Luzia/PB, 14 de fevereiro de 2025. 

• 

• 

HENRY MAL 

RANI 

TESTEMUNHAS: 

cpFN.3" h?' 

NÓBREGA 
RATANTE Henry Maldiney de Lira Nóbrega 

Prefeito Constitucionaf 
CPF: 033.424.594-09 

Pref. Mun. de Santa luzia-PB 

ASSESS RIA CONTABIL LTDA 
NPJ n 52.94346/0001-48 

CONTRA ADO 

2.° cl cr,f; Lr/A ofj"sta 

CPF N.° j s 333 39í 
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CAIXA 
:A FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS - CRF 

Inscrição: 52.943.046/0001-48 

Razão 
RANIERE E DOIA ASSESORIA CONTABIL LTDA Social: 

Endereço: PC PRAA DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA 179 / CENTRO / PATOS / PB / 
58700-590 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:31/01/2025 a 01/03/2025 

Certificação Número: 2025013110106154138195 

Informação obtida em 13/02/2025 11:52:27 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 1164.8420.B410.2723.EF62.24B9.45DB.E960. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

84

84



JORNAL OFICIAL N.° 07 - SANTA LUZIA-PB, 09 A 15 DE FEVEREIRO 2025 Página 11 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N° 00004/2025 — LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: 
AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO N° 00004/2025, que tem como objeto: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços 
jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, em favor da empresa 
RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, Valor Total: R$ 143.000,00 (cento e 
quarenta e três mil reais). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 12 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00034/2025 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2025 - Lei n° 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área 
pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ 
n° 52.943.046/0001-48. 
VALOR: R$ 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais). 
DOTAÇÃO: 02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 04.122.2015.2015 - 
Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, (14/02/2025 a 14/02/2026). 
Santa Luzia/PB, 14 de fevereiro de 2025. 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: AA45.CAD7.DCD8.AF5D.9A73.7E48.945C.FE09. 
Comprovante de publicidade. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

85

85



Diário Oficial 
INL 

João Pessoa - Sexta-feira, 21 de Fevereiro de 2025 42. 

cação, comparecei junto a Comissão Peimanente de Licitação objetivando a assinatuia do respectivo 
contrato, sob pena de incidência da cominação prevista no Art. 90, § 50, da Lei Federal n° 14.133/21: 
Addan Alexandrino - CNP) 26.733.772/0001-26. Mercado Atual Ltda - CNPJ 43.609.814/0001-30. 
INFORMAÇÕES: na sede da CPL, Rua Manoel Alvino, 56- Centro - Pilõezinhos - PB, no horário das 
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis. Telefone: (083) 99167-0794. 

Pilõezinhos - PB, 20 de Fevereiro de 2025 
MARCELO MATIAS CAMELO 

PREFEITO 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PILÔEZINHOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00010,2025 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Manoel 
Alvino, 56- Centro - Pilõezinhos - PB, por meio do sita www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação 
modalidade Pregão Eletrônico, do tipo maior desconto, para: Contratação de empresa especializada para 
a instalação de peças genuínas ou originais de primeira linha, para a manutenção corretiva e preventiva 
da frota de veículos pertencentes á Prefeituia Mtuticipal de Pilõezinhos, abrangendo ônibus, inicro-ô-
nibus, veículos pesados (caminhões, máquinas e tratores) e veículos leves, com execução dos serviços 
de substituição e instalação na oficina da empresa contratada. A seleção de julgamento será o maior 
percentual de desconto sobre a tabela do sistema Audatex ou sistema autorizado similar, considerando 
tanto o completo das peças quanto os serviços de instalação. Para garantir a transparência e fiscalização 
dos ores praticados, a empresa contratada deverá fornecer acesso à Prefeitura Municipal de Pilõe-
zi  meio de usuário e senha, ao sistema utilizado para consulta das tabelas de preços de peças 

os, possibilitando o acompanhamento dos valores oferecidos e aplicados durante a vigência do 
contado. Abertura da sessão pública: 09:30 horas do dia 13 de Março de 2025. Inicio da fase de lances: 
09:40 horas do dia 13 de Março de 2025. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no 
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal e 14.133/21; Lei Complementar n°123/06; Instrução 
Normativa n° 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das refe-
ridas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: 
(83) 99167-0794. E-mail: licitaplz@grnail.com. Edital: https://www.piloezinhos.pb.gov.bil; www.tee. 
pb.gombr, www.portaldecornpraspublicas.com.br, www.gov.br/pncp. 

Pilõezinhos- PB, 20 de Fevereiro de 2025 
JOÃO CAVALCANTE DA CRUZ FILHO 

PREGOEIRO OFICIAL 

Prefeitura Municipal 
de Santa Luzia 

LICITAÇÕES 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA / 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N" 00004/2025 - LEI 14.133/21 

O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB. no uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são 
conferidas, resolve: AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 o presente pro-
cesso de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2025, que tem como objeto: Contratação de 
uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balanceies mensais, 
para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, em favor da empresa RANIERE E DOIA ASSESSORIA 
CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, Valor Total: RS 143.000,00 (cento e quarenta e três 

). Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 
Santa Luzia-PB, 12 de Fevereiro de 2025 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÕRREGA 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE N°00005/2025 LEI 14.133/210 Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no 
uso das atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do 
art. 74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILFDADE DE LICITAÇÃO N°0000512025, 
que tem como objeto: Credenciamento de empresas e profissionais especializados para prestação de 
serviços de consultas médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município de 
Santa Luzia/PB, em favor de: UROSERTAO SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 49.558.295/0001-05, 
Item(s): 14. Valor: RS 108.000,00. Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21, como também 
que se proceda à publicação legal do extrato de lnexigibilidade devido. 

Santa Luzia-PB, 17 de Fevereiro de 2023 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITO 

EXTRATOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA / 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N" 00034/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00004/2025 - LEI N• 14.133/2021 
OBJETO: Contrafação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento 
contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elabo-
ração de balanceies mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa RANIERE E DOIA ASSESSORIA 

CONTABIL LTDA, CNPJ n" 52.943.046/0001-48. 
VALOR: RS 143.000,00 (cento e quarenta e três mil reais). 
DOTAÇÃO: 02.020 - Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n" 
04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 
3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, (14/02/2025 a 14/02/2026). 
Santa Luzia/PB. 14 dc Fevereiro de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N°00035/2025 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 00005/2025 - LEI Ike 14.133/2021 
OBJETO: Credenciamento de empresas e profissionais especializados para prestação de serviços de cort-
sultas médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município de Santa Luzia/PB. 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB e a empresa UROSERTAO SERVICOS 
M E DICOS LTDA, CNPJ n°49.558.295/0001-05. 
VALOR: RS 108.000,00 (cento e oito mil reais), Especialidade: Item 14 - Urologia/Consulta. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 02.030- SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.2016.2018 
- Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal dc Saúde - 3390.36 - 1.500.1002 - Outros Serviços 
de Terceiros - Pessoa Física - 3390.39 -1.500.1002 - Outros Serviços de Terceiros. Pessoa Jurídica. 
02.090- FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE- 10.301.1006.2061 - Manutenção dos Recursos do SUS 
- 3390.36 - 1.600.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física. 3390.39 - 1.600.0000 - Outros 
Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. (18/02/2025 a 18/02/2026). 
Santa Luzia/PB, 18 dc Fevereiro de 2025 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de Santa Inês 

EXTRATO 
PREFEITURA DE SANTA INÊS 

EXTRATO DE CONTRATO 
OBJETO: Aquisição de pneus para atender a demanda dos veículos e máquinas pesadas da Prefeitura 
Municipal de Santa Inès-PB. FUNDA MENTO LEGAL: Pregão Eletrônico n°0000112025. DOTAÇÃO: 
02.010 Gabinete do Prefeito. 02.020 Secretaria de Administração e Planejamento. 02.030 Secretaria de 
Finanças. 02.040 Secretaria de Infra-Estrutura e Urbanismo. 02.050 Secretaria de Agricultura e Meio 
Ambiente. 02.060 Secretaria de Educação. 02.070 Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer. 02.080 Se-
cretaria de Saúde. 02.090 Fundo Municipal de Saúde. 02.100 Secretaria de Assistência Social. 02.110 
Fundo Municipal de Assistência Social. CLASSIFICAÇÃO: 04 122 2002 2002 Manutenção das atividades 
administrativas do Gabinete do Prefeito. 04 122 2002 2005 Manutenção das atividades da Secretaria 
de administração e Planejamento. 04 123 2002 2008 Manutenção das atividades administrativas da 
Secretaria de Finanças. 15 122 2002 2010 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de 
Infra-Estrutura e Urbanismo. 20 606 20022011 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria 
de Agricultura e Meio Ambiente. 12 361 1001 2024 Manutenção do Desenvolvimento do Ensino-MDE13 
392 1005 2036 Manutenção das Atividades Administrativas da Secretaria de Cultura, Esportes e Lazer. 
10 301 1002 2038 Manutenção das atividades administrativas da Secretaria de Saúde. 10 301 1002 204 I 
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Assistência Farmacêutica. 10 305 1002 2042 Custeio 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde da Vigilância em Saúde. 08 244 1004 2050 Manutenção das 
atividades administrativas da Secretaria de Ação Social. 08 244 1004 2055 Bloco da Proteção Social 
Básica. 08 244 1004 2056 Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS-Cofinanciamento Municipal 
Dos Serviços,Programas e Projetos do SUAS,FamiliaAcolhedora,entreourros,com recursos próprios do 
Município. 08 244 1004 2057 Bloco de Financiamento da Gestão do Programa Bolsa Familia. 08 244 
10042059 Bloco de Financiamento da Gestão Descentralizada do SUAS. 08 244 1004 2060 Fortaleci-
mento do Controle Social-Manutenção do Conselho Municipal de Assistência Social/C MAS-IG D SUAS 
e IGD PAB-Minimo de 3%. 08 244 1004 2061 Programa Primeira Infância do SUAS-Programa Criança 
Feliz. ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 MATERIAL DE CONSUMO. VIGÊNCIA: até 19/02/2026. 
PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Santa Inês c: CT N°90101/2025 - 19.02.2025 - 
CPX DISTRIBUIDORA S/A, CNPJ n° 10.158.356/0019-30, Valor R$ 175.308,00; CT N°9010212025 
- 19.02.2025 - SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n° 56.124.875/0001-50, Valor R$ 101.247,00. 
Santa Inês - PB, 19 de fevereiro de 2025. 
FELIX HENRIQUE LEITE VIEIRA 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Prefeitura Municipal 
de Santa Rita 

LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
COORDENADORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°00812025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 027/2025 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOSPARA AQUISIÇÃO DE SUPLEMENTOS ALIMENTARES 
ESPECIAIS, PARA ATENDER AOS PACIENTES USUÁRIOS DO SUS CADASTRADOS NA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SANTA RITA/PB, CONFORME CONDIÇÕES E EXI-

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: AA45.CAD7.DCD8.AF5D.9A73.7E48.945C.FE09. 
Comprovante de publicidade. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 7/2025 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Felix Cantalice, 113 - Centro - Pirpiriruba - PR, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
menor preço, para: Aquisições parceladas de materiais de expedientes e didáticos, 
destinados à manutenção dos programas, ações e atividades de todas as Secretarias deste 
Município. Abertura da sessão pública: 13:00 horas do dia 06 de Março de 2025. Inicio da 
fase de lances: 13:01 horas do dia 06 de Março de 2025. Referência, horário de Brasília - DF. 
Recursos, previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n9 14.133/21; Lei 
Complementar n 123/06; Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 As 
12:00 e de 1100 As 17:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3277-
1108. E-mail: licitacao.pirpirituba@gmail.com. Edital: http://www.pirpirituba.pb.gov.br/; 
www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br 

PREGA() ELETRÔNICO N2 8/2025 

Torna público que tara realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Rua Felix Cantalice, 133 - Centro - Pirpirituba - PB, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
menor preço, restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados, para: Aquisições parceladas de Materiais de Construção diversos para atender 
as demandas das secretarias deste Município. Abertura da sessão pública: 08:00 horas do 
dia 07 de Março de 2025. Início da fase de lances: 08:30 horas do dia 07 de Março de 
2025. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal na 14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; Instrução 
Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 As 12:00 e de 13:00 As 17:00 
horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3277-1108. E-mail: 
licitacao.pirpirituba@gmail.com. Edital: http://www.pirpirituba.pb.gov.bd; 
www.tce.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br 

Pirpirituba - PB, 19 de fevereiro de 2025. 
ROMARIO FERNANDES NICOLAU 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PUXINANÃ 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Ne 8/2025 

Torna público que fará realizar através da Pregoeira Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Av. 28 de Janeiro, 20 • Centro - Puxinanã - P8, por meio do site 
www.portaldecompraspublicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo 
menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações 
futuras, para: Aquisição De Medicamentos. Abertura da sessão pública: 10:00 horas do dia 
13 de Março de 2025. Início da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. 
Referência, horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento 
legal, Lei Federal n2 14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; Decreto Federal n2 
11.462/23; Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas 
as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos 
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 33801007. E-mail: 
cml.puxinana@gmail.com. Edital: https://www.puxinana.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br; 
www.portaldecompraspublicas.com.br; www.gov.br/pncp. 

Puxinanà - PB, 10 de fevereiro de 2025. 
GISLEY MORAIS SOUTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA 

EXTRATO DE CONTRATO 

Pregão Eletrônico n9 002/2025. Contratado: Walquirla Gomes Monteiro, CNPJ n2 
04.152.874/0001-15, Valor do contrato: R$ 356.138,75. Data 19/02/2025 à 31/12/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

Espécie: 8* Termo Aditivo de Tempo ao Contrato 00086/2023-CPL - TOMADA DE PREÇO N2 4/2022 
PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIACHÃO/PB e AGRESTE CONSTRUTORA E COMÉRCIO 
LTDA, CNPJ N2 12.072.392/0001-83. OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada 
em serviços de engenharia para prestar serviços na execução de pavimentação de ruas na 
comunidade do Baixio - zona rural do município de Riachão/PB. O aditivo a corresponde 
prorrogação contratual por mais 03 (três) meses, 11/02/2025 á 10/05/2025, quanto ao 
aditamento de prazo, dá-se devido ao fato de questões burocráticas e documentais, como 
a liberação de recursos financeiros, por parte da caixa econômica federal e em virtude da 
obra ainda se encontrar em execução. Dessa forma solicitamos o aditamento de prazo, 
buscando originar o objeto em questão. Observando a viabilidade técnica no que diz 
respeito à expiração contratual, justifica-se o aditamento, para interligar o princípio da 
execução da obra. Assinaturas do Aditivo Contratual: 10/02/2025. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 1/2025 

OBJETO: Aquisição de pneus para atender a demanda dos veículos e máquinas pesadas da 
Prefeitura Municipal de Santa Inês-PB. 

O PREFEITO MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas 
através e observadas as disposições da Lei Federal n2 14.133/21, resolve: ADJUDICAR o 
resultado da licitação, modalidade Pregão Eletrônico n2 00001/2025, com base nos 
elementos constantes do processo correspondente, a CPX DISTRIBUIDORA S/A, CNPJ n° 
10.158.356/0019-30, VALOR: R$ 175.308,00 (cento e setenta e cinco mil e trezentos e oito 
reais); SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n' 56.124.875/0001-50, VALOR: R$ 101.247,00 
(cento e um mil e duzentos e quarenta e sete reais. 

Santa Inês-PB, 17 de fevereiro de 2025. 
FELIX HENRIQUE LEITE VIEIRA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NP,  1/2085 

O Prefeito do Município de Santa Inês, no uso de suas atribuições legais e 
observadas as disposições da Lei Federal n2 14.133/21, resolve: HOMOLOGAR o resultado da 
licitação, modalidade, Pregão Eletrônico n2 00012/2024, que objetiva Aquisição de pneus 
para atender a demanda dos veículos e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa 
Inês-PB, com base nos elementos constantes do processo correspondente, a CPX 
DISTRIBUIDORA S/A, CNPJ n' 10.158.356/0019-30, VALOR: R$ 175.308,00 (cento e setenta e 
cinco mil e trezentos e oito reais); SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ n" 56.124.875/0001-
50, VALOR: R$ 101.247,00 (cento e um mil e duzentos e quarenta e sete reais. 

Santa Inês-PB, 17 de fevereiro de 2025. 
FELIX HENRIQUE LEITE VIEIRA 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N9 4/2025 

A Prefeitura Municipal de Santa Ines/PB, torna público que estar realizando 
licitação sob modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço por Lote, para: Registro de 
Preços para Contratação de veículos com motoristas para atendimento as Secretarias 
Saúde, Assistência Social e Agricultura e Meio Ambiente do Município de Santa Inês/PB. 
Data e horário do início da disputa: 09:30 horas/min do dia 12/03/2025. Recursos: previstos 
no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei 14.133/21 e subsidiárias. LOCAL: BOLSA 
NACIONAL DE COMPRAS - http://www.bnc.org.br. Modo de Disputa: Aberto. Outros 
esclarecimentos poderão ser fornecidos na Prefeitura Municipal, das 08:00 às 12:00hs, 
através do Setor de Licitação, na Av. Vinte e Nove de Abril, 96 - Centro - Santa Inês • PB. 

Santa Inês - PB, 19 de fevereiro 2025. 
THAYRONNE CLEBERTON LEITE 

Secretário de Administração e Planejamento 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA ---

EXTRATO DE CONTRATO N9 34/2025 

Contrato ne 00034/2025. Inexigibilidade de Licitação ne 00004/2025 - Lei 52 14.133/2021. 
OBJETO: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de 
assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia/PB. PARTES: Prefeitura Municipal de Santa Luzia-PB e a empresa RANIERE E 
DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNPJ n° 52.943.046/0001-48. VALOR: R$ 143.000,00 
(cento e quarenta e três mil reais). DOTAÇÃO: 02.020 • Secretaria Municipal de Gestão, na 
Classificação Funcional Programática na 04.122.2015.2015 - Manutenção das Atividades 
Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses, (14/02/2025 a 14/02/2026). 

EXTRATO DE CONTRATO N2 35/2025 

Contrato n2 00035/2025. Inexigibilidade de Licitação n2 00005/2025 - Lei n2 14.133/2021. 
OBJETO: Credenciamento de empresas e profissionais especializados para prestação de 
serviços de consultas médicas, sessões de terapias, entro outros serviços d3 saúde para o 
Município de Santa Luzia/PB. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-PB e a 
empresa UROSERTAO SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ n 49.558.295/0001-05. VALOR, R$ 
108.000,00 (cento e oito mil reais), Especialidade: Item 14 • Urologia/Consulta. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 02.030 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - 10,301.2016.2018 - 
Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Saúde - 3390.36 - 1.500.1002 - 
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física - 3390.39 - 1.500.1002 - Outros Serviços de 
Terceiros - Pessoa Jurídica. 02.090 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 10.301.1006.2061 - 
Manutenção dos Recursos do SUS - 3390.36 - 1.600.0000 - Outros Serviços de Terceiros - 

Pessoa Física. 3390.39 - 1.600.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 12 (doze) meses. (18/02/2025 a 12/02/2026). 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N9 4/2025 / 

Autorização/Ratificação. Inexigibilidade n2 00004/2025 - LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 

constitucionais que lhe são conferidas, resolve: AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 
74 da Lei 14.133/21 o presente processo de INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N2 00004/2025, 
que tem como objeto: Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão 
orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para 
a Prefeitura Municipal de Santa Luzia/PB, em favor da empresa RANIERE E DOIA 
ASSESSORIA CONTABIL LTDA, CNP! n" 52.943.046/0001-48, Valor Total: R$ 143.000,00 
(cento e quarenta e três mil reais), Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21. 

Santa Luzia-PB, 12 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

AVISO DE INEXIGIBIUDADE DE LICITAÇÃO N9 5/2025 

Inexigibilidade na 00005/2025 - LEI 14.133/21 
O Prefeito do Município de Santa Luzia/PB, no uso das atribuições legais e 

constitucionais que lhe são conferidas, resolve: RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei 14.133/21 
o presente processo de INFXIGIRRIDADF DE LICITAÇÃO N2 00005/7075, que tem como objeto, 
Credenciamento de empresas e profissionais especializados para prestação de serviços de 
consultas médicas, sessões de terapias, entre outros serviços da saúde para o Município de Santa 
Luzia/PB, em favor de, UROSERTAO SERVICOS MEDICOS LTDA, CNPJ: 49.558.295/0001-05, 
Item(s): 14. Valor: R$ 108.000,00. Para assinar o contrato nos termos da Lei 14.133/21, como 
também que se proceda à publicação legal do extrato de Inexigibilidade devido. 

Santa Luzia-PB, 17 de fevereiro de 2025. 
HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBUCO 

CREDENCIAMENTO DE SERVIÇO Ne 00003/2025 
Torna público que fará realizar credenciamento de serviço objetivando: 

Credenciamento de empresas para prestação de serviço de mamografia bilateral para 
rastreamento, para o atendimento dos usuários do sistema único de saúde (sus) da 
secretaria municipal de saúde, ao preço da tabela sus, conforme termo de referência e 
especificações. O período de recebimento da documentação para credenciamento será a 
partir das 08:00 horas do dia 10 de Março de 2025 até 08:00 horas do dia 10 de Março de 
2026, nos dias úteis. Os interessados deverão enviar toda a através do link: 
https://saobentoldoc.com.br/b.php?pg=o/wp, conforme descrito no edital. Recursos: 
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n2 14.133/21; Lei 
Complementar n2 123/06; Decreto Federal n2 11.878/24; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 As 
13:00 horas dos dias úteis. Endereço: Praça Tiradentes, 52 - Centro. São Bento - PB. E-mail: 
pmsblicita@gmail.com. Edital: https://pncp.gov.br/app/editais/09069709000118/2025/22 

São Bento - PB, 20 de fevereiro de 2025. 
DÉBORA DE FREITAS AMANDIO 
Secretária Municipal De Saúde 

AVISO DE UCITAÇÃO 
PREGÃO ELETRONICO Ne 14/2025 

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, 
sediada na Praça Tiradentes, 52 - Centro - São Bento - PB, por meio do site 
www.comprasnetgov.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, 
restrita à participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, 
visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações futuras, para: 
Registro De Preços pára A Aquisição E Manutenção De Grades, Portões E Serviços De 
Metalúrgica Para Atender As Necessidades Das Diversas Secretarias Deste Município, 
Conforme Termo De Referència E Especificações. Abertura da sessão pública: 09:00 horas 
do dia 14 de Março de 2025. Inicio da fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão 
pública. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal na 14.133/21; Lei Complementar n2 123/06; Decreto Federal 
n2 11.462/23; Instrução Normativa n2 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 07,00 As 
13:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. E-mail: pregaosb@gmail.com. Edital: 
www.saobento.pb.gov.br; www.tce.pb.gov.br; www.comprasnet.gov.br; www.gov.br/pncp. 

São Bento - PB, 20 de fevereiro de 2025. 
VLADIMIR FERREIRA LÚCIO DA SILVA 

2% Este documento podo ser verificado no endereço eletrónico 
insp.//enersiringar br/autentiadade.html, pelo código 05302025Cl22100258 

Documento assinado digitalmente conforme MP na 2.200-2 de 24/08/2001, g 
Que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP•Brasil. 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: AA45.CAD7.DCD8.AF5D.9A73.7E48.945C.FE09. 
Comprovante de publicidade. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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Portal Nacional de Contratações Públicas at Entrar 

> Contratos 

Contrato n° 34/2025 
Ullima atualização 28/02/2025 

Local: Santa Luzia/PB Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA Unidade executora: 1 - Prefeitura Municipal de Santa Luzia 

Tipo: Contrato (termo inicial.) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 00012/2025 Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 28/02/2025 Data de assinatura: 14/02/2025 Vigência: de 14/02/2025 a 13/03/2026 

1d contrato PNCP: 09090689000167-2-000009/2025 Fonte: Elmar Tecnologia 

1d contratação PNCP: 09090689000167-1-000018/2025 

Objeto: 

Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos especializados de assessoramento contábil na área pública, 
orientando na gestão orçamentária e financeira, serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura 

^Municipal de Santa Luzia/PB 

VALOR CONTRATADO 

R$ 143.000,00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa juridica CNPJ/CPF: 52.943.046/0001-48 Consultar sanções e  penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

Arquivos Histórico 

(RN Nome Data 

Contrato 28/02/2025 

Exibir i 5 v 1-1 dei itens 

< Voltar 

Página 

Tipo 

Contrato 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: AA45.CAD7.DCD8.AF5D.9A73.7E48.945C.FE09. 
Comprovante de publicidade. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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FrER TE SIRGO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

GABINETE DO PREFEITO 

(PORTARIA N° 065/2025) 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 61, incisos VI e 
VII, C/C, o Art. 86, Inciso II, Alínea "a", o art. 68, Inciso I, Parágrafo Único e o 
Art. 76, Inciso II, da Lei Orgânica do Município e Lei Municipal n° 1429, de 10 
de janeiro de 2025, 

Art. 1°. RESOLVE nomear a Sr.a NILSAMARA DE SOUZA AVELINO, para 
ocupar o cargo de Secretaria Executiva da Controladoria Geral do Município 
com lotação na Controladoria Geral do Município, símbolo CGS2, e em 
conjunto ocupar o cargo de Gestora de Contratos deste município. 

Art. 2°. Fica revogada as disposições em contrário. 

Art. 3°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 13 de janeiro de 2025. 

Santa Luzia, 14 de janeiro de 2025. 

Assinado de forma digital por HENRY MALDINEY 
HENRY MALDINEY DE DE LIRA NOBREGA03342459409 

CiNi c=BR, o=ICP-Brasil, ou=AC SOLUTI Multipla 

LIRA v5, ou=12121962000188, ou=Presencial, 
nu=Certificado PF A1, cn=HENRY MALDINEY DE 

NOBREGA:03342459409 LIRA NO8REGA:03342459409 
Dados: 2025.01,14 08:46:15 -0300' 

HENRY MALDINEY DE LIRA NÓBREGA 
Prefeito Constitucional 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 14B9.9452.F0D3.6CB1.8DD3.621C.DADA.82B7. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.
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ESTADO DA PARAÍBA 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - PB 

PREFEITURA MUNICIPAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E GESTÃO 

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como disponibilidade financeira proveniente da 
Lei Orçamentária do ano 2025, especifica para Contratação de uma empresa para executar serviços técnicos 
especializados de assessoramento contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e financeira, 
serviços jurisdicionais e elaboração de balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - PB, 
conforme detalhamento a seguir: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 

02.020 — Secretaria Municipal de Gestão, na Classificação Funcional Programática n° 04.122.2015.2015 - 
Manutenção das Atividades Administrativas da SMG - Elemento de Despesa - 3.3.90.35 99 1.500.0000 
SERVIÇOS DE CONSULTORIA. 

Santa Luzia - PB, 07 de fevereiro de 2025. 

4?2dii6 HijN21(CMORAIS NOBREGA
Secretário de Gestão 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 367B.C49C.5DFF.7BFA.EC52.73D8.2F7C.D9A5. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

91

91



Página 1 de 3 

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social: 

RANIERE LEITE DOIA, BRASILEIRO , CASADO(A), Comunhão Parcial, CONTADOR. nascido(a) em 23/06/1971, n° 
do CPF 764.999.524-00. residente e domiciliado na cidade de Patos - PB. na RUA Severino Soares. n° 623, 
Maternidade, CEP: 58701-380: 

Resolvem, em comum acordo. constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002, 
mediante as condições e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA 1- DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade adotará corno nome empresarial: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA . e usará a 
expressão RANIERE & DOIA como nome fantasia. 

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: PRAÇA PRAÃ DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA, ng 179. 
Centro, Patos - PB, CEP: 58700590. 

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC) 
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:ATIVIDADES DE CONTABILIDADE, 
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, TREINAMENTO EM 
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL, OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS 
PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
ATIVIDADES DE CONTABILIDADE, SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO, 
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL. OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS 
PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS.. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N9 6920-6/01 - Atividades de contabilidade 
CNAE N 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
CNAE N° 8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas 
anteriormente 
CNAE N 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A sociedade iniciará suas atividades em 20/11/2023 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado. 

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC) 
O capital será de R$ 50.000.00 (cinquenta mil reais), dividido em 50000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) 
cada uma, formado por R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em moeda corrente no Pais 

Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma: 

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ % 

RANIERE LEITE DOIA 50000 50.000,00 100,00 

TOTAL: 50000 50.000.00 100,00 

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC) 
A administração da sociedade será exercida pelo sócio RANIERE LEITE DOIA que representará legalmente a 
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 

Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de 
autorização da maioria. 

CLÁUSULA VII- DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC) 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇAO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA _IÇO 

RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA 

Ao término de cada exercício. em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, 
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas. 

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37. II da 
Lei n°8.934 de 1994) 
O Administrador declara, sob as penas da lei. de que não está impedido de exercer a administração da empresa. por 
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência. contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE 
O sócio poderá. fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO 
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou 
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço 
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na 
proporção de suas quotas. 

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação 
a seu sócio. 

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS 
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio. 
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à 
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas. mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. 

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL 
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão 
relacionadas no § 42 do art. 32 da mencionada lei. (art. 32, II. LC n° 123. de 2006) 

CLÁUSULA XV - DO FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Patos - PB, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer 
outro por muito especial que seja. 

E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o 
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado da Paraíba. 

Patos - PB. 20 de novembro de 2023 

RANIERE LEITE DOIA 
Sócio/Administrador 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Página 3 de 3 

Certificamos que o ato da empresa RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA consta assinado 
digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S) 

CPF/CNPJ Nome 

76499952400 RANIERE LEITE DOIA 

• 

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/11/2023 08:30 SOB N' 25201159172. 

PROTOCOLO: 235895822 DE 21/11/2023. 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12316628993. CNPJ DA SEDE: 52943046000148. 

NIRE: 25201159172. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 20/11/2023. 

RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
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21/11/2023, 08:33 about:blank 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

52.943.046/0001-48 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

21111/2023 

NOME EMPRESARIAL 

RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

TI T ULO DO ES-TABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

RANIERE & DOIA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 

69.20-6-01 -Atividades de contabilidade 

POR1L 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

olleS CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

PC PRAÃ DER EDIVALDO FERNANDES MOTTA 

CEP 

58.700-590 
BAIRRO DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

RANIERELEITEDOIA@GMAIL.COM 

ENTE TEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

NUMERO 

179 
COMPLEMENTO 

I MUNICÍPIO 

PATOS 

TELEFONE 

(83) 8807-7308/ (0000) 0000-0000 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
****IrtIrlir 

EF 

PB 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

21/11/2023 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 21/11/2023 às 08:32:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 
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21/11/2024, 09:33 redesim.pb.gov.brisigfaciliprocessolimprime-modeio/tipo_alvarai14/cod_alvara/24856967/co_ProtocoioiPBB2300146676/ 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO 
Número 1 

400
REDESIM 

Razão Social: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTÁBIL LTDA 

Nome Fantasia: RANIERE & DOIA 

CNPJ: 52.943.046/0001-48 

Atividade Principal: 6920-6/01 - Atividades de contabilidade (Exerce no endereço) 

Atividade(s) Secundárias: 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo (Exerce 
no endereço), 8299-7/99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não 
especificadas anteriormente (Não exerce no endereço), 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento 
profissional e gerencial (Não exerce no endereço) 

Município: Patos Endereço: PRAÇA PRAÇA PRAÃ DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA, 179, Centro 

CEP: 58700590 

Local e data: Município de Patos, terça, 21 de novembro de 2024 • 

Validade: 180 dias 

VINÍCIUS MACAMBIRA GUEDES 
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Observação 

Código de Autenticidade: M4NJRIB1 

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento 
empresarial 

https://www.redesim.pb.gov.brisigfacil/processo/imprime-modeloitipo_alvarall4/cod_alvara/24856967/co_protocolo!PBB2300146676/ 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTAB1L LTDA 
CNPJ: 52.943.046/0001-48 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:34:26 do dia 19/12/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/06/2025. 
Código de controle da certidão: 4FDB.FD2E.D581.4370 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 039B.550E.E033.1E69 Emitida no dia 19/12/2024 às 15:34:26 

Identificação do requerente: 
CNPJ/CPF: 52.943.046/0001-48 
R.G. 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação 

"REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
'administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a 

contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou 
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não 
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado 
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à 
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no 

r iNâmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica. 

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA 

Diretoria de Administração Tributária 
End.- Av. Presidente Epitácio Pessoa, n°91, Centro, Patos, Paraíba, CEP: 58.700-020 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS 
CERTIFICO, em cumprimento ao despacho exarado no PROCESSO N° ****** e com base na legislação 

em vigor, que o contribuinte mencionado abaixo, está quite com os tributos do cadastro mercantil até a presente 
data: 19/12/2024 

Contribuinte: 

RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

Inscrição Mercantil: 

1000003378 
Sequencial: 

351204 

Referência Loteamento: 

Cadastro Imobiliário: 

11.018.035.0007.000.0 

Inscrição Imobiliária: 

6591 

Localização: PRACA DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA (ANTIGA 
JOAO PESSOA), 179„ CENTRO 

Natureza: 
Tributos Mercantis 

N Razão Social: 
RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

CNPJ/CPF Inscrição Estadual Inscrição Mercantil 

52.943.046/0001-48 1000003378 

Atividade Principal: 

6920-6/01 - ATIVIDADES DE CONTABILIDADE 

Atividades Secundárias 
8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO 
8299-7/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE ÀS EMPRESAS 
NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 
8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL 

Inicio Atividade: 21/11/2023 Validade: 17/02/2025 
Observações: Válido por 59 dias. 

VIA INTERNET 

Para validar a autenticidade desse documento acesse o Portal do Contribuinte. 
https://gestor.tributosmunicipais.com.briredesim/prefeitura/patosilviews/publico/portaldocontribuinte/publico/autenticacao/autenticac 

ao.xhtml 

843E05DD988548F952D5D0D0B8528980602E9558 
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20/01/2025, 09:03 Consulta Regularidade do Empregador 

#0"N 

CAIXA 
FEDER;._ 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 52.943.046/0001-48 

Razão 
RANIERE E DOIA ASSESORIA CONTABIL LTDA Social: 

Endereço: PC PRAA DEP. EDIVALDO FERNANDES MOTTA 179 / CENTRO / PATOS / PB 
/ 58700-590 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:12/01/2025 a 10/02/2025 

Certificação Número: 2025011204106154138166 

Informação obtida em 20/01/2025 09:03:07 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 52.943.046/0001-48 

Certidão n': 87348683/2024 

Expedição: 19/12/2024, às 16:14:35 

Validade: 17/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n' 52.943.046/0001-48, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 -João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 52.943.046/0001-48 

Razão Social: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

Nome Fantasia: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 

Certidão emitida às 14:32 de 24/01/2025. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://appljpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: 766Rwg+A. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

104

104



Tal 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 08/01/2025 07:09:48 

Informações da Pessoa Jurídica: 
a k.azão Social: RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA 
ler NPJ: 52.943.046/0001-48 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique ..XQUI. 

litrgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Je1 

• 

• 

DECLARACÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR TRABALHADOR 
(Lei 9.854/99 e Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal) 

A empresa RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
52.943.046/0001-48, sediada na Praça Deputado Edivaldo Fernandes Motta, 179, centro — 
Patos - PB, por intermédio de seu representante legal, o Sr.Raniere Leite Doia, portador da 
Carteira de Identidade n° 1.411.640 SSP/PB e do CPF n° 764.999.524-00, DECLARA, para 
fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, 
de 1999, que NÃO emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e também NÃO emprega menores de 16 (dezesseis) anos. 

Ressalva: 
Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de menor aprendiz: ( )SIM ou NÃO(s 

1111 

RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTAB:L LTDA 

URP110 

)-

Patos —PB, 06 de janeiro de 2025. 

Raniere Leite Doia 
(Diretor) 

RG n° 1.411.640 

.1•11.• 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSE DO SABUGI 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que o Escritório de 
contabilidade pública — RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, 
CNPJ: 52.943.046/0001-48, representada pelo senhor RANIERE LEITE DOIA, 
casado, CRC-PB n° 5.333, RG n° 1.411.640 SSP/PB, CPF n° 764.999.524-00, 
residente e domiciliado a rua Severino Soares, 623 — Jardim Guanabara, Patos 
— PB, detém capacidade técnica para realizar os seguintes serviços: 

-Elaboração dos balancetes mensais; 
-Alimentação do SAGRES — Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 
recursos da sociedade do TCE (diário e mensal); 

O referido escritório desenvolveu no período de JANEIRO e FEVEREIRO 
de 2024, os serviços acima listados com competência para a Câmara Municipal 
de Patos— PB, durante esse período. 

São José do Sabugi — PB, 01 de março de 2024 

 et(d-le..42 
DAMIÃO DOMICIANO GALVÍNCIO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS 
CNPJ: 09.309.618/0001-02 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ATESTAMOS, para os devidos fins de direito, que o Escritório de 
contabilidade pública — RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, 
CNPJ: 52.943.046/0001-48, representada pelo senhor RANIERE LEITE DOIA, 
casado, CRC-PB n°5.333, RG n° 1.411.640 SSP/PB, CPF n° 764.999.524-00, 
residente e domiciliado a rua Severino Soares, 623 — Jardim Guanabara, Patos 
— PB, detém capacidade técnica para realizar os seguintes serviços: 

-Elaboração dos balancetes mensais; 
-Elaboração das peças que constituem a LOA — Lei Orçamentária Anual; 
-Alimentação do SAGRES — Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 
recursos da sociedade do TCE (diário e mensal); 

O referido escritório desenvolveu no periodo de JANEIRO e FEVEREIRO 
de 2024, os serviços acima listados com competência para a Câmara Municipal 
de Patos— PB, durante esse período. 

Patos — PB, 01 de março de 2024. 

• j  
ARA Ne, fWCIPAIÉW MÓS' -) 

VALTIDE PAULINO SANTOS 
PRESIDENTE 
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RANIERE LEITE DOIA / ASCONTA 

Brasileiro, casado, 51 anos 

Rua Floriano Peixoto, 55 - Centro - Patos - PB 

Telefone: 83 988077308/ 996023062 / E-mail: raniere.doia@hotmail.com 

raniereleitedoia@gmail.com 

asconta.patos@gmail.com 

EN OBJETIVO 

Contratação para os serviços contábeis especializados na área pública 

FORMAÇÃO 

1)Curso de Especialização de Programação de Computadores total 40 horas (1986) na 

PRODITEC 

2)1V Sesep - Simpósio dos Estudantes de Economia de Patos - Fundação Francisco 
Mascarenhas no periodo de 06 a 10 de novembro de 1989 - num total de 30 horas; 

3)1 Congresso dos Profissionais de Controle Interno e Externo do Estado da Paraíba, 
realizado nos dias 27 a 29 de setembro de 1991 (25 horas) 

4)111 Seminário sobre Licitação Pública e Contratos Administrativos no período de 28 a 30 
de Julho de 1993 (25 horas) 

5)Técnico em Contabilidade - 1991-1993 - Colégio Comercial Roberto Simonsen - Patos - 

PB 

.1(--11ren riga Cnniar-t-ixtit-laric. Dt-anN,Aihnrc, 1007 na ni tinta niarar/a'n rnnce utrri Cnfi-intaria 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

109

109



- 6 horas 

7)Encontro Nacional de Municípios - 1999 

8) Curso de Direito Administrativo no periodo de 10/05 a 25/05 de 2014, num total de 55 

horas - Cursos online SP do Brasil 

9)Curso de aperfeiçoamento em Gestão Pública empreendedora - LEARNCAFE 
ENSINO ONLINE - 14/01/2015 - 4 horas 

10)Mostra Paraíba Transparente - TCE/PB - 26 a 28 de Agosto de 2015 - 14 horas 

11)Curso de Diretrizes da Contabilidade Pública - ABELINE - Associação Brasileira de 
Educação Online - 10 de Dezembro de 2015 a 11 de Janeiro de 2016 - 40 horas 

12)Curso Orçamento Público - UNIEDUCAR - Universidade Coorporativa - 
15/01/2016 - 2 horas 

13)Simposio Nacional de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - CRC/PB - 11 a 13 
de maio de 2016 - 32 horas 

14) Curso Orçamento Público - Faculdade Sul Mineira - 01 a 30 de agosto de 2016 - 

40 horas 

15) Curso Gestão Pública - Amazônia Cursos - 14 a 19 de novembro de 2016 - 40 

horas 

16) Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público no periodo de 

24/12 de 2016 a 24 de janeiro de 2017 num total de 120 horas - ABELINE - Associação 

Brasileira de Educação Online 

17)Noções Básicas Gestão Pública no periodo de 10/12 a 13/12 de 2017 num total de 

20 horas - ABELINE - Associação Brasileira de Educação Online 

18)Curso de Contabilidade Pública - ABRAFORDES - Associação Brasileira de 
Formação e Desenvolvimento Social - período de novembro de 2016 a janeiro de 
2017 - 20 horas. 

19)UNIEDUCAR - Curso Orçamento público - 15/01/2017 - 2 horas; 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

110

110



20)PRIME CURSOS - Curso Noções de gestão pública - janeiro / 2018 - 15 

horas; 

21)TCE PB - Envio de informações de balancetes e prestação de contas anual - 
24/01/2017 - 1 hora; 

22) TCE PB - Treinamento do Sagres Diário - 17/07/2017 - 2 horas. 

23)FORMAÇÃO FÁCIL - Curso contratos temporários na administração pública - 
22/01/18 - 60 horas; 

24)UNIEDUCAR - Curso atualização jurídica - Direito Constitucional - Administração 
Pública na constituição - 06/01/2018 - 4 horas 

25) ABRAFORDES - Curso de Administração Pública - 18/11/2017 a 06/01/2018 -
35h/a; 

26) CURSOS ONLINE IEDUCA - Curso Gestão Pública II - 28/03/2018 a 12/05/2018 - carga 
horária total de 60 horas; 

27) AMAZÔNIA CURSOS - Curso Livre CONTABILIDADE DE ORÇAMENTO PÚBLICO - 
JANEIRO DE 2019 - Carga Horária: 20 Horas; 

28) Curso Administração Pública como você nunca viu num total de 4 horas - 09/09/2019 - 
Unieducar; 

29) Curso de Gestão Pública em 10/09/2019, num total de 2 horas - Leancarfe Ensino Online; 

30) UNIEDUCAR - o curso Atualização Jurídica - Receita e Despesa Pública - Legislação do 
Direito Orçamentário Brasileiro - Gratuito - período de 13/11/2019 a 13/11/2019 - carga horária de 4 horas; 

31) Curso livre de aoerfeiçoamento de Licitações e Contratos, no período de 12/08 a 11/09/2019, 
num total de 60 horas - Instituto Nacional de Ensino a Distância - GINEAD; 

32) AMAZÔNIA CURSOS - Curso Livre A TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA - setembro/2019 - Carga Horária: 20 Horas; 

33) ABRAFORDES - curso de Gestão de Recursos Federais - período de 02 de março a 16 de 
março de 2020 - carga horária total de 40h/a; 

34) ENAP - ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - curso Principais 
Aspectos das Mudanças da Contabilidade Aplicada ao Setor Público (Turma JUL/2020) - cargahorária de 30 
horas; 

35) ESCOLA DE CONTAS PÚBLICA - TCE/PE - curso Transparência Pública na Gestão 
Municipal - Turma 0612020 - carga horária de 20 h/a; 

36) TCE/RS - ESGC - ESCOLA SUPERIOR DE GESTÃO E CONTROLE FRANCISCO 

JURUENA - Curso Prestações de Contas para Gestores da Educação -4 HORAS; 

37) TCE/RS - ESGC - ESCOLA SUPERIOR DE GESTÃO E CONTROLE FRANCISCO 
JURUENA - Webconferência - Gestão Pública Colaborativa -2 HORAS; 

38) Instituto Federal de Educação, Ciência c Tecnologia do Rio Grande do Sul - o Curso de 
Pvtp.ric:an rnntakilirlarb. r<.aliwaA" dix. 1') 4-1‘. ;rilhe, figs -um a V) rir. ;1111in. -u-nn tntali,varwin 
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39) PENSAR CONTABILIDADE — CONGRESSO — Inovações na Legislação das contratações 

pública para enfrentamento do COVID-19 — 1 HORA — JULHO /2020; 

40) PENSAR CONTABILIDADE — CONGRESSO — Contas Pública Demonstrativos contábeis — 
julho 2020 — 1 hora; 

41) PENSAR CONTABILIDADE — CONGRESSO — Os 6 pilares do empreendedor contábil de 
sucesso —julho de 2020 — 1 hora; 

42) PENSAR CONTABILIDADE — CONGRESSO — Despesa de pessoal conceitos e reflexões — 
julho de 2020 — 1 h; 

43) PENSAR CONTABILIDADE — CONGRESSO - Digitalização de documentos uma nova 
oportunidade de negócios — julho de 2020 — lh; 

44) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ESPIRITO SANTO — ESCOLA DE CONTAS 
PÚBLICAS - Elaboração da Proposta Orçamentária dos RPPS - data de início: 8 de julho de 2020, data de 
conclusão: 17 de julho de 2020 - carga horária de 20 horas; 

45) ENAP — ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - curso Elaboração do 
Plano Plurianual 2020-2023 (Turma JUL/2020), com início em 14/07/2020 e com carga-horária de 20 horas; 

46) IMAZON CURSOS - Curso: CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA — 
JULHO DE 2020 — 40 HORAS; 

47) FASULMG - Faculdade Sul Mineira - Curso de Qualificação Profissional, Formação Inicial e 
Continuada: INTRODUÇÃO À GESTÃO DO PATRIMÔNIO NO SERVIÇO PÚBLICO - Carga Horária de 
20 HORAS (EAD), realizado no período de 11 DE JUNHO DE 2020 a 11 DE JULHO DE 2020; 

48) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ESPIRITO SANTO — ESCOLA DE CONTAS 
PÚBLICAS - curso online Arrecadação Municipal e a Pandemia da COVID-19, com carga horária de 04 
horas, data de inscrição: 11 de julho de 2020, data de conclusão: 11 de julho de 2020; 

49) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ESPIRITO SANTO — ESCOLA DE CONTAS 
PÚBLICAS - curso Videoaulas - Orientações para Encerramento de Mandato para Gestores Municipais, com 
carga horária de 20 horas, data de início: 8 de julho de 2020, data de conclusão: 11 de julho de 2020; 

50) TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE — ESCOLA DE 
CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA -IV FÓRUM NACIONAL DE AUDITORIA, 
no período de 08/07/2020 a 08/07/2020 , com a carga horária de 2 horas atividade; 

51) INSTITUTO SERZELLO CORRÊA — ESCOLA SUPERIOR DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DA UNIÃO - curso PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL (TURMA JUL/2020), disponível no período 
de 14/07/2020 a 13/08/2020, carga horária de 20 horas; 

52) CONBCON 2020 _40 CONGRESSO ONLINE BRASILEIRO DE CONTABILIDADE - 
palestra: Saiba como acabar com as planilhas de consolidação de balanço e criar valor para seu cliente — 
SETEMBRO 2020; 

53) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BAHIA — WEBINAR OFICINA DE 
PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO — PCASP: Estrutura e regras de registro e 
integridade das informações — carga horária: 2h 30 minutos; 

54) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BAHIA — WEBINAR OFICINA DE 
PT AN() np CflNTAS A PT TC A T.V1 A Cl CF1T112 PíTRI Ire) CCM ( -1 A CPFCTC1 ()R C A MPNT Á R TC) - rareia 
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55) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BAHIA - WEBINAR OFICINA DE 
PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO SOB O ASPECTO PATRIMONIAL - carga 
horária: 2h 30 minutos; 

56) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BAHIA - WEBINAR OFICINA DE 

PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR PÚBLICO SOB O ASPECTO FISCAL - carga horária: 2h 

30 minutos; 

57) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL -II 

SEMINÁRIO DE CONTAM-IDADE E GOVERNANÇA DO SETOR PÚBLICO: A IMPORTÂNCIA DA 

CONTABILIDADE GERENCIAL PÚBLICA - OUTUBRO DE 2020 - CARGA HORÁRIA: 4 HORAS; 

58) CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DA BANIA - PAINEL INTERATIVO: 

CASOS DE SUCESSO DE ATUAÇÃO DO CONTADOR NO SETOR PUBLICO - OUTUBRO 2020 -1 
HORA; 

59) GYN CURSOS ONLINE - CURSO DE GESTÃO DE CONTRATOS E CONVENIOS -3 
HORAS - 16/02/2022. 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

1985 - 1992 - AUXILIAR DE ESCRITA - NA EMPRESA ASCONTA, 
HOJE DIRETOR DA MESMA. 

1997-2008 - PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos 
Federal e Estadual), SIOPS, SIOPE, SISTN, REO 's e RGF s, 
acompanhamento na aplicação dos recursos com Educação e Saúde. 

1993-2008 - CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZEA 
Técnico Contábi l 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 

1997-2000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM 
Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos 
Federal e Estadual). 
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• 1997-2000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos 
Federal e Estadual). 

1997-2000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos 
Federal e Estadual). 

1997-2020 - PREFEITURA MUNICIPAL DE AREIA DE BARAÚNAS 
Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração 
dos balanços gerais, Prestação de contas de convênios 
(Governos Federal e Estadual), SIOPS, SIOPE, SISTN, REO 's e 
RGF's, acompanhamento na aplicação dos recursos com 
Educação e Saúde. 

2012-2020 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AREIA DE 
BARAU NAS 

2013-2020 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
AREIA DE BARAUNAS 

2006-2008 - 2013-2016 - 2020 CÂMARA MUNICIPAL DE AREIA 
DE BARAÚNAS 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 
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1997-2005 - PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUA BRANCA 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos Federal e 
Estadual), SIOPS, SIOPE, SISTN, REO s e RGF's, acompanhamento 
na aplicação dos recursos com Educação e Saúde. 

• 1997-2008 - CÂMARA MUNICIPAL DE ÁGUA BRANCA 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 

• 2000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE JURÚ 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 

• 1997-1998 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 

• 2000 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 

2005-2012 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TENORIO 

Técnico Contábil 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

115

115



• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos Federal e 
Estadual), SIOPS, SIOPE, SISTN, REO 's e RGF's, acompanhamento 
na aplicação dos recursos com Educação e Saúde. 

2012 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TENORIO 

2009-2022 - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos Federal e 
Estadual), SIOPS, SIOPE, SISTN, REO 's e RGF's, acompanhamento na 
aplicação dos recursos com Educação e Saúde. 

2013-2022 - FUNDO MUNCIPAL DE SAUDE DE SÃO JOSÉ DO 
SABUGI 

2013-2022 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO JOSÉ 
DO SABUGI 

2005-2012 - PREFEITURA MUNICIPAL DE IMACULADA 
Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos 
Federal e Estadual), SIOPS, SIOPE, SISTN, REO 's e RGF's, 
acompanhamento na aplicação dos recursos com Educação e Saúde. 

• 2017-2022 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IMACULADA 

• 2017-2022 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
IMACULADA 

2005-2008 - PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais, Prestação de contas de convênios (Governos 
Federal e Estadual), SIOPS, SIOPE, SISTN, REO 's e RGF's, 
acompanhamento na aplicação dos recursos com Educação e Saúde. 

2003-2004 - CÂMARA MUNICIPAL DE TAPEROÁ 
Técnico Contábil 
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• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 

2005-2006-2009-2010 - CÂMARA MUNICIPAL DE TENÓRIO 

Técnico Contábil 

• Principais atividades: Elaboração dos balancetes, elaboração dos 
balanços gerais. 

• PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - PB 

C 2017-2022 - Principais atividades: Elaboração dos balancetes, 
elaboração dos balanços gerais, Prestação de contas de 
convênios (Governos Federal e Estadual), SIOPS, SIOPE, 
SISTN, REO's e RGF 's, acompanhamento na aplicação dos 
recursos com Educação e Saúde. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DO MUNICIPIO DE SANTA 
LUZIA - PB (IPSAL) 2017-2022 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS - 2021-2022. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI - 2009-2022 

INFORMAÇÕES ADICIONAIS 

Participou da Mostra Paraíba Transparente (TCE/PB) como palestrante no dia 28 de 
agosto de 2015. 

, 
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REPÜBEICA renntivrivA DO BRASIL 

COLÉGIO COMERCIAL 'ROBERTO SIMONSE N• 
Autorizado Pala Rranlaçao te' semi CIE PARAIRA 

DIPLOMA 
O J. Colégio Comercial Roberto Simonsen-Patos-PB. 

1. #1.#14# ###1 ?1.4. # 4,4 6 .  J.L i Je aqodo !97I e cem o Aispollo ...kbp .O/INtid em:eido, centrem, e 

"TITULO DE TÉCNICO EM CONTABILIDADE" 
Ir! Mr.

1.144)4. • 
11 ..guNi L. ---

-,atue 

eir 

O 

"-• : 

 '1( ustiàt(a) '. 2.L_ ào 

— é., Of5JIiJE E04,40 TEMICO EM CONTABILIDADE .. 4., 1.4.. J. 

pffilldet4 41~0 eadoosta ø Aioiniei peeteofa4oes sor lois 49E pau. 

I I 

• I IF NADO 

tr, LOCA 1. t I A 

iç'f• 

UNAU 1~ 

41100000000011 , 00000000ingeggnieinirint"e ' ' 01; ;00 - Mánie0;4 50Z7i; tiã eii .iãiegiNk l > • 

SECRETARIA DE CONTROLE DA DESPESA PÚBLICA 

0/A Sr.(a)  RANIERI LEITE DOIA 

participou do III Seminário sobre Licitação Pública e 

Contratos Administrativos, no período de 28 a 30 de 

julho de 1993, totalizando 25 horas. 

João Pessoa, 30 de julho de 1993 

CitT/131142 A SÉ:11 SrleAÇO 

I rrik, "Sk~kreell."1.1., 

rade Figueiredo FTerreéro 
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ti FUNDAÇÃO FRANCISCO MASCARENHAS 
FACULDADE DE CINCAS ECONÔMICAS DE PATOS 

CENTRO ACADÉMICO DE ECONOMIA 

TC', PleRftleL 

A Faculdade de Ciências Económicos de Patos e o Centro Acadêmico de Economia 

certifica que o  ungir participou do 

IV SESEP - SIMPÓSIO DOS ESTUDANTES DE ECONOMIA DE PATOS, no periodo 

de 06 010 de Novembro de 89, com carga horária 30 horas, na qualidade de 
r! wrir • w 

- 4.141¥4.4. 

01.•-• 4-4••••••-•-•• 

Onlilfflelet .; eCall~ 

PATOS PB 10 DE NOVEMEMO 0E. 198fs 

Offil :14 Max MO( .Nd -N4,* ~Ui 

d." 
De PkadiG -AlgatiiNXIN~1111~ 

SINA )1CX1'01X)S 110 EISSiONAIS 1-)E. CQNTROlk IN'TERtit," ) 
E EM-ISM/1)0 ESIA1)0 t 1AR MEIN 

CERTIFICADO 
Certificamos que  kr\N Mn LEITE DéL1/4 

participou do 1 CONGRESSO DOS PROFISAON. AIS DE CONTROLE MERINO E 
EXTERNO DO ESTADO LIA PARMBA realizado dias 27,a 29de Setembro de )991_ 

éSSINPRIKIti' 
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QUINTA GERAÇÃO 
CONSULTORLA E SOF WA1C1

Certificado de Participação 

onfrodo • 

Raniere Leite Dóia 

Pela participação no Treinamento: 
"CONECTIV1DADE E PCANYWI1ERE" 

- Carga Horária: 6 horas - 

Orso•Rado per 

QUINTA GERAÇÃO CONSULTORIA E 
SOFTWARE LTDA 

iodo Pesscei NE 11 de rano ,1e 1187 

Gabriel Pires do Comi.; lodo C."arlo• Rodrignes Pereira 
Insirwor Coordenador 

111¥ Etat 

Certificamos que 

participou do ENCONTRO NACIONAL DE MUNICÍPIOS, nos dias 11, 12 e 

13 de maio 1999, no Centro de Convenções Ulysses Guimarães. Brasilia, DF. 

3 114* mimos 

CE1Z7373CADO 

RANIERI LEITE !JÓIA 

Realização: witrwz, _ Paulo Ziulkoski ' 
Presidente da CNM 
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Conteúdo Programático 
Generalidades 
Características do DA 

Conceituação do DA 

Ramos do Direito 

Fontes do DA 
Codificação do Direito Administrativo 

Interpretação das Normas Administrativas 

Elementos do Ato Adniiiiistrativo 

Hierarquia das Normas Administrativas 

Mecanismos Constitucionais de Controle das Normas 

Espécies Normativos 
Definição de Estado 
órgãos Públicos 

Classificação dos Órgãos Públicos 

Investidura 
Administração Pública 
Princípios Básicos da Administração Pública 
Poderes Administrativos 
Ato Administrativo 
Processo Administrativo 
Princípios do Processo Administrativo 
Fases do P1 messo Administrativo 
Modalidades do Processo Administrativo 

e CERT1FiCADO URSOS ONLINE SP 

Certificamos que Raniere Leite Doia 

concluiu o Curso Direito Administrativo 

10/05/2014 a 25/05/2014, com a carga horária total de 55 horas. 

Ministrado por esta Instituição de Ensino. Válido em todo o território nacional. 

I," 

1111* 

ABED 
ama "C.44 méaiima 

• • wq.cruaQ • 

Instituição de Ensino Cursos Online SP do Brasil - CNN: 17.881.936/0001-71 

Empresas e Instituições poderão consultar a veracidade desse certificado através da página. www.cursosonlinesp ,orn.br/autentica.pho 
Código do certificado:CURSOSGR35547694 

Curso reconhecido conforme lei n9 9.394, Decreto Presidencial n9 5,154 e Normas da Resolução CNE (Conselho Nacional de Educação) nq 04/99 MEC. 
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‘,edocafe Ensino O] • 
* j"lie 

CERTIFICADO 
e

Certificamos que 

Raniere Leite Doia 
CPF: 764.999.524-00 

concluiu o curso de aperfeiçoamento 

Gestão Pública Empreendedora 
Empresa Responsável: Learncafe Ensino Online Eireii - Me 

CNPJ: 17.685.718/0001-61 

Com inicio em 14/01/2015 e término em 14/01/2015 

Com duração de 4 hora(s) ABED 
Código localizador: 2379358.974889.18284 ASSOCIACAO BRASILEIRA 

DE EDUCAÇAO A DISTANCIA 

1 CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO CURSO 
Gestão Pública Empreendedora 

A transformação necessária » Administração, gerenciamento, gestão » Parcerias » Informação e 
avaliação » Autonomia e responsabilização » Simplificando procedimentos » Programas » Recuperando 
a cultura do servidor público » Sete questões relevantes.. 

Informações adicionais 
Localizar certificado: certificado: https:i/viww.learncafe.comicertificado 

Código locallzador: 2379358.974889.18284 

Autor responsavel: Learncafe Ensino Online EIRELI -ME (CNP.): 17.685.718/0001-61) 

Razão social (Plataforma): Leamcafe Ensino Online - EIRELI (CNPJ: 17.685.718/0001-61) 

Observação 01: Todos os cursos ofertados na plataforma Learncafe são denominados 'cursos livres'. 

Observação 02: Os certificados de conclusão são emitidos sem avaliação final. 

- Lei n° 9.394 - Diretrizes e Bases da Educação Nac 

- Constituição Federal - Artigo 205: 

- Constituição Federal - Artigo 206: 

- Decreto Presidencial n° 5.154; 

- Normas da Resolução CNE n 04/99 - MEC (art. r 
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litt WIKIVIRM 

PARABA 
TRANSPARENTE 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da Mostra Paraíba Transparente realizado 
nos dias 26 a 28 de agosto de 2015, no Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB, com carga 
horária de 14h. 

ANDRÉ CARLO TORRES PONTES 
Coordenador do Focoo - PB 

CRCPB 
CONSELHO RICK:NAL DE CONTABILVAIX 
DA PAPAIHA 

SINCASP 11.13 
SI4R55$0 NACKNAL DE CONTAM!~ Maio/2016 
APUCADA AO SETOR PÚBLICO 

Certificamos que 

Raniere Leite Doia 

participou do SINCASP - Simpósio Nacional de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
realizado de 11 a 13 de maio de 2016, no Auditório Celso Furtado - TCE/PB, em 

João Pessoa/PB, com carga horária de 32 horas. 

Dan 
te do CRCPB 

Tarciso Martins de Oliveira 
Vice Prc-sidente de Desenvolvimento Profissional 

A aceitaçào deste certificado esta condicionada a v caço de sua autenticidade na Internet no endereço: http://wwwl.crcorg.bricertificado 

CAI ra, e 6 MPF

Código de validaçáo. 121117 0703 ZTZL LMHZ 

',.(fAMUP hcf1H 
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CRCPB 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABOUDALIE 
DA PARA1BA 

SINCASP lia 13 
SIMPÓSIO NACIONAL DE CONTA811.~ Mo/2O16 
APLICADA AO SETOR PÚBLICO 

Ce, Ilílcamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou do SINCASP Simpósio Nacional de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 

realizado de 11 a 13 de maio de 2016, no Auditório Celso Furtado - TCE/PB, em 

João Pessoa/PB, com carga horária de 32 horas. 

Danta ltPiõ 
e do CRCP13 

Tarciso Martins de Oliveira 
Vice Pnesidente de Desenvolvimento Protrssional 

A aceitação deste certificado esta condicionada à v icação de sua autenticidade na Internet no endereço: hups://iwnvl.cfc.org.br/certificado 

'149£ ===. aum rd; e 

ABELINE 
Asso úC Brasileira de Educação Onlme 

Secretaria Nacional deControlee 

Registro C N PJ.: 21.197.672.10001-09 

www.cursosabeline.e.om.br 

www.abeline.cron.br 

Conteúdos Ministrados 
Diretri?es da Contabilidade Pública 

- I" Módulo: Introdução 

- 20 Modulo: Novo Ambiente da Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público 

- 3° Módulo: Principios dc Contabilidade para o 
Setor Público 

- 4° Módulo: Normas Brasileiras de Contabilidade 
do Setor Público 

- Módulo: Plano de Contas Aplicado ao Setor 
Público (PCASP) 

- 6' Módulo: Demonstrações Contábeis Aplicadas 
ao Setor Público (DCASP) 

- 7° Módulo: Sieonfi 

- 8° Módulo: Referèneias bibliográficas 

Total da carga horária de 401i/a 

Base legal: n.9394/96 art. 67e87, 
inciso 111 e Parecer n°.6412004 - CEDF 

MPF IIN) COM 

rea~ 

Código de validação: 12.1R7 G703 ZTZI U4HZ 

~FAMUP W.:1=1 rem 

.1013=21. 
Associação Brasileira de Educação 

Offline Centro de Formação c Desenvolvimento 
Secretaria Nacional de Estudo c Pesquisa 

Certificado 

Certificamos que Raniere Leite Doia participou do curso dc 
Diretrizes da Contabilidade Pública, realizado no período 10 dt 
dezembro a 1 1 de janeiro de 2016, com carga horária total de 40h/a 

Pf_friE 

Concluído em I I de janeiro de 2016 

Autenticação via QR CODF 

Cursos Abeline do Brasil 
www.cursosabeline.enin.br 

Parx confirma, o cotentwedade detu acetu. a regnIn  ,-“Intirry.  c digne o ebdigm dlluthe 7 
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Autenticidade do certificado 

A Associação Brasileira de Educação Online - ABELINE, registrada sob o CNF 
21.197.672/0001-09, certifica que o aluno abaixo concluiu com sucesso seu curso e obtev 

aprovação com nota satisfatória em nossa avaliação. 

Nome: Raniere Leite Doia 

CPF: 76499952400, RG: 1411640 

Curso: Diretrizes da Contabilidade Pública 

Carga Horária: 40 horas 

Periodo de Conclusão: li) de dezembro a 11 de janeiro de 2016. Frequência: 100% 

Aproveitamento: 100% 

Em caso de dúvidas ou informações adicionais, entre em contato conosco (86) 3081-4988! 

Raniere Leite Doia 

De acordo com a lei n'' 9.394, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os Cursos Livres são regulamentados como parte da Educaç 
Profissional, que é destinada a proporcionar ao trabalhador conhecimentos que lhe permitam reprofissionalizar-sc, qualificar-se c/ou atualizar-se para 
trabalho. 

FACULDADE SUL MINEIRA 
CNPJ: 21.558.886/0001-63 

RUA OR. MELO VIANA. te 75 CENTRO, SA0 LOURENÇO - MG 

Certificamos que RANIERE LEITE DOIA , portador(a) do CPF 764.999.524-00 concluiu o 
Programa de Educação Continuada da Faculdade Sul Mineira na qualidade de participante do 
Curso de ORÇAMENTO PÚBLICO. com carga hoGina de 40 HORAS. realizado no periodo de 
01 DE AGOSTO DE 2016 a 30 DE AGOSTO DE 2016 

YYta jQPt   L1
CAMILA MICHELETTO w RANIERE LEI .pÓIA 

Coordenadora Pedagógica Titular do Certificado 

Emiedo em Conformidade com a Lei N° 939.4196 art 67 e 87, Inciso III, o Decreto N• 5154/04, 
Parecer N" 64/2004 - CEDF e a DeNberaçao CEE 14197 (Indicação CEE 14/91) 

FASUL 
CERTIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL 
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ORÇAMENTO PÚBLICO 

CONTEÚDO DO CURSO: 

• COMPREENDENDO O ORÇAMENTO PÚBLICO -5 HORAS 

• PROGRAMA DE TRABALHO- 5 HORAS 

• PRINCIPIO DA LEGALIDADE -5 HORAS 

• A TRAMITAÇÃO DO ORÇAMENTO NA CAMARA - 5 HORAS 

• A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO -4 HORAS 

• O PROCESSO DE NEGOCIAÇÃO -4 HORAS 

• O CONTRATO -4 HORAS 

• O CONTROLE SOCIAL DO CONTRATO ORÇAMENTÁRIO -4 HORAS 

• CONSELHOS E FUNDOS: O CONTROLE SOCIAL DIRETO -4 HORAS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 40 HORAS 

NOTA DE APROVEITAMENTO: 8,0 

O PRESENTE DOCUMENTO FOI REGISTRA 
O N° 00127909-01134-0558601, EM FOLHA N° 28 I 
LIVRO N° 529 DESTA INSTITUIÇÃO DE ENS1 
CONFORME LISTAGEM PUBLICADA NO DIA! 
ELETRÔNICO DO SITE CURSOS GRÁTIS ONLI - 
DO DIA 30/08/2016. 

Validado em: 
https://cursosgratisonline.com.br 

("trtio, 4),Lot•W_Ln_i _ 
AMANDA FURQUIM 

Secretaria 
Faculdade Sul Mineira 

r1t.'3'65723t 
CENTRO EDUCACIONAL 
SUL MINEIRO LTDA • ME 
Rua Dridaio Werta n15 • 2.  ~kW 

Centro • CEP:374704M I 
13343 Louranço - MG a...1 

.41 

Certificado 
conferido a 

RANIERE LEITE DOIA 

Por ter participado do Curso Livre 
GESTÃO PUBLICA MUNICIPAL 

NIIMIL 

10.919.114/0M1-111 

Tipo: Capacitação/Atualizacão 411/ a _Carga Horária: 40 Horas 
Certificado Registrado Sob_ N°008.438833 I I 1:Data Matricula: 14/11/2016 

Alt i tLVIfiri 

Base Legal: Lei N°9394/96, Art 40, Resolução CNE/CEB N a 6/2012. Art. 25. 
Decreto 5154/2004, Art. 3a

Assinatura do/a Aluno/a 

Belém, 19/11/2016 

I 

Prof. Ezetildo G Dornetas 
Diretor 
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Conteúdo - Ementa 

Introdução 
Analisando o uso de TICs 
Administrações públicas municipais 
Disponibilização de informações públicas 
Solicitando e acompanhando serviços 
Responsabilidade das administrações municipais 
Modelo de mensuração de uso das TICs 
Interação entre administrações municipais 
e a sociedade 
Conclusões 
Referências bibliográficas 

¡AZOO\ CUP'''' 

CNPJ 10.910.111410001-16 

• ABED 
.5500.:t001~.4 

et twet.C.0 * CestáttCta 

Autenticar em: http://www.amazoniacursos.com.br/autenticacac 

Atesse httpa.mmnr.doRy.com.bevaildar-certílIcs6o vd,a , e+Vca, Se es'e ce,h! cedo. vaia Céd4to de velfdecée:~1.110 

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
ESCOLA DE CONTAS CONSELHEIRO OTACíLIO SILVEIRA - ECOS1L 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou do Treinamento dos Assessores Técnicos responsáveis peio envio das informações 
de Balancetes e Prestação de Contas Anual - Turma 2, realizado no dia 
24 de janeiro de 2017, no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba - TCE/PB, 
com carga horária de 1h. 

João Pessoa, 24 de janeiro de 2017 

Conselheiro AF,THUR PAREDES CUNHA LIMA Conselheiro MKábOS ANTÔNIO DA COSTA 
Presidente do TCE/PB Coordenador da ECOSIL 
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Formação 
Fácil 

• CNPJ 10 ç'19 194%01-16 

Certificado 
Conferido a 

R.ANIERE LEITE DOIA 

CPF: 76499952400 

Por ter participado do Curso Livre 
CONTRATOS TEMPORÁRIOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Tipo: Caoacitação/Atualização 
Aproveitamento: 8,0 
Cert, N°012.85733 

Carga Horária: 60 Horas 
Data Matricula: 14/01/2017 
Data Conclusão: 22/01/2017 

Les N" 9394/96, Art 40, Resolução CNEiCE8 N° 6/2012. Art. 25°. 
Decreto 5154/2004, Art. 3' 

Belém, 22/01/2017 

• 

Conteúdo - Ementa 

Ezellha01500Çalves Dametab 
Owetne 

Formação 

Fácil 
CNPJ: 10910194/0001.16 

1 - AGENTES ADMINISTRATIVOS 
2- CLASSIFICAÇÃO DOS AGENTES PÚBLICOS 
3- SERVIDOR PUBLICO EM SENTIDO ESTRITO OU ESTATUTÁRIO 
4 - INVESTIDURA NO SERVIÇO PÚBLICO 
5- CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO 
6- PRAZO DE DURAÇÃO E PRORROGAÇÃO DOS CONTRATOS TEMPORÁRIOS 
7- PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA X CONTRATOS TEMPORÁRIOS - PARTE 01 
8 -PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA X CONTRATOS TEMPORÁRIOS - PARTE 02 
9- PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA X CONTRATOS TEMPORÁRIOS - PARTE 03_
10 _ NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
11 - CONTRATAÇÕES TEMPORÁRIAS PARA PESQUISAS REALIZADAS PELO IBGE 
12 - CONSTITUCIONALIDADE DA LEI 10.843/2004 
13 - A RESPONSABILIDADE DO ADMINISTRADOR PÚBLICO QUE REALIZA A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA IRREGULAR 
14 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Autenticar: https://formacaofacil.combriautenticacao 

Código de Autenticação: 2017-A5C9-05A2 

ABED 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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ABELINE 
Associação Brasileira de Educação Online 

Secretaria Nacional de Controle e Regi.~ 

CNIPJ.: 21.197.672/0001-09 
www.cursosabeline.co m.br 

www.abeline.com.br 

Conteúdos Ministrados 
Noções Básicas G.e5.1,ão Pública

- 1' Módulo: Introdução 

- 2,  Módulo: A Administração Pública no Brasil 

- 35 Módulo: Conceitos e aspectos fundamentais 

- 4,  Módulo: Organização da administração 
pública no Brasil 

- Módulo: Administração direta 

- 6,  Módulo: Administração indireta 

- 7,  Módulo: Princípios da Administração Pública 

- 8,  Módulo: Princípios básicos 

- 9,  Módulo: Princípios Fundamentais 

- 102 Módulo: Gestão de Recursos Humanos na 
Gestão Pública Federal 

- 11,  Módulo: A importância das qualificações 
humanas 

Total da carga horária de 20h/a 

Base legal: 0.9394/96 art. 67 e 87, 
inciso III e Parecer n..64/2004 - CEDE 

k 
Associação Brasileira de Educação Online 

Centro de Formação e Desenvolvimento 
Secretaria Nacional de Estudo e Pesquisa 

Certificado 

Certificamos que Raniere Leite Doia participou do curso de Noçõe5 
Básicas Gestão Pública, realizado no período 10 de dezembro a 13 dE 
janeiro de 2017, com carga horária total de 20h/a 

Autenticidade do certificado 

Concluído em 13 de janeiro de 2017 

Autenticação via QR CODE 0 .

Cursos Abeline do Brasil 
www.cursosabeline.com.br 

Para Conftnuar c autenticidade desta certák. acetsr a pagina WEER.1:2130.~-COM brUi-onatima e digito ustssu Eficac 

El 

,4~A. Associação Brasileira de Educação Online - ABELINE, registrada sob o CNF 
21.197.672/0001-09, certifica que o aluno abaixo concluiu com sucesso seu curso e obtev 
aprovação com nota satisfatória em nossa avaliação. 

Nome: Raniere Leite Doia 

CPF: 76499952400, RG: 1411640 

Curso: Noções Básicas Gestão Pública 

Carga Horária: 20 horas 

Período de Conclusão: 10 de dezembro a 13 de janeiro de 2017. Frequência: 100% 

Aproveitamento: 100% 

Em caso de dúvidas ou informações adicionais, entre em contato conosco (86) 3081-4988! 

Raniere Leite Doia 

De acordo com a lei n,  9.394, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os Cursos Livres são regulamentados como parte da Educac. 
Profissional, que é destinada a proporcionar ao trabalhador conhecimentos que lhe permitam reprofissionalizar-se. qualificar-se e/ou atualizar-se para 
trabalho. 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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ABELINE 
Associação Brasileira de Educação 0nline

Secretaria Nacional de Controle e Registro 
, CNPJ. 21.197.672/0001-09 

wvav.cursosabeline.corn.br 
www.abeline.com.br 

Conteúdos Ministrados 
Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público NBCASP 

- 1° Módulo: Introdução 

- 2° Módulo: Normas brasileiras de contabilidade 
aplicada ao setor público 

- 3 Módulo: Avaliação e Mensuracão de Ativos e 
Passivos em Entidades do Setor Público 

- 4° Módulo: Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público 

• 5° Módulo: Quadro de convenção das IPSAS 

- 6° Módulo: Quadro comparativo entre a IPSAS e 
a NBCASP 

- 7° Módulo: Considerações Finais 

- 8* Módulo: Referências Bibliográficas 

'total da carga horária de 120h/a 

Base legal: n..9394196 art. 67 e 87, 
Inciso III e Parecer n..64/2004 - CEDF 

.11~111 
Associação Brasileira de Fdocação Onlirw 

Centro de Formação e Desenvolvimento 
Secretaria Nacional de Estudo e Pesquisa 

Certificado 

Certificamos que Raniere Leite Doia participou do curso de Normas. 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público NBCASP 
realizado no período de 24 de dezembro de 2016 a 24 de janeiro d( 
2017, com carga horária total de 120h/a 

PRE 

Autenticidade do certificado 

Concluido em 24 de janeiro de 2017 

Programa Nacionai 
de Educação 

Autenticação via QR CODE E. E 
Cursos Abeline do Brasil r. 

www.cursosabeline.com.hr 

Para confirmar a autent~ desta certidão. acesse a página rt2V...brirll~è • dtgtte acódigo: 09665 

A Associação Brasileira de Educação Online - ABELINE, registrada sob o CNF 
21.197.672/0001-09, certifica que o aluno abaixo concluiu com sucesso seu curso e obtev 
aprovação com nota satisfatória em nossa avaliação. 

Nome: Raniere Leite Doia 

CPF: 76499952400, RG: 1411640 

Curso: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público NBCASP 

Carga Horária: 120 horas 

Periodo de Conclusão: 24 de dezembro de 2016 a 24 de janeiro de 2017. Frequência: 100% 

Aproveitamento: 60%1 Tipo: Capacitação/Atualização 

Certificado registrado sob. N5 308269 

Em caso de dúvidas ou informações adicionais, entre em contato conosco (86) 3081-4988! 

Raniere Leite Doia 

De acordo com a lei n5 9.394, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, os Cursos Livres são regulamentados como parte da Educaç. 
Profissional, que é destinada a proporcionar ao trabalhador conhecimentos que lhe permitam reprofissionalizar-se, qualificar-se e/ou atualizar-se para 
trabalho. 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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"Ãjlik Formação 
Fácil 

Certificado 
Conferido a 

RANIERE LEITE DOIA 

CPF: 76499952400 

?Aro ,1 1-1-1 

Por ter participado do Curso Livre 

CONTRATOS TEMPORÁRIOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CNPJ 10910194/0001-16 

Tipo: Capacitação/Atualizacão Carga Horána: 60 Horas 
Aproveitamento: 8.0 Data Matricula: 14/01/2017 
Cart. N° 012.85733 Data Conclusão: 22/01/2017 

Lei N 9394/96. Art 40. Resolução CNEiCEB N° 6/2012, Art. 25°. 
Decreto 5154/2004, Art. 3' 

Belém, 22/01/2017 

miar sojiç.aurn 
Derrkr 

" 

Acosse https:/tdoity.corn.brivalidar.icertificado para verificar se este ceddicado é válido. Código de validação: 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Certificamos que 
RANIERE LEITE DÓIA 

participou do TREINAMENTO SAGRES DIÁRIO - PREFEITURAS MUNICIPAIS, 
realizado no dia 17 de julho do corrente ano, no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 
com carga horária de 02h. 

João Pessoa, 17 de julho de 2017. 

ConseIheir André Cano Torres Pontes 
'Presidente do TCE/PB 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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ABED 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Crçamento %bile° 

Carga horaria total: 2 horas 

t bpjftf)ifjvf qjb 

) ) ) ) 

) ) 

ce,

)8P 
)CGISCPCBC1 )CCA3CFC80 7 

Unieducé0-
UNIVERSIDADE CORPORATIVA 

) ) ) P) 9 
) ) ) P30 BCCGCFDCLBBFLFFLF1 LL 

c xt )3cif 47g) ) ) )CE30

O PRESENTE CERTIFICADO FOI ASSINADO ELETRONICAMENTE PELA IMPRESSA( 
SEQUÊNCIA NUMÉRICA DO REGISTRO ACIMA INDICADO (ASSINATURA DIGITAL 

DADOS RELATIVOS A EMISSÃO E REGISTRO DO CERTIFICADO: Certificado registrado junto à Unieducar sob número Indicado no anverso. A autenbcidacle deste certificado deve ser verificada por meio de 
consulta ao alie www.un oducarorg.br no link "Consultar Certificado. O presente certificado é válido para comprovação de atividades cumcutaies de atualização / aperfeiçoamento / extensão. respeitada a Carga 
savana informada_ Válido para fins de prova de titulou junto a concursos pubticos, bem corno junto a irstituições do direito publico e privado. Consulte o regramento da instituição destinatária para certilicar-se dar 

condições de aproveitamento/apticabilidade. Não é um certificado de curso técnico proliss,onatizante. do graduação ou de espec.lização. Não sujeito a registro junto ao MEC ou Secretana Estadual de 
Educação. Curso e Certificação ofertados legalmente conforme: Constituição Federal, artigos 205o 206, Lei No. 9.354496 de Diretores e Bases da Educação Nacionai, artigos 35 a 41 e 80, e Decreto 

Presidencial No, 5.154/2004. Unieducar Inteligencia Educacional - CNPJ(MF) 05.569.970/0001-26 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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Curso SISTEMA ORÇAMENTÁRIO 
Aluno(a). RANIERE LEITE DOIA 

Carga Hora. 40 Horas 
Tipo Capar,itaçào/Atualização 

Data de Inicio 
15/0172017 
Cert N° 2017-2DCB-898A 

Conteúdo do Curso 
1- INTRODUÇÀO,. 2- ORÇAMENTO 3- ORÇAMENTO PUBLICO. 4- EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 5- RECEITAS E FIXAÇÃO DAS DESPESAS 
PUBLICAS. 6-ORIGENS.. 7- INFLUENCIAS DO ORÇAMENTO-PROGRAMA.. 8- PLANO PLURIANUAL. 9- LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS., 
10- LEI DE ORÇAMENTOS ANUAIS.. 11-CONTABILIDADE PÚBLICA, 

Base Legal. Lei N°9394196. An 40. Resoluçào CNE,CE 8 N• 62012. Au t 25°. Decreto 51542004. Art 
Autenticar ern httpsi/www.irnazancursos.com brrautenticacao 
Código de Autenticação 2017-2733-9704 Certificado gerado eletronicamente 
Local e Data de Emissão' Betem. 13/072020 
Mantenedora. CIDADE APRENDIZAGEM CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO EIREU 
Endereço Trav 14 de Março 121 Cep66055490 Telefone (11)31360826 

etil o G. °orneias 
Ctsr. 82 619 202 91 

Diretor 

HISTÓRICO 
É um Programa de Formação Continuada que dá acesso a cursos livres através da Internet em vánas áreas do 

conhecimento, disponibilizando conteúdos no formato de texto e vídeo disponíveis na Internet além de indicação de 

livros e bibliotecas públicas virtuais, a fim de aprimorar os conhecimentos dos alunos. Aos concluintes que solicitarem é 

emitido um certificado, que comprova sua participação no curso. 

MISSÃO 
Compartilhar conhecimentos disponíveis na rede mundial de computadores. 

INFORMAÇÕES 
Razão Social, CIDADE APRENDIZAGEM CONSULTORIA DA INFORMAÇÃO EIRELI 

Nome Fantasia: OVUMTEC SOLUÇÕES 

Endereço: Travessa 14 de Março, 221, Belém, Pará, Cep 66055-000 

CNAE de Referencia: 85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

Nota Explicativa. 

Esta subclasse compreende:- as instituições que oferecem cursos de educação profissional de nível básico, de duração 

variável destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores, independentemente da escolaridade prévia, não 

estando sujeitos a regulamentação curricular 

Fundada orn 18105:2009 

ABED 
At %Arriai Mi' UASIHIA 

nt erAraCAO e (IMAS( IA 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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Acesse hrtps://www.doity.com.brIvalidar-certiflcado para verificar se este certificado é váltdo.Código de validação 9MAZBO 

1

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou do TREINAMENTO SAGRES DIÁRIO - PREFEITURAS MUNICIPAIS, 
realizado no dia 17 de julho do corrente ano, no Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, 
com carga horária de 02h. 

João Pessoa, 17 de julho de 2017. 

ConseIheir André Cano Torres Pontes 
'Presidente do TCE/PB 

ABRAFOREIES 
itks, Z1 =14,11WA E DEWNKVAmisl, 3 

Secretaria Nacional de Controle e Registro 
CNPJ.: 19.572.605/0001-85 
WWW.cursosabrafordes.com br 

www.abrafordes.com.br 

Conteúdos Ministrados 
Administração Públir,a 

- Lição 01: Introdução 

- Lição 02: A administração Pública no Brasil 

- Lição 03: Conceitos e aspectos fundamentais da 
Administraçao Pública 

- Lição 04: Organização da administração pública 
no Brasil 

- Lição 05: Princípios da Administração Pública 

- Lição 06: Gestão de Recursos Humanos na 
Gestão Publica Federal 

- Lição 07: Concurso Público e Gestão de Pessoas 
por Competéncias 

- Lição 08: Anseios dos Servidores na Gestão 
Pública Federal 

- Bibliografia/Links Recomendados 

Total da carga horária de 35h/a 

Base legal: n..9394/96 ar t. 67 e 87, 
Inciso III e Parecer n9.64/2004 - CEM' 

-.; • 
Associação Brasileira de Formação e Desenvolvimento Social 

Centro de Formação e Desenvolvimento 
Matnz: Teresina-PI / Sucursal: PATOS-PB 

Certificado 

Certificamos que RANIERE LEITE DOIA concluiu com aproveitamentc 
satisfatório o curso de Administração Pública, realizado no período d( 
18 de novembro a 06 de janeiro de 2018, com carga horária total de 
35h/a 

lÁsr.ins RO-Ctlã 

QUALIFICA aui, 
M "" aIRA 

Concluido em 06 de janeiro de 2018 

CANO". Glim *omina° 
• 0•,••••ohlegroll• 

RANIERE LEITE DOIA 

Cursos Abrafordes do Bras.
www.cursosabrafordes.com.b 

Para confirmar a autenticidade desta ce.dao, (gesse a pagina mas ass.xisosabrafarde...unalLpgsgairtna 4PLa a cad,00, d1,64a 
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Conteúdo Prograrnático 
Introdução 
Organizações Públicas e Legislação 
Lei de Responsabilidade Fiscal 
Licitações, Contratos e Convênios na Administração Pública 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 
Cestão Financeira em Oganizações Públicas 
Politicas Públicas - Sociais 
Gestão de Informação, Conhecimento e E-Governement 
A Nova Gestão Pública 
Modelos de Gestão Pública 
Gestão Estratégica de Organizações Públicas 
Cestão de Pessoas no Setor Público 
Gestão de Projetos e Eficiência no Setor Público 
Gestão para Resultados no Setor Público 
Accountability 
Bibliografia 

Cursos °nig-1e EDUCA - www.cursosonlineeduca.com.br - CNN 21.295.901,'0001-28 

PRIME CURSOS CMTIFICA DO 
CERTIFICAMOS QUE 

RANIERE LEITE DOIA 

CofICtIMI o Curso de Noções de Gestão Publica 
mtnistrado pela PRIME CURSOS DO BRASIL 
(Empresa associada a ABED - Associação Brasileira de Ensino á Distancm 

Carga horária: 15 horas 
Mês e ano da conclusão: janeir0/2018 

Antonio José Braun 
Diretor 

Prime Cursos do Brasil Ltda EPP 
CHPJ: 09.408.027!0001-92 

Para confirmar a autenbc•dade 
doia. Cee1e6C.210, SILOS.* apagala 

pnrnacuma:: crAr: 
digile o coOKI0 10006-5913411 ABE ri 
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ABED 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Conceitos e Princípios 
Princípios e Regras 
Responsabilidade da Administração e do Servidor 
Ingresso e Remuneração do Servidor 
Aposentadoria e Estabilidade do Servidor 

Carga horária total: 4 horas 

O UNIVERSIDADE CORPORATIVA 
Uniedua 

tbpjftf)nfjvf qjb 

) ) ) ) 
) )3b ) 

h 
) )BI ABCFOBCL) )BI PBCPC6CL7 

) ) ) )F) 9 
) ) ) PBCL BCB I CL BCBEJ TCCDCB CF E 

c PE )3d f 47)31 ) ) ) )r-Ba-

O PRESENTE CERTIFICADO FOI ASSINADO ELETRONICAMENTE PELA IMPRESSA( 
SEQUÊNCIA NUMÉRICA DO REGISTRO ACIMA INDICADO (ASSINATURA DIGITAL 

DADOS RELATIVOS A EMISSÃO E REGISTRO DO CERTIFICADO: Certificado registrado iunto à Unieducar sob número indicado no anverso. A autentrc.idade deste certificado Ceve ser verificada por moio de 
consulta ao sito wvAir.uneducatorg.br no link 'Consultar Certificado". O presente certificado é válido para comprovação de atividades cumculares de atualeação / aperfeiçoamento r extensa°. respeitada a carga 
moreno Informada_ Vai,& para fins de prava de titulo, junia a evocas°, piiblIcos. bem °amo junia a institações de cl.rello públlco o PNIVA(10. Consulte  ii regrarnento da instiluiçâo destinat'ina para cent.:Ir-se da, 

condições de aproveitamentolaplicabilidade. Não é uni certificado de curso técnico profissionalizante, de graduação ou de especialização. Não sujeito a registro Juntado MEC ou Secretaria Estadual de 
Educação. Curso e Cenificação ofertados legalmente conforme. Constituição Federal. artigos 205 e 206, Lei No. 9.394/96 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. artigos 39 a 41 o80. e Decreto 

Pres.dencial No. 5.154/2004. Unieducar Inteligência Educacional - CNPJ(MF) 05.569.970/0001-26 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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1FCURSOS  ONLINE

dillPfil Certificai mediawai 
Certificamos que Raniere Leite Doia 

concluiu o Curso Gestão Pública II 

de 28/03/2018 a 12/05/2018, com a carga horária total de 60 horas. 

Dirigido por esta Instituição de Ensino, associada à ABED. SOWYS 

Válido em todo o Brasil. 
41-0), 

Código do coftificado• E0UCAGR17765382 
O certificado podem ser consultado na pagina:ffivw cursosonlineeduca.com.br/autenlica.php 

Curso legalizado pela Lel rt° 9 394. Decreto Presidencial n°5 154 e Normas da 
Resolução do Conselho Nacional de Educação n° 04/99 - MEC (Ministério da Educação) 

Lidei' Leite 
Diretora 

'111rj
ABE D 

ASSÁXIAÇÁO 
COVCAGÁO a DOITÀ1 

Cursos Online EDUCA - www.cursosonlineeduca.com_br - CNP) 21.295.901/0001-28 

etrtífitabo 
er* * a * * 

conferido a 

RANIERE LEITE DOIA 

Por ter participado do Curso Livre 
CONTABILIDADE DE ORÇAMENTO PÚBLICO 

Tipo: Capacitação/Atualização 
Certificado Registrado Sob. N°008.587805 Periodo: 10/09/2019 

Carga Horária: 20 Horas 

Base Legal: Lei N° 9394/96, Art 40, Resolução CNE/CEB N a 6/2012, Art. 25a. 
Decreto 5154/200.4, Art. 3 a

Assinatura do(a) Aluno(a) 

Belém, 10/09/2019 

Prof iko G. Dornefas 
retor 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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Conteúdo - Ementa 

Conceitos 
Características 
Espécies de orçamento 
Orçamento de desempenho ou realizações 
Orçamento programa 
Princípios orçamentários 
Princípio da unidade 
Princípio da universalidade 
Princípio da anualidade ou periodicidade 
Princípio da exclusividade 
Princípios da especificação 
Princípios da publicidade 
Princípio do equilíbrio 
Princípio do orçamento bruto 
Princípio da nãovinculação da recita de imposto 
Créditos adicionais 
Créditos suplementares 
Créditos especiais 
Créditos Extraordinário 
Instrumentos normativos do sistema orçamentário 

Certificado emitido eletronicamente 
Autenticar em: https://www.amazoniacursos.com.bricertificados 
Código de Autenticação: 2019-DB10-D407 

Certifitabo 
conferido a 

RANIERE LEITE DOIA 

Por ter participado do Curso Livre 
CONTABILIDADE DE ORÇAMENTO PÚBLICO 

Tipo: Capacitação/Atualização Carga Horária: 20 Horas 
Certificado Registrado Sob. N°008.587805 Periodo: 06/09/2019 

Base Legal: Lei N° 9394/96, Art 40, Resolução CNE/CEB Na 6/2012, Art. 25'. 
Decreto 5154/2004, Art. 3' 

Belém, 10/09/2019 

ABI 
P4.1:1•6 

f 11, 

Assinatura do(a)Aluno(a) Prof. G. Dornelas 
trator 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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Conteúdo - Ementa 

Conceitos 
Características 
Espécies de orçamento 
Orçamento de desempenho ou realizações 
Orçamento programa 
Princípios orçamentários 
Princípio da unidade 
Princípio da universalidade 
Princípio da anualidade ou periodicidade 
Principio da exclusividade 
Princípios da especificação 
Princípios da publicidade 
Principio do equilíbrio 
Princípio do orçamento bruto 
Princípio da nãovinculação da recita de imposto 
Créditos adicionais 
Créditos suplementares 
Créditos especiais 
Créditos Extraordinário 
Instrumentos normativos do sistema orçamentário 

tE 
ABED 

Certificado emitido eletronicamente 
Autenticar em: httos://wwwamazoniacursos.com.bricertificados 
Código de Autenticação: 2019-DB10-D407 

CERTIFICADO 

ABI 

cf> 
Unieducar 

....VE•PSIDADf 

tbpjftf)ifjvf qjb 

) ) ) ) 
) )pt )8fi 

) )BN43NPCBCN) )BNPi3Nfre,(N7 

) ) ) )) 9 
) ) ) )C6CNBNBNCFCGCNI ÇRJI LBJEJFB 

i.Ankbal= 

c )3d f 4-MN) ) ) PBCN 
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CONTEÚDO PROGRAMATICO 

DEFINIÇÕES INICIAIS SOBRE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Aspectos Introdutórios. Definições Iniciais. Bases Teóncas Constitucionais e Administrativas 
ESTADO E GOVERNO 
Conceituação de Estado. Conc.eituação de Governo: Limites de Atuação de Estado e Governo 
PREMISSA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Evolução Histórica da Adm;nistração Pública. Componentes da Administração Pública; Funções Administrativas; Princípios Administrativos 
PRINCIPIO CONSTITUCIONAL DA LEGALIDADE ADMINISTRATIVA 
Definição do Principio da Legalidade; Exemplos de Aplicabilidade do Principio da Legalidade: Tópico Relevante Sobre Principio da Legalidade 

Carga horária total: 4 horas 

DADOS RELATIVOS A EMISSÃO E REGISTRO DO CERTIFICADO, Certificado registrado iunto á Unieduoar sob número indicado no anverso. A autenticidade deste certificaco deve ser venficada por meio de cem 
ao sito www.unieducar.org.br no link *Consulta, Certificado'. O presente certificado e válido para comprovação de atividades curnculares de atualização / aperfeiçoamento extensão, respeitada a carga horária 

informada. Vábdo para fins de prova de finitos pinto a concursos páblicos, bem como iunto a instituições de direito público e privado. Consulte o regramento da instituição destinatriria para certificar-se das condiçãei 
apreveitamentolaplicabilidade. Não é uni certificado de curso tócnico profissionaluante, de graduação ou de especiakzação. Não si.0,to a registro Junto ao MEC ou Secretana Estadual de Educação. Curso e Certific 
ofertados legalmente conforme. Constituição Federal, artigos 205 e 206, Lei No. 9.394,98 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. artigos 39 a 41 e 80; e Decreto Presidencial No. 5.154/2004. Unieducar Intetigi 

Educacional - CNPJ(MF) 05.569.970/0001-26 

CERTIFICADO 
Certificamos, para os devidos fins, que RANIERE LEITE DOIA 

concluiu com êxito o curso livre de aperfeiçoamento.

Licitações e Contratos 

Realizado no período de 12/08/2019 a 11/09/2019, cumprindo 

uma carga horária de 60 horas, nos termos do Decreto 

Presidencial n° 5.154, de 23 de julho de 2004, Art. 1° e 3' e 

de acordo com as normas do Ministério da Educação (MEC) e 

pela Resolução CNE n° 04/99, Art. 11. 

Goiânia, 11 de setembro de 2019. 

_ 
" Sancho Dotem Vá* 

Ou rim do instituto Nacional de (mino • ~ind. 
CNN 26.962.760/0001,73 

Para confirmar a autenticidade deste Certificado xesse a páginci 

irc•re.ainead.cornairtcurso.ceroncado.r.P 
e digne o codigo: 523418 

GINEAD INSTTTUTO NAOONAL DE ENSINO A DISTANCIA 
tinira euvruu Isscessal ar ax,scau a Ostá-xu gmcnt.0 sus o Oiti ;6 162.760,9001-73, sua sedr kr-sitra-se eme...WT*40 
na ar Il. Ir SALA 401. MORA CanefrIal Maria., 5,ne Manon. CD 14150040 
Ecoamo Virtual onew,lead um, Cr 
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GINEAD 
krstdure akareena1 d. Emana • °Ratam.. 

COMTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Curso Licitações e Contratos 
Nome. RANIERE LUTE DOIA 
Código de Autenticidade 523418 
Nota da Avakação, 100.00 
Carga Horária 60 horasiaula 

Conteúdo Programático: 

- Noções Gerais 
• Pregão 
• Contrato Administrativo 
- Sistema de Registro de Preços- SRP 
• Recursos Administrativos • Controle da Licitação 
• 14icroempresa e Empresa óe Pequeno Porte e as Licitações Publicas 
• Castristica 
• Legislação 

Os Cursos tem corno base Legal o Decreto Presidencial n° 5.154. de 23 de julho de 2004. Art. 1 e 3' ca 
Resolução CNE ri 04,99. Ais 11. Inciso II - Conselho Nacional de Educação 

26.962.760/0001-73 
GINEAD • INSTITUTO NACIONAL 

DE ENSINO A DISTÂNCIA 

Ar. Cl, n. 419, Sala 401 
Setor Unida - CEP: 24.150-040 

II••• 
GOIAMA GO 

Goiánia. lide setembro de 2019 

Sandra nom" Vale 

Diretor do Instituto Nacional de Entine a Cintanoa 

CNP, 26.962.760/0001 73 

GIREM, INSTTTUTO NACIONAL DE ENSINO A DISTANCIA 

<Í, 

xoncafe Ensino on6

CERTIFICADO 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 
Documento (CPF): 764.999.524-00 

concluiu o curso 

Gestão Pública 
Empresa Responsável: Learnc,afe Ensino Online Eireli - Me 

CNPJ: 17.685.718/0001-61 

Com inicio em 10/09/2019 e término em 10/09/2019 

Com duração de 2 hora(s) 

Código localizado?... 3052152.974889.32167 

o 

ABED 
ASSOCIAÇ AO BRASILEIRA 

DE EDUCAÇA0 A DISTANCIA 

  o 

Lsie Nanie o v1,1,.. Esta cópia do cortfficado toi errrbdie oin 2019.09-10 2052 toaoafladotP 177.164 

c 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DO CURSO 
Gestão Pública 

Aula #1 - Faz o quê? - Gestão Pública - Bloco I » Aula #2 - Faz o quê? - Gestão Pública- Bloco 
» Aula #3 - Lideranças Inovadoras na Gestão Pública - Parte 1 - Abertura » Aula #4 - Noções d 
Gestão Pública e Organização Municipal - Aula 01» Aula #5 - Gestão de Pessoas - Exercícios 
Aula #6 - Administração Pública 1.1 » Aula #7 - Administração Pública para concursos públicos 
Conceito Gestão Pública » Aula #8 - Administração Pública - Paradigma do Cliente na Gestão 
Pública » Aula #9 - Videoaula 1 Gestão da Qualidade 1» Aula #10 - Videoaula ¡Gestão da 
Qualidade 2 » Aula #11 - Videoaula 1 Gerenciamento de Reuniões 1 » Aula #12 - Descubra se 
você tem perfil de Líder» Aula #13 - SONHE - O melhor vídeo de inspiração para você agir » A 
#14 - 5 Chaves da Produtividade II Gestao do Tempo II Wendell Carvalho. 

Informações adicionais 
Localize este certificado utilizando o código 3052152.974889.32167 em https://www.learncafe.comkertificados 

Autor responsável' learncafe Ensino Online EIRELI - ME (CNPJ: 17.685.718/0001-61) 

Razão social (Plataforma): Leamcafe Ensino Offline • EIRELI (CNPJ 17.685.71810001-61) 

Observação 01: Todos os cursos ofertados na plataforma Learncafe são denominados 'cursos livres'. 

Observação 02: Os certificados de conclusão são emitidos sem prova de avaliação final. 

- Lei st. 9.394 - Diretrizes e Bases da Educação Nac 

• Constituição Federal - Artigo 205: 

- Constituição Federal • Artigo 206; 

- Decreto Presidencial rf 5.154; 

- Normas da Resolução CNE n 04199 - MEC (ali r 

' 
ABE D 

Trame... 7019-09.. 

CERTIFICADO 

t bpjf t f )-ifjvf qjb 

) ) ) ) 
fic ) ) 

cD,
Unieducar 

,M11-1:11,1,401,

c 
) )1fCCICBCN) )1/TABIZ:Nt7 

) ) ) 9 
) ) ) PBCNCIIECFLENNI 91J EI CGR L 
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Orçamento Público 
O Conceito de Orçamento Público 
Principios Orçamentários 
Créditos Adicionais' Lei 4_320164, arts. 40 ao 46 

Carga horária total: 4 horas 

DADOS RELATIVOS A EMISSÃO E REGISTRO DO CERTIFICADO: Certificado mostrado junto à Uneducar sob número ochcaao no anverso. A autenticidade deste certificado deve ser vonficada por meio de cor, 
ao Ode www.unieducar.org.br no hnk 'Consulta, Certificado'. O presente certificado é válido para comprovação de atividades cormulares de atualização / aperfeiçoamento r extensão, respedada a carga horária 

informada. Valido para fins de prova de titulos junto a concursos públicos, bem corno junto a instigações de direito público e privado. Consulte o regramento da instilação destinatária para certificar-se das condiaSei 
aproveilamento/apl,cabilidade. Não é um certificado de curso técnico profissionalizante. de graduação ou de especialização. Não sujeito a registro ¡unto ao MEC ou Secretaria Estadual de Educação. Curso e Certific 
ofertados legalmente conforme. Constituição Federal, artigos 205 e 206; Lei No. 9.394/98 de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. artigos 39 a 41 e 80: e Decreto Presidencial No. 5.154/2004. Unieducar tnteliju 

Educacional- CNPJ(MF) 05.569.97010001-26 

Certífitabo 
******* 
conferido a 

RANIERE LEITE DOIA 

Por ter participado do Curso Livre 
A TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Tipo: Capacitação/Atualização 
Certificado Registrado Sob. N°008.587814 Penodo: 10/09/2019 

Carga Horária: 20 Horas 

Base Legal: Lei N° 9394/96, Art 40, Resolução CNE/CEB Na 6/2012, Art. 25'. 
Decreto 5154/2004, Art. 3 a

Assinatura do(a)Aluno(a) 

Belém, 10/09/2019 

Prof. i o G. Dorneias 
iretor 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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Conteúdo - Ementa 

1 TERCEIRIZAÇÃO 
3 CONCEITO 
4 CARACTERÍSTICAS 
5 VANTAGENS E DESVANTAGENS DA TERCEIRIZAÇÃO 
6 CONTRATAÇÃO DE TERCEIRIZADOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
7 ORGANIZAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
8 SERVIÇO PUBLICO DIFERENÇA ENTRE SERVIDOR E EMPREGADO PÚBLICO 
9 AS PECULIARIDADES DA TERCEIRIZAÇÃO NO SERVIÇO PÚBLICO 
10 O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
11 RESPONSABILIDADE DO ESTADO 
13 TERCEIRIZAÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E O NOVO CONCEITO DE SUBORDINAÇÃO ESTRUTURAL 
14 CONCEITO DE SUBORDINAÇÃO ESTRUTURAL 
15 JUSTIFICATIVAS NAS RELAÇÕES DE TRABALHO 
16 PONDERAÇÕES IMPORTANTES 
17 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

ABRARIRDES 
ASSIXIACiteBRAKEIM K RAM* E KSEMVOMMENIC::f 
Secretaria Nacional de Controle e Registro 

CNI.J.: 19.572.605/0001-85 
www.eursosabrafordes.com.br 

www.abrafordes.com.br 

Conteúdos Ministrados 

Gestão de Recursos Federais 

- Lição 01, Introdução 

- Lição 02: Organização político-administrativa do 
Brasil 

- Lição 03: Transferê.ncias legais automáticas 

- Lição 04: Fundo Nacional de Assistência Social 

- Lição 05: Transferências destinadas ao Sigema 
Énico de Saúde 

- Lição 06: Transfcrencia: direta.: ao cidadão 

- Lição 07: Convênios c contatos de repasse 

- Lição 08: Processo Lieitatóno 

- Bibliogralia/Links Recomendados 

Total da carga horária de 40h/a 

Bczse Legal: n*. 9394/96 art. 67e87, 
inciso Parecer n . .64/2004 - CEDE 

Certificado emitido eletronicamente 
Autenticar em: https://wwvv.amazoniacursos.com.br/certificados 
Código de Autenticação: 2019-8A36-820B 

Associação Brasileira de Formação e Desenvolvimento Social 
Centro de Formação e Desenvolvimento 
Matriz: Ten:sina-PIi Sucursal: PATOS-PB 

Certificado 

4 

ABI 

Certificamos que RANIERE LEITE DOIA concluiu com aproveitamentc 
satisfatório o curso de Gestão de Recursos Federais, realizado no 

período de 02 de março a 16 de março de 2020, com carga horária total 
de 4011/a 

Presciente 

QUAUFICA 

Concluído em 16 de março de 2020 

Como, tle Formação 
• De•errooMment• 

RANIERE LEFTEDOIÃ 

Cursos Abrafordes do Bras 
www.cursosabrafordes.com.br 

Co.. confituur a atocotaadadc doata cornai... acamo a Dália. .21,11,..121.11~di..aLbL'FI,CULffillIU C dipao o código: 123b4e 

c, 
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Escola Nacional de 
Administração Pública 

CERTIFICADO 

I-Evq 
escolavirtual.gov.br 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que RANIERE 
LEITE DOIA, nascido(a) em 23 de junho de 1971, CPF 764.999.524-00, 

concluiu o curso Principais Aspectos das Mudanças da Contabilidade Aplicada 
ao Setor Público (Turma JUL/2020), com início em 10/07/2020 e com carga-

horária de 30 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap 

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Raniere Leite Doia 764.999.524-00 

Principais Aspectos das Mudanças da 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Disponibilidade 
10/07/2020 a 19/08/2020 

Data de Nascimento: Pais de Nascimento: 
23/06/1971 Brasil 

Carga Horária: 
30 horas 

Nota Final. 
83.75 

Módulo 1 - Conhecendo a Legislação Vigente Aplicável à CASP 
1.1 - Legislação Vigente Aplicável à CASP 
Módulo 2- Introdução à Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(CASP) 
2.1 - Conceitos da CASP 
2.2 - Objetivos da CASP 
2.3 - Objeto da CASP 
2.4 - Campo de Aplicação da CASP 
Módulo 3- Entendendo as Causas Ensejadoras das Necessárias 
Mudanças na CASP 
3.1 - Contextualização da CASP 
3.2 - Consolidação Nacional das Contas Públicas 
3.3 - Processo de Convergência das Normas Brasileiras de 
Contabilidade aos Padrões Internacionais 
Módulo 4 - A Importância dos Aspectos da CASP: Orçamentário, 
Patrimonial c Fiscal 
4.1 - Aspectos da CASP 

Módulo 5 - Conhecendo os Manuais Públicos Contábeis 
5.1 - Grupos Técnicos: GTREL e GTCON 
5.2 - Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF - 73edição 
5.3 - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP - 
7 edição 
Módulo 6 - Manual de Demonstrativos Fiscais - MDF - 7' edição 
6.1 - Anexo de Metas Fiscais (AMF) 
6.2 - Anexo de Riscos Fiscais (ARF) 
6.3 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 
6.4 - Relatório de Gestão Fiscal (RG1 ) 
Módulo 7 - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Publico - 
MCASP - 7' edição 
7.1 - Procedimentos Contábeis Orçamentários (PC0): Exposição dos 
Principios Orçamentários e Conceitos de Receitas e Despesas 
Públicas 
7.2 - Procedimentos Contábeis Patrimoniais (PCP): Conhecendo a 
Composição Patrimonial Pública 
7.3 - Conhecendo as Demonstrações Contábeis do Setor Público 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código fLZP3403273siPh, em 19/08/2020 
às 14:07 horas. 
O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acossando o QRCode a esquerda. ou, caso 
desejar, informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço 
https:PWWW.escolavirtual.gov.br ,.

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os 
requisitos minimos para aprovação antecipadamente. 
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Escola de Contas Pública 

Ta 

CERTIFICADO 
Certifico que 

RANI ERE DOIA 
participou do curso 

Transparência Pública na Gestão Municipal - Turma 06 J 2020 
na modalidade à distância, no período de 14/07/2020 a 28/07/2020, com carga horária de 20 hia 

Recife,28 julho 2020 

Código de autenticidade: E520FkXzJ1 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
:32 Escola Superior de Gestão e Controle Francisco Juruena ESGC 

Ricardo Martins Pereira 
Coordenador Geral da Escola de Carga 

CERTIFICADO de CONCLUSÃO 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da ação de educação 

Curso Prestações de Contas para Gestores da Educação 

8 julho 2020 
Cary,u-hortina: 4 botos 

kLRGilmIN7 

Presidente do TCE-EIS 

ESGe 
Ef(0411,0131011 DF GIM AG 1 
contou ~cisco ANUEM 

Sandra Trescasiro, Que
Diremr da EgGC . 

g .31) ?f_bie Fraf eit,C;044fItalta~ 
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Curso Prestações de Contas para Gestores da Educação 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Apresentação do Sistema de Gestão de Prestação de Contas - SIGPC do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação — FNDE 

Tutorial de uso do sistema: 1 - Primeiro acesso; 2 - Menu administração; 3 - Menu da caixa de entrada; 4 - Localizar transferência; 5 - Como inserir uma transferência; 6 - — 
Planejamento de transferência; 7 - Saldo do exercido anterior; 8 - Recursos financeiros, transferências do FNDE; 9 - Como prestar contrapartida no sitema SIGPC, 10 - 
Recursos financeiros, conta corrente e aplicações; 11 - Participação na execução; 12 - Autorização de despesas; 13 - Submenu, itens do planejamento; 14 - Submenu, 
fornecedor_executor; 15- Submenu informações sobre atos; 16- Documentos de despesas; 17 - Pagamentos e pagamentos de retenção ou encargos; 18- Questionário d. 
PNAE; 19 - Questionário do PNATE; 20- Registro de execução física PNAE; 21- Menu Obras; 22 - Destinação de bens; 23 - Menu veículos; 24- Execução física Pronatec; 
- Extratos; 26 - Restituições e reprogramar saldo; 27 - Prestação de contas online. 

lier—
P. 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
Escola Superior de Gestão e Controle Francisco Juruena 1 ESGC 

CERTIFICADO de CONCLUSÃO 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da ação de educação 

Webconferência - Gestão Pública Colaborativa 

Carga-horária: 2 horas 

NEItYw HeKY 

ESI"èit 

---f 
• 

Esttlac Xavier Carlos Eduardo dos Sant( 
Presidente do TCE-RS Diretor da ESGC 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
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Webconferência - Gestão Pública Colaborativa 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

Convidadas: 

GUSTAVO MALA - co-fundador e CE0 do Cola!) 

PEDRO SENO - Secretário de Planejamento e Assuntos Estratégicos da Prefeitura de Santo André 

LUCIANO FEDOZZI - Professor de sociologia da UFRGS 

Mediação: 

FERNANDO PRITSCH VVINCK - Advogado 

WEBCONFERENCIA REALIZADA DIA 16 DE JULHO DE 2020 

*EM 
IU 
IMEM INSTITUTO FEDERAL 
Re Rio Grande do Sul 

CERTIFICADO 

O Instituto Federal de Educação. Ciéncia e Tecnologia do Rio Grande do Sul. sob CNPJ 10.637.926/0001-46, 
certifica que 

RANIERE LEITE DOIA 

CPF nu 76499952400. atuou como PARTICIPANTE no Curso de Euensão Contabilidade Pública. realizado dc 12 
de julho de 2020 a 22 de julho de 2020. totaiu.nd. 40 horas. tendo concluído u curso c sendo aprovado(a) 

.1( isfauriamente. 

Bento Gonçalves, 22 de julho de 2020. 

Certificado digital 5f18c87f-50d0-4347431f2-22119ac110005 

Mirim Benedet 
Nti-Fifioora de F...teniào 
Portai N • 189,2020 
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DADOS DO CURSO: C.fintabllidade Pública 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

I. IntroductIn 

2. Receita,. 

3. Dmpesas 

4. Balanços c Sistemas 

ESTUDANTE: RANIERE unz DOIA 

CPF: 76499952480 

Cedificado digital n 5f 18c87f30d0-4347441f2-22b9ac111035 

-‘4 

Certificado 
Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da palestra Inovações na Legislação das Contrate 
para enfrentamento do COVID-19 na modalidade EAD com car 

minutos no período de 22 de Julho de 2020 à 22 de Julh,

Wstee certificado foi emitido em 22/07/2020. • 
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Certificado 
Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da palestra Contas Públicas — Demonstrativos ( 
modalidade EAD com carga horaria de 60 minutos no período 

de 2020 à 21 de Julho de 2020. 

• ístee certificado foi emitido em 21/07/2020. 
• Li 

Certificado 
Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da palestra Os 6 Pilares do Empreendedor Contábi 
modalidade EAD com carga horaria de 60 minutos no período 

de 2020 à 20 de Julho de 2020. 

Estie certificado foi emitido em 20/07/2020. • , Li

. 
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Certificado 
Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da palestra Despesas de Pessoal Conceitos e F 
modalidade EAD com carga horaria de 60 minutos no período 

de 2020 à 20 de Julho de 2020. 

Wste certificado foi emitido em 20/07/2020. • „ Li 
• 

Certificado 
Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da palestra Digitalização de documentos. Uma nov 
de negócios na modalidade EAD com carga horaria de 60 min 

de 20 de Julho de 2020 à 20 de Julho de 2020 

Este certificado foi emitido em 20/07/2020. Li
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Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
Escola Superior de Gestão e Controle Francisco Juruena I ESGC 

CERTIFICADO de CONCLUSÃO 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou da ação de educação 

Webconferência - Gestão Pública Colaborativa 

Carga-iteram:2 horas 

NHtYwtHeKY 

L-
• „It. Est,' C Xavier Carlos Eduardo dos Sant( 

Presidente do TCE-RS Diretor da ESGC 

Webconferência - Gestão Pública Colaborativa 

CONTFÚDO PROGRAMÁTICO.

Convidadas, 

GUSTAVO MAIA - co-fundador e GEO do Colab 

PEDRO SENO - Secretário de Planejamento e Assuntos Estratégicos da Prefeitura de Santo André 

LUCIANO FEDOZZI - Professor de sociologia da UFRGS 

Mediação: 

FERNANDO PRITSCH WINCK - Advogado 

WEBCONFERÊNCIA REALIZADA DIA 16 DE JULHO DE 2020 

e-
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CERTIFICADO 

Certificamos que Raniere Leite Doia, CPF N° 76499952400 participou do curso Elaboraçã 
da Proposta Orçamentária dos RPPS, com carga horária de 20 horas, data de início: 8 d 
julho de 2020, data de conclusão: 17 de julho de 2020, tendo sido aprovado com nota: 90,C 

)̀/0. 

Código de verificação: 5f121alf-9ba0-48d4-8a69-b0a70af33b26 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ESCOLA DE CONTAS PuBLICAs 

-•-t-ããr,ES, 17 de julho de 20 

Rodrigo Fl vi as Chamoun 
CeNSEI 5400111 

Curso: Elaboração da Proposta Orçamentária dos RPPS 

Instrutora: Professora Simone Reinholz Velten 

Carga horária: 20 horas/aula 

Conteúdo Programático: Orçamento Público. Princípios orçamentários aplicados aos orçamentos previdenciários. 
Classificação Funcional Programática. Particularidades orçamentárias dos RPPS. Elaboração dos orçamentos dos 

Fundos Financeiro e Providenciário dos RPPS que possuem segregação de massas. Utilização adequada das fontes d 
recursos. Utilização da fonte tesouro quando o RPPS possui repasse de cobertura de insuficiências financeiras. Fixaçã 
de despesas patronais dos servidores do RPPS. Procedimentos orçamentários para utilização do superávit dos recursc 

da taxa de administração. Consolidação da proposta orçamentária no orçamento do Ente. 
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Escola Nacional de 
Administração Pública 

CERTIFICADO 

1""EVA 

escolavirtualgov.br 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que RANIERE 
LEITE DOIA, nascido(a) em 23 de junho de 1971, CPF 764.999.524-00, 

concluiu o curso Elaboração do Plano Plurianual 2020-2023 (Turma JUL/2020), 
com início em 14/07/2020 e com carga-horária de 20 horas. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap 

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

- Data de Nascimento- Pais ce Nascimento' 
Raniere Leite Doia 764.999.524-00 23/06/1971 Brasil 

Elaboração do Plano Plurianual Disponibilidade Carga Horária. Nota Final: 

2020-2023 14/07/2020 a 13/08/2020 20 horas 68.67 

CONTEUDO PROGRAMATICO 

1) A importância do PPA. 
2) Marco legal do PPA. 
3) Aspectos conceituais do PPA. 
4) Inovações do PPA. 
5) Premissas do PPA 2020-2023. 
6) Estrutura do PPA 2020-2023. 
7) Articulação entre instâncias de planejamento do PPA 2020-2023. 
8) Regionalização no PPA 2020-2023. 
9) Agendas Transversais e Participação Social no PPA 2020-2023. 
10) Relação do PPA 2020-2023 com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
11) Elaboração do PPA 2020-2023. 
12) O Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) no processo de elaboração do PPA 2020-2023. 
13) Governança e institucionalidade no PPA 2020-2023. 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código RWqG3425249H imL, em 13/0812020 
às 16:07 horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o ORCode á esquerda, ou, caso 
desejar, informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço 
https:/iNNVW.escolavirtual.qov.bri.

A data de emissão pode ser anterior á data final do curso nos casos em que o participante alcançou os 
requisitos mínimos para aprovação antecipadamente. 

r•-• • • • -: -1
Enap I 

._ latelz nutigica: ór I , teittlre,ete 1,:elr 1 
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CERTIFICADO 
Mio 

Curso CONTROLE INTERNO NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA 
Aluno(a) RANIERE LEITE DOIA 
Carga Horána 40 Horas 
Tpo Cap.-nação/Atualização 

Data de 'moo 
12/07/2020 
Cert N 2020-5843-1CBE 

Conteúdo do Curso 
1- INTRODUÇÃO, 2- HISTÓRICO DO CONTROLE INTERNO NO BRASIL, 3 - PRINCIPAIS AVANÇOS RECENTES DO CONTROLE INTERNO NO 
BRASIL 4 - A BASE LEGAL 5 • Lei n.. 4.320/1964, 6 - Decreto-Lel n.° 200/57. 7 - CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988, 8- Lei n°. 8.66611993 - LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 9 • CONCEITOS E COMPETÊNCIAS, 10. PRINCIP1OS NORTEADORES. 11 - O CONTROLE 
INTERNO. 12 - SISTEMA DE CONTROLE INTERNO. 13 - AUDITORIA 14 - ACCOUNTABILITY NO BRASIL. 15 - FORMATAÇÃO ESTRUTURAL DO 
SISTEMA DE CONTROLE INTERNO PUBUC,0 NO BRASIL. 16 - O CONTROLE INTERNO NOS TRÊS PODERES. 17 - O CONTROLE INTERNO 
COMPARADO - PARTE 01, 18 - O CONTROLE INTERNO COMPARADO - PARTE 02. 19- CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Base Legal Lei N° 9394/96, An 40. Resolução CNE/CE8 N°62012. Art 25° Decreto 51542004. Au21. 
Autenticar em, https.lAwniii imazoncursos com.bdautenticacao 
Código de Autentrcaçâo 2020-9022-CC70 Certificado gerado eletronicamente 
Local e Data de Emissão Belém. 20/07/2020 
Mantenedora CIDADE APRENDIZAGEM CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMADA° EIREU 
Endereço Tra. 14 de Março 221, Cep 6.6055490 Terefone (11)31360626 

zelei o G °orneias 
82 619 202 91 
Diretor 

HISTÓRICO 
É um Programa de Formação Continuada que dá acesso a cursos livres através da intemet em várias áreas do 

conhecimento, disponibilizando conteúdos no formato de texto e vídeo disponíveis na Internet, além de Indicação de 

livros e bibliotecas públicas virtuais, a fim de aprimorar os conhecimentos dos alunos. Aos concluintes que solicitarem é 

emitido um certificado, que comprova sua participação no curso. 

missÃo 
Compartilhar conhecimentos disponive$s na rede mundial de computadores. 

INFORMAÇÕES 
Razão Social: CIDADE APRENDIZAGEM CONSULTORIA DA INFORMAÇÃO EIRELI 

Nome Fantasia: OVUMTEC SOLUÇÕES 

Endereço: Travessa 14 de Março, 221, Belém, Pará, Cep 66055-000 

CNAE de Referencia. 85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 

Nota Explicativa: 

Esta subclasse compreende.- as instituições que oferecem cursos de educação profissional de nível básico, de duração 

variável, destinados a qualificar e requalificar os trabalhadores, independentemente da escolaridade prévia, não 

estando sujeitos a regulamentação curricular 

Fundada em 18/05/2009 
•:, 

ABED 
~14 -111041 IM11141411 

et ene.: aCtlia a raVAISCIA 
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FACULDADE SUL MINEIRA 
FASULMG 

A FASULMG - Faculdade Sul Mineira, certifica que RANIERE LEITE DOIA, portador(a) do 
CPF 764.999.524-00, concluiu o Curso de Qualificação Profissional, Formação Inicial e 
Continuada: INTRODUÇÃO À GESTÃO DO PATRIMÔNIO NO SERVIÇO PÚBLICO, com 
Carga Horária de 20 HORAS (EAD), realizado no período de 11 DE JUNHO DE 2020 a 11 DE 
JULHO DE 2020. 

DU, 
-IALIN SAN A 

Coordenadora Pe agógica 

CERTIFICAÇÃO 
PROFISSIONAL 

RANIERE LEITE DOIA 
Titular do Certificado 

Emitido em Conformidade com a LDB N' 9.394/96, art. 39, § 2', Inciso I, art. 41,42 e 43. Incisos VII e VIII e 

Decreto N° 8.268/14 e a Deliberação CEE 14197 (Indicação CEE 14/97) e Regimento Escolar interno da FASULMG 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO CREDENCIADA: PORTARIA MEC N° 73, DE 14/01/2019, PUBLICADA NO DOU EM 15101/2019. 
ABED 

11.14.0. 
A aroma.. 

INTRODUÇÃO À GESTÃO DO PATRIMÔNIO NO SERVIÇO PÚBLICO 

CONTEÚDO DO CURSO: 

• GESTÃO PÚBLICA -3 HORAS 

• ORÇAMENTOS -3 HORAS 

• DESPESAS PÚBLICAS -3 HORAS 

• GESTÃO DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO -3 HORAS 

• GESTÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DA UNIÃO -2 HORAS 

• ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E PRIVADA -2 HORAS 

• CONTABILIDADE PÚBLICA - 2 HORAS 

• ADMINISTRAÇÃO PATRIMONIAL APLICADA AO SETOR PUBLICO -2 HORAS 

REGULAMENTAÇÃO PARA EMISSÃO DESTE CERTIFICADO 

APROVEITAMENTO DE CONHECIMENTOS E HABILIDADES NO TRABALHO 
ARTIGO 41 DA LDB - LEI 9.394 DE 1996 

ART.41, O CONHECIMENTO ADQUIRIDO NA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLDGICA, 
INCLUSIVE NO TRABALHO, PODERÁ SER OBJETO DE AVALIAÇÃO, RECONHECIMENTO E 

CERTIFICAÇÃO PARA PROSSEGUIMENTO OU CONCLUSÃO DE ESTUDOS. (REDAÇÃO DADA PELA 
LEI N•11.741 DE 2008). 

COORDENADORA DO CURSO: ALINE SANT'ANA 
PEDAGOGA 

Carga horána total. 20 Horas 
NOTA DE APROVEITAMENTO: 9.0 

O PRESENTE CERTIFICADO FOI REGISTRADO 
SOB O N°1962-01579-0004742, EM FOLHA N°26 
DO LIVRO N°2 DESTA INSTITUIÇÃO DE ENSINC 

LOCAL E DATA DE EXPEDIÇÃO: 

SÃO LOURENÇO-MG, 11 DE JULHO DE 2020. 

Confirme a autenticidade deste Certificado utilizando o QR Cot 
abaixo ou no Site Educacional. 

FAANTENEDORÃ1 
11.362.07210001-03 
CENTRO EDUCACIONAL 
SUL MINEIRO LTIDA - ME 

CW.141,2 Nono e.73 r meu 
I Centro CEP3747040C I 

• mo 

Xpluíe,c, 5 F..xxxrv. Orna 

I GABRIELA S. 
FERMIANO 
Secretaria 

Faculdade Sul Mineira 

PRINCIPAIS REGULAMENTAÇÕES 

1. - LDB N 9.394/96. art. 39 § 2', Inciso I. art. 41, 
42 e 43. Incisos VII e VIII: 

2. - Decreto Federal n° 5.154104; 
3. - Decreto Federal 11' 8.268/14; 
4. - Deliberação CEE 14/97 (Indicação CEE 14/97), 
5. - Regimento Escolar Interno da FASULMG. 
6. - Lei o' 11.741/08. Art I. 
7. - Resolução CNE/CEB n' 40/2004. 

1-
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CERTIFICADO 

Certificamos que Raniere Leite Doia, CPF N° 76499952400 participou do curso 
online Arrecadação Municipal e a Pandemia da COVID-19, com carga horária de 04 hora 

data de inscrição: 11 de julho de 2020, data de conclusão: 11 de julho de 2020, tendo sidc 
aprovado com nota: 70,00 %. O curso foi promovido pela Escola de Contas Públicas do 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo. 

Código de verificação: 5f0a07bb-afe8-43bf-bda5-46a90af33b26 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ESCOI.A DE CONTAS PUBLICAS 

41 . Zerfr. 
' -. jrte:- .1i.-r

• 

,Sit.Sei,1114:1:1.1' 4

...1.:jeVANI :r 

r .: •; .:41-:5: 'y Dr L_J •,,,r,,.., :d.: ... 

o 

5f0a07bh-afe8-43bf-bch5-46a90a133b26 

OBJETIVO: 

Rodrigo FI vita reF as Chorou', 
pkninrim 

Aprimorar o conhecimento dos participantes quanto os meios de arrecadação municipal e a forma pela qual efetivar a cobrança dos créditos considerando as 

condições adversas decorrentes da pandemia da Covid-19. 
Diante de um cenário de queda de receitas c necessidade de aumentos dos gastos públicos, é de extrema relevância analisar como a Administração 'Tributária 

Municipal pode se comportar a fim de manter sua responsabilidade de arrecadar c ao mesmo tempo manter o sistema de forma justa, considerando o 

momento de dificuldade perante o qual os contribuintes estejam passando. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

1) Análise sobre o cenário da arrecadação na pandemia 
2) O que fazer para adequar à nova realidade. 
3) Medidas de estimulo e auxilio ao contribuinte. 
4) Programas de incentivo fiscal em face de calamidade pública 

FACILITADOR: Vinicius Bergamini Dei Pupo. 

O TINIU" DE CONTAS DO 
ESTADO 00 E5f9R:10 SANTO 

MOLA DL .: ON1A3 /VIMAS 
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1 
7 CERTIFICADO 

Certificamos que Raniere Leite Doia, CPF N° 76499952400 participou do curso Videoaula 
- Orientações para Encerramento de Mandato para Gestores Municipais, com carga 
horária de 20 horas, data de início: 8 de julho de 2020, data de conclusão: 11 de julho de 

2020, tendo sido aprovado com nota: 80,00 %. 

Código de verificação: 5f0a5981-896c-433c-acd0-4fa10af33b26 

TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

ESCOtA DE CONTAS PUBLICAS Rodrigo Flávio Fr re F as Charnoun 
CCSSZNA,ESJOEN1I 

S, lide julho de 20 

Curso: Orientações sobre Encerramento de Mandato para Gestores Municipais 

Instrutora: Professor José Antônio Gramelich 

Carga horária: 20 horas/aula 

Conteúdo Programático: Planejamento. Princípios da Administração Pública. Instrumentos de Planejamento (PPA. 
[DO e LOA). Documentos exigidos em sede de Prestação de Contas. Normativos do TCEES sobre PCA (IN 28 e IN 
34). Regras da LRF (gastos com pessoal, limites para divida e endividamento, aumento de despesa com pessoal, 

contração de despesas). Regras da legislação eleitoral. Fechamento de balanços. Parecer do Controle Interno. Decreb 

de encerramento do exercício. Restos a pagar e ordem cronológica. Aspectos específicos dos limites legais e 
constitucionais (limites com saúde, educação, pessoal e artigo 42). 
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08/0712020 tce.m.gov boEsc5oContasiEmrtirCereficadoFrente, Inscncao=35274 

o N

it 

'Nue 00‘s

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RIO GRANDE 00 NORTE 
ESCOLA DE CONTAS PROFESSOR SEVERINO LOPES DE OLIVEIRA 

k.RramF]prAD({) 

Certificamos que RANIERE LEITE DOIA, CPF N° 764 .999 .524 - 00, participou do IV FÓRUM 
NACIONAL DE AUDITORIA, no período de 08'07/2020 a 08/07/2020 ,com a carga horária de 2 horas-

atividade. 

Natal(RN), 8 de julho de 2020. 

()'t 
MARLUSIA DE SOUZA SALDANHA 

Coordenado,a Gerat 
da Escota de Contas 

AutaticeçÃo .. 146499952400764440131.416666666' 
Emitido pcla enlanci. Pan http trt.g, hr,I r wolaconitu/ValtdarCetittkadn, 

tce.m.gov.boEsoniaContas,Em,erCertficadoFrente, Inscricao=35274 

reMand..<011•J 1111 •••• • 

1.1.111, ....••••••••1 

TARCISIO COSTA 
Comelbetro Diretor da 

Ecoa de Contas 

te 4, afla 

• • • • Ma.. Ca.*. .1, N., 

• ••• á* 4.1.• Mr. 

..91. .•••••••• ••••••• 

1.• ~Ima. MI» 

ip.(111lNenlIk 

Rdapona.ct : Funam.,e4riod Pomo, wru. tideon bundo Voo. Ilonx.d de Mut. Segando, (mando iddbrua da Sdva. Jouyyrn• 

A.,. 
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g4 Instituto Serzedello Corrêa 
Escola Superior do Tribunal de Contas cia União 

CERTIFICADO 

O Instituto Serzedello Corrêa (ISC-TCU) certifica que RANIERE LEITE DOIA, nascido(a) em 23 de 
junho de 1971, CPF 764.999.524-00, concluiu na Escola Virtual de Governo o curso 

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL (TURMA JUL/2020), disponível no período de 14/07/2020 a 
13/08/2020, carga horária de 20 horas. 

FABIO HENRIQUE GRANJA E BARROS 
Diretor-Geral 

ursurtfro SERZEDELLO CORRÊA 

112181R4A1. DE canas DA Ut4À0 

HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Nome.. 
Raniere Leite Doia 
Cursr 

Planejamento Governamental 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Data de Nascimento. Pa s de Nascimento. 

764.999.524-00 23/06/1971 Brasil 

Periodo: Carga Horária; Nota Final: 

14/07/2020 a 13/08/2020 20 horas 77.5 

Estratégia organizacional: 
Planejamento estratégico; 
Ciclo de gestão; 
Ciclo das politicas públicas; 
Planejamento Governamental; 
Indicadores, metas e avaliação; 
Ferramentas de apoio ao planejamento (Árvore de problemas, Gráfico de Gantt, Análise Stakeholder, Mapa de Processos e Análise SWOT). 

Certificado registrado na Escola Virtual Enap sob código Lioz3425218E32o, em 13/08/2020 às 11:07 
horas. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessando o QRCode à esquerda, ou, caso 
desejar, informando código acima na página da EVG, opção "Validação de Documentos". 

A data de emissão pode ser anterior à data final do curso nos casos em que o participante alcançou os 
requisitos minimos para aprovação antecipadamente. 

r00.414.607/0001-18 

ETCU 
rort ivno ltriwe•llo ISC 
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CERTIFICADO 
Certificamos que, Raniere Leite Doia, participou do Congresso Shalom Online com o tema "Quanto 
mais santos, mais fecundos", promovido pela Comunidade Católica Shalom nos dias OS e 06 de 
setembro de 2020, com duração de 23 horas. 

Que este seja o inicio de um novo tempo rumo à santidade em sua vida! 

Shalom! 

EI 
OBRIGADO PELA PARTICIPAÇÃO! 

-V -Contábeis 
CON-B ,4)C-ON-2°20 

4° Congresso Online 
Brasileiro de Contabilidade 

F I cAçAo 1.Z, C Y 9 613 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

CONGRESSO 
SHALOM 

MUNE 

a) arquivei 

participou do CONBCON 2020 e assistiu a palestra. 

Saiba como acabar com as pia filhas de consolidação de balanço e criar valor para seu cliente, 

Rogério Casar Pereira 
Fundador e CEO do Portai Contabeis 

ContaAzul ;fr-onts 

anatáeN • C;ri ieve 

CPF: 764.999.524-00 
Com carga horária de 1 hora. 

29 de Setembro de 2020 
vvww.conbcon.com.br 

t72 

Vitor de Araújo 
Fundador e CMO da Arquive 

QUESTOR Crítricicbooloi vhsyse. Wat,I 411,21 b- PUC-SP 

Sedo. vaer.conli 3 P.r. 

••••••••• 

4). FENACON 

Para verificar a autenticidade deste certificado. acesso https://conbcon.com.bricertlflcado e informe o código acima  

t[k 
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CRC BA 
CONSUMO REGIONAL DE CONTAINUOADE 
nA RAMIA. 

CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) 

RANIERE LEITE DOIA 
participou do WEBINAR OFICINA DE PLANO DE CONTAS APLICADO AO SETOR 
PCASP: Estrutura e Regras de Registro e Integridade das informações, na modalic 

com carga horária de 2h30m1n, em . 

Salvador - BA, 15/10/2020. 

Contador António d3 Silva conãjd27;to4áCi--e 

~11 111.1111 

CRC BA 
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
fiA RAI-tiA 

CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) 

RANIERE LEITE DOIA 
participou do WEBINAR OFICINA DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBI 

ASPECTO ORÇAMENTÁRIO, na modalidade EAD, 
com carga horária de 2h 30m1n, em. 

Salvador - BA, 07/10/2020. 

f---
Contador An'tbnio Carieis-Ri-beiro da Silva conLwatcânã 
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icRoc BA 
CONSEU-40 REGIONAL DE CONTABILIDADE 
r)A RAHA 

CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) 

RANIERE LEITE DOIA 
participou do WEBINAR OFICINA DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PIAI 
ASPECTO PATRIMONIAL: Mensuração, Reconhecimento e Evidenciação , na moda 

com carga horária de, em . 

.0" Salvador - BA, 07/10/2020. 

6ka r'Contador A fio Carlos-Ribeiro da Silva COn àtânâ -C

111111.1 1n1 
CRC BA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABUDADE 
flA RAI4lA 

011 
CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) 

RANIERE LEITE DOIA 
participou do WEBINAR OFICINA DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBL 

ASPECTO FISCAL, na modalidade EAD, 
com carga horária de 2h 30min. em . 

Salvador - BA. 07/10/2020. 

Contador Aritônio Carlos-Ribeiro da Silva CoriLidWs'atoãnâe 
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CRCBA 
CONSELHO REGéONAL DE CONTABIUDADE 
na, BAHIA 

CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) 

RANIERE LEITE DOIA 
participou do WEBINAR OFICINA DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PIAI 

ASPECTO ORÇAMENTÁRIO, na modalidade EAD, 
com carga horária de 2h 30min, em . 

Salvador - BA, 07/10/2020. 

Contador An "nio Carlas-R+beiro da Silva ConLà(Or-:-ito4ni
.-\
ag 

'nane 
CRCBA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTA:MUDAM 
BAHIA 

CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) 

RANIERE LEITE DOIA 
participou do WEBINAR OFICINA DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBL 
ASPECTO PATRIMONIAL: Mensuração, Reconhecimento e Evidenciação , na moda 

com carga horária de , em . 

Salvador - BA, 07/10/2020. 

Contador Artiinlo Carlos-Ri-beiro da Silva Con doeáloren 
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aeimeeeeeeee 
CRÇDF 

CERTIFICADO 

Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

Participou do Evento Online - II SEMINARIO DE CONTABILIDADE E 
GOVERNANÇA DO SETOR PÚBLICO: A IMPORTANCIA DA 

CONTABILIDADE GERENCIAL PUBLICA pelo Conselho Regional de 
Contabilidade do Distrito Federal (CRCDF) no dia 05 de outubro de 2020, 

no Zoom, com carga horária de 4h. 
N" da Capacitadora• DF 00001 
Pontuaçao para o Programa de Educaçáo Profissional Continuada: 
AUD.rPERITOrPROGPiPRORT: 04 PONTOS: 
ClirtIt'PREM/SUSEP: 00 PONTO 

Contado/ Daniel Chaves Femandes 

A aceitaçáo deste certificado esta condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://wwwl.cfc.org.bricertificado 

Qulign vabanla 1.19fir 11213f 03111 7QP1.1 faishagoodestedxurnew waNiii dirst previsto 4i; Catvo Penai &usar" supondo PM agol (a) re$Feam, K4x,P,

11.11.1. 
CRC BA 

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE 
1-114 RAH14 

CERTIFICADO 

O Conselho Regional de Contabilidade do Estado da Bahia certifica que o(a) 

RANIERE LEITE DOIA 
participou do PAINEL INTERATIVO: CASES DE SUCESSO DE ATUAÇÃO DO CON-

SETOR PÚBLICO, na modalidade EAD, 
com carga horária de 1 hora, em. 

Salvador - BA, 15/10/2020. 

Contador An'tânio Carlos-Ri-beiro da Silva conaggãtà4rtâj 
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GYN CURSOS 
g yncursos.corn br 

GYN-CURSOS 
yncursos com br 

CERTIFICADO 

Certificamos que o aluno 
Raniere Leite Doia 

Curso de Gestão de Contratos e Convênios 
No dia 16 de fevereiro de 2022 com Carga Horária de 3 horas 

Uma iniciativa E V.G 

Certificado n°2696-273394-64192 

CERTIFICADO 

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que RANIERE 
LEITE DOIA concluiu o curso ELABORAÇÃO DO PLANO PLURIANUAL 
2020-2023 (TURMA JUL/2020), com carga-horária de 20 horas, início em 

14/07/2020, término em 16/07/2020 e nota final 68.67. 

Diogo G. R. Costa 
Presidente 

Escola Nacional de Administração Pública - Enap 

= 
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HISTÓRICO DO PARTICIPANTE 

Raniere Leite Doia 

Disponibilidade: 
14/07/2020 a 13/0812020 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Elaboração do Plano Plurianual 2020-2023 

Carga Horária: 
20 horas 

1) A importância do PPA. 
2) Marco legal do PPA. 
3) Aspectos conceituais do PPA. 
4) Inovações do PPA. 
5) Premissas do PPA 2020-2023. 
6) Estrutura do PPA 2020-2023. 
7) Articulação entre instâncias de planejamento do PPA 2020-2023. 
8) Regionalização no PPA 2020-2023. 
9) Agendas Transversais e Participação Social no PPA 2020-2023. 
10) Relação do PPA 2020-2023 com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
11) Elaboração do PPA 2020-2023. 
12) O Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP) no processo de elaboração do PPA 2020-2023. 
13) Govemança e institucionalidade no PPA 2020-2023. 

Certificado registrado na Escola Virtual.Gov - EV.G sob o código: RWqG3425249HimL 
Este certificado foi gerado em 16107/2020. 

O presente certificado pode ter a sua validade comprovada acessanrio o ORCode à esquerda. ou, 0380 desejar, 
informando o código acima na opção Validação de Documentos no endereço httpsliwww.escolavirtua±gov.br. 

A data de emissão pode ser anterior á data final do curso nos casos em que o participante alcançou os requisitos 
mínimos para aprovação anteopadamente. 

Nota Final• 
68.67 

I r7G.G.27.412/. --1---] 
Enap 

Ai,*sse littpsfidoity.com.brivalidar-cedifio3do para verificar se este certiíicdos vábdp.  de validação: 91 
. • ' . • * . . 

. . „ 
. • . • • 

. • • . • . • • 
. . . 
. • . • 

A PREVIDÊNCIA EM FOCO: 
ATUAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

CE TIFICA90 
Certificamos que 

RANIERE LEITE DOIA 

participou do Seminário A Previdência em Foco: a atuação do Tribunal de Contas, 

realizado pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por meio da Escola de 

Contas Conselheiro Otacílio Silveira (ECOSIL), nos dias 26 e 27 de outubro de 2023, 

no auditório do Sebrae de Patos/PB, com carga horária de '12 horas/aula. 

Patos, 27 de outubro de 2023 

Cores. Antônio Nominando Difliz Filho 
Presidente do TCE-PR 
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ki rá 

sÃdo JasE 
100 SACIJOI 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO SABUGI 

GABINETE DO PREFEITO 

INEXIGIBILIDADE N' IN00008/2025 
PROrjESSC) ALMINISTRATIV3 i 250106IN0000E, 

CONTRATO N°: 00013/2025-GP 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
JOSÉ DO SABUGI E RANIERE E DOIA ASSESSORIA CONTABIL LTDA, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVICO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

Peia presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São José do Sabugi - 
Rua Francisco Vicente de Morais, 122 - Centro - São José do Sabugi - PB, CNPJ n°
08.883.217/0001-07, neste ato representada pelo Prefeito Emanuel de Araújo Domiciano Dantas, 
Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na Joventino josias de Araújo, 202 - Centro - São 
José do Sabug1 - PB, CPF n° 090.569.074-50, Carteira de Identidade n" 3573353 SSPRN, doravante 
simplesmento CONTRATANTE, e do outro lado RANIERE E DOIA ASSESSORIA CON TAB1L LTDA - eRAçA D . 

EDIVALDO FERNANDES MOTTA, 179 - CENTRO - PATOS - PB, CNPJ n° 52.943.046/0001-48, neste ato 
representado por Raniere Leite Doia, Brasileiro, Casado, Contador, residente e domiciliado na 
Rua Severino Soares, €23, Maternidade - Patos - PB, CPF n° 764.999.524-00, Carteira de 
Identidade n° 1411640 SSPPB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes 
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
jct je Le-_,LakuS 

da Lei Federal ri" 14.133, de 1" de Abril de 2021; Lei Complementar ri° 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alteraces posteriores das referidas normas, 

às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

,J presente =trato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° IN 00008/2025 - 04, de 21 

atjete: .:::ntraana...: da aml-,aaaa Fara ::::=t7.1-

especializads de assessoramente contábil na área pública, orientando na gestão orçamentária e 

financeira, auditaqem das receitas e despesas, services jurisdicionais e elaboracãe de 

balancetes mensais, para a Prefeitura Municipal de São José do SabudI/PB. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acorde com as aandiaões expressas neste 

Lnstrumento, proposta apresentada, especificacôes técnicas correspondentes, processo de 
a, „o - a:= 4- r,. ..2,2,   7;=. 

ficam fazendo partes integrantes Jo presente contrato, independente de transcrição; e sob e 

regime de empreitada por pree 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

() valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 132.000,00 (CENTO E TRINTA E 

DOIS MIL REAIS). 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITARIO P. TOTAL 

Contrat,icão de empresa para emecutar servicos meses 132. 

tecnicos especializados de assessoramento contábil 
na arca pública, orlentando na gestão orçamentária 
C financeira, auditagem das receitas e despesas, 

servicos jurisd1:71ena1s e elaboração de balancetes 
mensais, para a Pr.;--.feitura 1.1,.Inj ipal de Sào Jose 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prato de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitacão do Contratado, acompanhada 

de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de 

custos e formacão de preços, ou do nw.m acerdo, convenção ou sentenca normativa que 
fundamenta 

a repactuaçao, os preces pooerao ser repacruados apos o interregno de um ano, com aana 

vinculada: a da apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acorde, 

cc,nverv;ão coletiva ou ao dissídio coletivo ac, qual a proposta esteia vinculada, para 
os custos 

de mão de obra. 
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a Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídio
aalaale-: aa tarat:alh.: que tratem ar ma'ar'a n*2 trabalaiata, ac aagamant: aa partaaia.aaa: a--
arabalhaderes nos lucros ou resultados do contratado, eu que estabeleçam direitos 
previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais OU grevidenaiária 
bem como de preços para os insumos relacionados ao exercicia da atividade. 
É vedada ao Contratante vincular-se às disposições previstas nos acordos, nçaes 
dissidios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que Somente.-. 4iaam aos 
contratos com a Administração Pública. 
a raaaaa nçaa raaaa=a- - '-a----gra _J_. am ana, --a'aaa aa 
da proposta ou da data da última repactuação. 
A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem neces ef.vada e 
principio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser lizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anua' dada r sultante em 
datas diferenciadas, como os decorrentes de mãe de obra e os decorrentes dos insumos 
necessários à execução dos serviços. 

a=alvar aa ama aataaarin prafiaaianal, 2 aaraaaaaaaa praaaavaaa aae 
data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta 
esteja vinculada, para os custos de mãe de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem 
os acordos, convenções ou dissidios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na 
contratação. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser 
realizado por simples apostila. 
n A, A, f,r aaaa A, ,4,4 

. á • 

mês, contado da data da fornecimento de toda a documentação prevista no a 6, do Art. 135, da 
Lei ;1.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão per conta da seguinte dotacão, constante do orçamento vigente: 
03.000 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E CONTROLE INTERNO - 04 122 3003 2003 
mnmmr err nv ArIMTMTQTRY‘ÇX,") rTMr.lu -* - 1(031 lInnn 

- Pessoa Jurídir-a-OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS, PESSOA JURíDICA - RECURSOS ORDINARIOS. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
2 p:Aqament , sera efetuad , mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
• nrnd,,s r,ntrè,tante, beir, (.~ as disposições Arts. 111 a 146 da Lei 14.133/21; da 
saaa . te maneira: rara no prazo do trinta Jias, contados do perlado de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de int io de etapas de execução e de conclusão do objeto orá contratado, que 
admitem prorrogacão nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixa 
indicados e seràe considerados da assinatura do Contrata: 
a - Inicie: 3 (três) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
• ,iaaaaia aa ›tés r f 1 e,er,i,in fínanrg,irn anaa, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos das 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a c,: ecuca,:, dia serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 
h araaara4aaaa aa aaaraaraaa taaaa !tkPír7,C P,,P , 11(fàf, Re,v;,, 

centIatado; 
u - Notificar o Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

seraiac, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime a Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, eu pelos respectivos substitutos, especialmente 

àfi ridàfieS -,01A, i^nA,V9 à ficr-à1 i , à,:ão P Ar7rImnAnh.Rr e fige;slir r a 511.4 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiras para assistência e subsidio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

- vmeçutar do,,i'lamente o servic.T. na cláusula rnrrespondente do presente cnntratn, 

dentre dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os C'nus e Obrigac,5es concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

aitulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do abjeto contratada: 

o - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pela Contratante, quando da execução do 

cvle i rnnresente intvcralmente em todos os se,:i.s atos; 

• - Permi ir e facilitar a fiscali:neão do Contratante devendo prestar os infames e 

n c me r) 
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a - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratantera- ou,ea tereeirea, 
.1a rua CU';::: 2U da't na aaeauaãz de aantrata, n'a aaaa'u'aJ( 'zja daaa' 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessa44;• :k4
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objetbidest nstrumen 
sem e conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante: • • a
g - Manter, durante a vigência de contrato, em compatibilidade com as\obei 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no rekl; 
aentrataçãe direta, apresentando ao Contratante os documentos nece 

a--h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiênci eabilitadoi 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos revist s em outras 
normas específicas, ao longo de toda a execução do contrate, e sempre que solicitado pelo 
Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela 

ad n4 atrat-;..'a Ao 'neaeaea: aan*-antae:s.e, aaeraavaaNe ea 
cumprimento das obridaçóes trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em 
relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma 
estabelecida no Art. 50, da Lei 14.133/21; 
j Observar, em compatibilidade cem o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

easkumid 
rec;e-4s.

que 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
1,odelá seL alieLex,j, á jvvisÁtl priv 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extincão, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipõteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no. Art. 125, do 
era=a diplana lagal, da ealar inieial atualizada. dt =trata_ Nard:un aardaciaac :u auprazz::: 
poderá exceder o limite estabelecida, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 
entre es contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigacees 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber e seu objete pele Contratante obedecerão, 

2 A^  1 1% tc: 

Per se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado e cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 
observação ou vistoria, que comprove e atendimento das exigências contratuais, não ta-adendo 
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
a fornecedor ou o Contratado será respensabi:iaado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 1e3, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 

infraaa ad_riniatratida do dar aaeaa 'neaaenae paaeial da eentrata, seiande na ac 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5 (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrate, por dia de atrasa injustificado na execução de 

objeto da contratação; c - multa de 1() (dez por cento) sobre e valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo mánimo de três anos, aplicada ao responsável pelas infracóes 
:..aaia;aaaa n,c TT , TTT , Tu iT \7T7 A, A, i t. lae, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos as 

entes federativos, pele prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incises vITT, IX, X, XI e XIT do 

caput do referido Art. 155, bem come pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 
4. r;f. rcsfor:i.d, f - 4

sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da muita ou indenização devida não f.:21- recolhicfr, nc,-, prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da prím&ara parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratc"dríos de 1 • urci por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

LIt aLzaz.v., jv j y. itiLL çLçS.. laal,aweale, e dasde eae 

Contratado não tenha (7.oncerrid. de alguma forma para o atras,:,, será admitida a compensacãe 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamenta te a data correspondente ai...k 

OT 
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efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 
---'s rere n'-z " r vr - T, es-4z: - enssr--J• 
moratóries; 14 = número de dias entre a data prevista para o paga " ,k,\.ç a do efe 
pagamento; VP - valor da parcela a ser paga; e I = índice de compe.' w-Wifi'nanceira, ass NI 
apurado: I - (TY. e 100) 4- 365, sendo TX = percentual de IPCA-IBGE a fflpdo 
meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Fed 411 que 
hipótese 0 referido índice estabelecido para a compensação financei Z4en e_s 
de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em s ' 

  • •-

u imos do? 

e t19titua. N 
se xtinte ou 

..o.-que vier a 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de A Setf 4018, que é a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos es dados pesso s a que tenham 
acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração eu de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
esesse e o sooro sem n ben-çé2 o oos. es es4 ro'r'os ". 99/1 c1 . 
c - É vedado e compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 
sobre es deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperacão firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
• - , - =r4!n,n4-, 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
4 - T iarmin.A, *.rmr,0 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/1C, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovacàd do cumprimento de obrigae5es 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 
• 11 -racvip, 1^,-,rrj., 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abuses. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeite a alteracões nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 
Nacional de Protecão de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
f , r-mA -t 1OPr 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Pata dtimir às quest.5es decorrentes deste contrato, as partes elegem e Foro da Comarca de 
rànta L ria 

per estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
,,A, 

TESTEMUNHAS 

_}( 

São José do Sahug - PB, 21 de Janeiro de 2025. 

PELO CONTRATANTE 

N\

EMANUEL DE ARAÚJO DOMICIANO DANTAS 

090.569.074-50 

PELO CQNT TAPO 

RANIE 

-?0.1 .9,. 24 OC) \SORIA CONTABIL LTDA 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADB n° 1/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2/2024 

CONTRATO N°: 62/2024 -DGL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ 
DO ROCHA E FRANCISCO VIVALDO J. DE OLIVEIRA LTDA, PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - 
Praça Sergio Mala, 66 - Centro - Catolé do Rocha - PB, CNPJ n° 09.067.562/0001-27, neste ato 
representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado, Agrônomo, residente e 
domiciliado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n* 768.898.074-

72, Carteira de Identidade n° 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 
lado FRANCISCO VIVALDO J. DE OLIVEIRA LTDA - RUA JOAO PESSOA, 134 , Centro, Catolé do Rocha/PB 
CEP:58884000, CNPJ n° 11.608.118/0001-13, neste ato representado por Francisco Vivaldo Jácome 
de Oliveira Neto residente e domiciliado na RUA JOAO PESSOA, 134 , Centro, Catolé do Rocha/PB 
CEP:58884000, CPF n° 119.918.224-99, Carteira de Identidade n° 3.426.467 SSP/PB, doravante 
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual 
se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° 1/2024, processada nos termos da Lei 

Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021, Decreto Municipal c° 032/2023; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão 

sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: Contratação de empresa 

para prestação de serviços contábeis, com assessoria técnica qualificada em Contabilidade 

Pública, acompanhamento da execução orçamentária e financeira por fonte de recursos, auxílio 

total nas prestações de contras mensais (SAGRES) junto ao TCE/PB, SIOPS junto ao Ministério da 

Saúde e SIOPE junto ao Ministério da Educação - MEC/FNDE e orientação a apoio ao pessoal do 

Setor Contábil do Município de Catolé do Rocha-PB.. 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação n° 1/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam 

fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de 

empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR E PREÇOS: 

1 Valor' 
Seq. ¡Descrição .Unidade 9uantidade t Unitário ! 

1 — 

Total 

Os serviços ora contratados se darão da seguinte 

forma: -Suporte técnico quando das instruções do 

município; assessorando diretamente e fornecendo 
orientações ao Prefeito Municipal, como principal 
ordenador de despesas; aos outros agentes 
políticos (Secretários Municipais) e aos 
servidores responsáveis pelo Setor de 

1 Contabilidade e Finanças; -Consultoria e 
acompanhamento na execução orçamentária 

(envolvendo: LDO; LOA; PPA; RREO; RGF; SIOPS; 
AIOPE E SINCONF); atendendo as determinações das 

'Leis Municipais, Estaduais, Federal e Resoluções 
Ido TCE/PB; -Elaboração de relatórios da LC n* 
101/2000 (LRF) referente ao limite com gastos com 

:pessoal. 

Total do contrato em R$ 

Mensal 12 14.500,00: 174.000,00, 

_ 
174.000,001 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 174.000,00 (cento e setenta e 

quatro mil reais ). 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação 

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Ordinários: FPM/ICMS e Outros 
15.452.0034.2069 - Manut. da Sec. de Finanças 
339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - 

N,\*

7  /7
os preços 
verificada 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados 
e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: 1 (Um) dia; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2024, 
considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 
Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 
requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para 
coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização 
com informações pertinentes a essa atribuição; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados; 
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C1)(-

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a tercei os, e riStes ,/

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsab lidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação 

direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 
normas especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 
123 da Lei 14.133/21. 
j - Disponibilizar de profissionais capacitados durante a execução contratual, inclusive com 
disponibilidade para a Edilidade, para que convocado ou consultado a qualquer momento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 
extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 
o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma 
legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 
pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) 
dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, 
será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, 
que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 
prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 
do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela 
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da 
contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das 
infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 
pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 

156; f - aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de 

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) .,.- 365, sendo TX 

= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze mess ou, na sua falta, um novo índice 
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adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice es abefe' 

a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser u iilza 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINMNTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 
justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 
inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 
Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses 
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional 
de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Catolé do Rocha. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

TESTEMUNHAS 

S-9((-

Catolé do Rocha - PB, 26 de janeiro de 2024. 

PELO CONTRATANTE 

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM 
PREFEITO 
CPF:768.898.074-72 

PELO CONTRATADO 

FRANCISCO VIVAIDO . DE OLIVEIRA max. 
Francisco Vivaldo ncome de Oliveira Neto 
CPF: 119.918.224-99 
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ESTADO DA PARAIIIA 
PREF2IT7RA MUNICIPAL DE JUNCO DO SERIDÓ 

CONMSSÃO PERMANSINTE DE LICITAÇÀO 

TNUICIBIL/DADE N° IN00004/2023 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230303IN00004 

CONTRATO N°: 00038/2023-CPL 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

JUNCO DO CER/D6, O FUNDO MUNICIPAL DE sAULO. E TORRES & NOBREGA 

ACCESSORIA E CONSULTORIA CONTÁBIL S/C LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO 
CONFORME D/CORIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA tURMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Junco do Seridó - 

Avenida Ralduino Guodos, 770 Centro junco do 2cL1dó - PB, CNPJ n" 09.084.("e/0uul-S/, neste 
ato representada polo Prefeito Paulo Neide Melo FLayosu, Brasileira, Casado, Médico, residente 

e domiciliado na Avenida Palduino Guedes, 770 - Centro - Junco do Seridó - PB, CPF n° 024.423.944-

48, Carteira de Identidade n° 1.510.725 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro 

lado TORRES & NóRRVnA ARRRRRORIA R CONSULTORIA CONTÁDTD C/C LTDA - RUA PREFEITO INÁCIO ULAUDINO, 
62 - CENTRO - SOLEnADE - PB, CNPJ n° 13.073.540/0001 47, doravante simplesmente UONTRATADO, 
decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regera pelas cláusulas 
e condições seguintes: 

cukusula PREMIRA - DOS PUN1ANKNT09: 
Este contrato decorro da Inoxigibilidade de LloiLaçao n' n100004/2023, processada nos termos da 
Lei federal n° R.6g6, de 21 dn Junho de 1993; Lei Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 
2006; e legislação pertIncinto, nnnsidertdas as alteraOes posteriores das releridas normas; e, 
ainda, as dispnsiç?Ses contidas na Lei Federal nn 14.039, de 17 de agosto de 2020. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
() presente rontralo tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE BANCA bt CONTADORES COM COMPROVADA 
ORGANIZAÇÃO, APARELHAMENTO, EQUIPE TÉCNICA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO EM CONTABILIDADE PÚBLICA, 
DESTINADO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORTA E CONSULTORIA NO ACOMPANHAMENTO DA GESTA0 
ORÇAMENTARIA, FiNANCETRA E PATRIMONIAL DO MUNICÍPIO E DE ASSESSORIA E CONSULTORIA COM 
RESPONSABILIDADE TÉCNICA INTERINA DA ESCRITUDAÇA0 CONTÁBIL, VISANDO ATENDER AS DEMANDAS jA 
PREFEITURA MUNICIPAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE. 

O serviço deverá ser executado r..goro3cimento de acordo com as condiçôea expressas neste 
instrumento, propontn aprcrcnt.da, especlricacAes técnicas correspondentes, processo de 
Inexigihilidade de Licitacão n° IN00004/2023 e instruções do Contratante, doCUMCDt03 esses que 
tiCAM fazendo partes inteorante.,:s do pLesenre contrato, independente dc transcriVloi e stib 
regime de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA TIMCIE/RA - DO VALOR A MUCOS! 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 174.000,00 (CENTO E SETENTA E 
OUATRO MIL REAIS). 
Representado por: 12 x R$ 14.500,00. 

CáDI00- DIECRIMMAÇÃo UNIDADE QUANTIDADE r,lattram P. TOTAL 
i MESTACÃO DE SERVIÇOS DL AssissoRrA E --(-:ONSOLTÓRIA MENSAL 12 10a00,00 120.000.00: 

xrnmiudiummtrro DA ~TM, LIKÇANENTARIA, 
FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO mil-retino E D. 
ASSESSORIA E CONSULTORIA COM RESPONSI.BILTDADE 
TÉCNICA INTERINA DA ESCRITURACAO comTABIL. 

2 'PREsTAÇA0 DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA F CONSULTORIA MENSAL 12 4.500,00 54.000,W, 
NO ACOMPANHAMENTO DA GESTA° ORCANFNT&PIA. 
FINANCEIRA E PATRIMONIAL DO MUNICIPIO E nF 
A:;NESSORIA E CONSULTORIA COM REsPoNSABILIDADE 
TtCN1CA INTERTNA DA EsCRTTURAÇAO CONTADIL, JUNTO A 
SECArlubaux DE SAúuL/FUNDO_MUNIDIPAL DE SAÚDE. 

TOtal: 174.000,g 

CLÁUSULA MICA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

Os preços contratados são fixos e irreajuotóveio RO puiu) Cle Um ano. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderio 
sofrer reajuste após o interregno de um cai°, na mesma proporção da varia c verificada no IPCA-
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IBGE acumulado, tomando-se por base c mês de apresentação da assinatura do contra. l, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo 
de um ano será contado a partir d 

efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de 
reajustamento, o Contratante pagará ao Contratad 

a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado 
obrigado a apresentar memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 
sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, 
obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou 
de qualquer forma...n.4p posa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier e ser 
determinado '..N'I ão 

então em vigor. .5 V ,,
'..N 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes el gelasio .r -ii24.1,e 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de terl(c4diti 

O reajuste poderá ser realizado por apostilamentc. 

 ' re,_ P 1 
.,ç. 

CLÁUSULA QUIETA - DA DOTAÇÃO: 
, . -.mu.. ' 

A2 despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento Agente: 

Recursos Próprios do Município de Junco do Seride.): 02.002 - SECRETARIA DE ADMINtpTRAÇ , FTNAN S 

E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - 02.002.04.122.2000.2006 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES CP• IA 

DE ADMINISTRAÇA0 E FINANÇAS - 02.005 - SECRETARIA DE SAÚDE - 02.005.10.121.2000.3011 UTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE SAÚDE - 02.008 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - 

02.008.10.301.2000.2023 - MANÚTENÇA0 DAS ATIVIDADES DE ATENÇÃO BÁSICA 3390.35.00.00 - SERVIÇOS 

DE CONSULTORIA. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observ&ncia as normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados 

do período de adimplemento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS Z DA VIGÉNCIA: 

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 51, 5 1-, da Lei s.bee/93, 4,3t&O 

abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: até 08/03/2024, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada por Iguais e sucessivos periodos, mediante acordo entre as 
partes e observadas as características do objeto contratado, conforme c disposto no Art. 51, 
incisos II e IV, da Lei 9.G66/93. 

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregulnridnde encontrada quanto a qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos Lermos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informaçÕee pertinentes 
essas atribuições. Nesse sentido foram designados: Maria Mônica Laurindo da Silva, Gerente de 
Contratos, como Gestor; e Roberto Paulo dos Santos, Fiscal de Contrato, para Fiscal. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observEineia aos pra4oa estipulados, 
b - Responsabilizar-se por todos os ónus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem com por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
titulo, perante seus fornecedores OU terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - manter preposto capacitado e idóneo, aceito pelo Contratante, guando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e tacilitaz a fiscalização do Contratante devendo prestar OS informes e 
e5claLeçimeuç)5 solicitados; 
e - será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo OrqUi interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização eXple2Sci do Contratante; 
• - Manter, durante a ViCléneia do contrato, em compatibilidade com as obrioacões assumidas, 
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo proceso de contratação 
direta, Aprpçpntando ao Contratante oe documentos neeecsários, compre que coli itado. 

CLÁUSULA DÉC/MA - DA ALTERACÃO E RESCISÃO: 
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Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo contlatarjt 

ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pl 

direito, conforme o disposto nos Art . 77, 78 e 79, todos da Lei 6.666/93. 

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, oje...-344êcimos o 

supressões que se fizerem nos serviços, até C., respectivo limite rixado no Fjtt:ély,0,,l;'Nda

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecid »o as cá'41)/xões 
resultantes de acordo celebrado entre Os contratantes. . '12,C) Q-; 

) '4,,_- - ..0

CLÁUSULA DÉCIMA ~RIRA - DO RICZBIMENTO: 1

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento ds 4gaç atua . 5, 

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante 1Nbede confor tr 
caso, às disposições dos Arts. 71 a 76, da Lei 8.666/93. 'N, 

,.. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PIMALIDADICS: 
A recusa injusta em deixar de ,Jumprir ao obrigações assum.,U4z-J e preceitos lega , sujeitara o 

Contratado, garantida a pr6via defesa, às seguintes penalidades previstas nos Aits. 86 e 87 da 
Lei R.6ÉÇ/9 t a - advert4nclas b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento aplicada 

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora 
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inezecução total OU 

parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo de ate 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93. 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a faeer jus, acrescido de juros moratórios de ltt (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCRTRA - DA WHInNaAçÃo FINANCEIRA: 
Nos casos de Aventusin atrasos de pagamento aos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido do alguma forma para o atraso, será admittda a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moralórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculado 5 com 
uti1i2acao da aaguinte f6rmula; Em - H . VP . 1, onde: em - encargos moratórios; número de 
dias entro a data prevista para o pagamento e a do efetive pagamento; VP e valor da parcela a 
ser paga: A T - índice de compencaçao financeira, assim apurado: i (TX -:- 100) 365, sendo TK 
= percentual do IDCA IDGE acumulado nus últimos doze meses ou, na sua falta, um novo IndiCe 
adotado pelo Governo rodela] que o substitua. Na tlà.pOtese do referido indlee estabelecido para 
a onmpennacão financeira venha o ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁIIERTLA DÉC/I04. WARTA - DO TORO 
Para dirimir as ,uesLões decorrentes deste ex.);:t.LáLO, as partes elegem o Poro da COMaLGa de Junco 
do Ceridó. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual Vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

.,,JUIT  do Seridõ - PB, 08 de Março de 2023. 

// 
TESTEMUNHAS rttio c T ~TI.; 

frfa ( t» Y6-kk 
LU NEIDE MELO FRAGOSO 

erefeito 
024.423.944-46 

  _/4 1:41 
ARTHUR ARACO mws DA
Secretário de Saúde 
058.536.574-10 

jIelj vro 

PELO CONTRATADO 

, 5 g-LA., 
& NÕBRKGA AASISSORIA g CONSULTORIA 

CONTÁRIL s/c LTDA 1 

Impresso por convidado em 11/03/2025 13:29. Validação: 0E60.F568.297B.5A6E.7ACA.9E61.DC9E.69BF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 28255/25. Data: 11/03/2025 10:58. Responsável: Everaldo M. de Oliveira.

178

178



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

CONTRATO N. 00057/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRENHAS E ECOPLAN 
CONTRABILIDADE PÚBLICA E SOFTWARES LTDA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA EM PLANEJAMENTO E 
GESTÃO PÚBLICA, RELATIVA ÀS ÁREAS CONTÁBEIS, 
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de uni lado Prefeitura Municipal de Cajazeirinhas - 
Rua Admilson Leite dc Almeida, 80 - Centro - Cajazeirinhas - PB, CNPJ n" 01.612.687/0001-89, neste 
ato representada pela Prefeito FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES DE LIMA, Brasileiro, Casado, 
residente c domiciliado na Rua Admilson Leite de Almeida, SN - I° Andar - Centro - Cajazeirinhas - 
PB, CPF n° 504.695.844-91, Carteira de Identidade n" 35945639-X SSP/SP, doravante simplesmente 
CONTRATANTE, e do outro lado ECOPLAN CONTABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 
- R HORACIO NOBREGA, 3003 - BELO HORIZONTE - PATOS - PB, CNPJ n" 05.905.065/0001-08, 
neste ato representado por Rogério Lacerda Estrela Alves, Brasileiro, Casado, Contador, residente e 
domiciliado na Rua Professor José Araújo, 1016, Maternidade - Patos - PB, CPF n" 008.330.824-50, 
Carteira de Identidade n" 2476139 2aVIA SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram 
as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas c condições seguintes: 

CLÁSULA PRIMEIRA — DO OBJETO - Contratação de serviços técnicos especializados de 
Consultoria e Assessoria Técnica em planejamento e gestão pública relativa às áreas contábeis, 
financeira e orçamentária, nos termos da proposta vencedora. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA — DO FUNDAMENTO LEGAL - Processo de Inexigibilidade de 
Licitação n" 01/2023, de acordo com o art. 25 e 13 da Lei Federal 8.666/93, devidamente ratificado pelo 
Senhor Prefeito da Prefeitura de Cajazeirinhas, nos termos do art. 26 do Estatuto das Licitações, e suas 
alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FONTE DE RECURSOS - As despesas correrão por conta da 
seguinte dotação. constante do orçamento vigente: 

04.00-SECRETARIA DE FINANÇAS 
04.123.1003.2011-MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS 
06.00-SECRETARIA DE SAÚDE 
06.01-FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
10.301.1012.2032-MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

As dotações acima correspondem aos seguintes elementos de despesa: 
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRIN FIAS 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 — Proporcionar condições para que o CONTRATADO possa executar os serviços dentro das normas 
estabelecidas neste Contrato. 

3.2 — Alimentar o software da contabilidade com inthnnação em tempo real da execução orçamentaria e 
financeira: empenho, liquidação e pagamento da despesa, bem como registro contábeis das receitas c 
despesas orçamentárias e extra orçamentarias; 

3.3 — Ser responsável pela autenticidade e veracidade dos documentos contábeis apresentados ao 
CONTRATATO para o desempenho de suas atividades; 

3.4 — Autorizar livre acesso às suas dependências do setor de Contabilidade do Município quando 
necessário para melhor desempenho das atividades do Contratado; 

3.5 — Comunicar ao CONTRATADO quaisquer irregularidades na execução contratual; 

3.6 — Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 
contratuais; 

3.7 — Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou equivalente: 

3.8 — Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 

3.9 — Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos serviços, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

CLÁUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — Prestação de serviços de 
Consultoria e Assessoria Técnica em planejamento e gestão pública relativa às áreas contábeis, 
financeira e orçamentária, conforme especificação abaixo: 

4.1 - Quanto às aplicabilidades constitucionais e infraconstitucionais nas áreas da educação, saúde e 
despesas com pessoal. 

4.2 - Quanto ao acompanhamento da execução orçamentária e financeira para orientação técnica do 
Planejamento Governamental do município. 

4.3 quanto a correta aplicação dos recursos nas áreas de educação, saúde e assistencial social, bem como 
programas do governo federal. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

4.4 - Quanto a elaboração de relatórios gerenciais para acompanhamento da gestão pública relativo aos 
gastos públicos, financeiros e orçamentários. 

4.5 - Orientação técnica de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial ao 
Setor de Contabilidade do Município, ao Prefeito, Secretárias de Finanças e Administração. 

4.6 - Consultoria c Assessoria Técnica no Processo dc Acompanhamento dc Gestão do Município junto 
ao Tribunal de Contas. 

4.7 - Consultoria e Assessoria Técnica em defesa junto ao Tribunal de Contas sobre matérias de 
natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, notadamente relacionados aos 
processos de acompanhamento de gestão, às Prestações de Contas e Parecer Prévio, dos exercícios 
correspondentes a vigência contratual. 

4.8 - Elaboração de Pareceres Contábeis, opinativos à Administração Pública, notadamente a Secretaria 
Municipal de Administração, sobre consultas de matérias de natureza administrativa, contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quando solicitados. 

4.9 - Elaboração de Projetos de Lei e Decretos relacionados às áreas contábeis, financeira e 
orçamentária. 

4.10 - Consultoria na elaboração de planos e programas de governos, de Código Tributário, planos de 
cargos, carreiras c vencimentos de servidores e profissionais da educação, quando solicitados. 

4.11 - Emissão de parecer contábil dou administrativos que reflitam cm atos c fatos contábeis, com 
fulcro na responsabilidade fiscal. 

4.12 - Consultoria c as,sessoramento técnico na Implementação dos procedimentos necessários para 
atender a nova contabilidade pública PCASP exigida pela Portaria MF n° 184/2008. 

4.13 - Orientação técnica no acompanhamento, conferência c análise dos balancetes mensais emitidos 
pela contabilidade, destacando-se a execução orçamentária, a conciliação bancária, as mutações 
patrimoniais e a execução das receitas e despesas extra- ornamentarias. 

4.14 - Orientação técnica na elaboração e na análise dos relatórios RREO, RGF e demais demonstrativos 
fiscais e legais periódicos, c orientação para os devidos encaminhamentos, quando for o caso. 

4.15 - Assessoria técnica na elaboração bimestral do SIOPS Sistema Integrado de Orçamento Público 
em Saúde; SIOPE - Sistema Integrado de Orçamento Público em Educação; e SICONFI - Sistema de 
Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público; 

4.16 - Orientação técnica no encerramento contábil anual c na elaboração dos balanços c demonstrativos 
legais; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

4.17 - Orientação técnica periódica em função da aplicação da edição de novas leis e normas referentes à 
área de finanças públicas, inclusive de instruções normativas e pareceres técnicos editados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional e do TCE/PB. 

4.18 - Orientação técnica e elaboração de relatórios de controle gerencial para melhor planejamento e 
gestão da Administração Pública. 

4.19 - Apoio técnico na elaboração de defesas/justificativas, que reflitam atos e fatos contábeis junto 
ao Tribunal de Contas, Ministério Público e Tribunal de Justiça. 

4.20 - Emissão de parecer técnico em análise de defesa junto aos órgãos de controle. 

4.21 — Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, 
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

4.22 —Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalente, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo 
licitatório, se for o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

4.23 — Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 

4.24 — Emitir Nota Fiscal correspondente. 

SUBCLÁUSULA QUARTA — LOCAL DE EXECUÇÃO - Os serviços serão executados no 
escritório do CONTRATADO e, quando necessário para complementação dos serviços e relatórios, na 
sede da CONTRATANTE ou por suporte remoto utilizando-se qualquer meio de comunicação c 
tecnologia da informação. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO - O prazo de execução do serviço será de 
12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, nos termos 
do Art. 57, II, da Lei 8.666/93, por ser considerado serviços de caráter contínuos da Administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS - O presente contrato poderá ser 
alterado nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93, com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR - O valor do presente contrato é de R$ 135.858,00 (Cento e 
trinta e cinco mil, oitocentos cinquenta e oito reais) que a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO de 
acordo com a cláusula oitava do presente contrato. 

CLÁUSULA OITAVA — PAGAMENTO - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO, 
mensalmente, pela prestação dos serviços dc Contabilidade Pública descritos na Cláusula Primeira, a 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRINHAS 

••• 

quantia de R$ 11.321,50 (onze mil, trezentos e vinte e um reais e cinquenta centavos), mediante atesto 
da execução dos serviços pela Prefeitura Municipal. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES - Este Contrato poderá ser rescindido 
unilateralmente pela Contratante por conveniência administrativa ou por inffingência de quaisquer das 
condições pactuadas, avisando por escrito à Contratada, com antecedência de 60 (sessenta) dias. No 
caso da Contratada não cumprir as condições aqui pactuadas, sofrera as sanções impostas na Lei n° 

8.666/93 e suas demais alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA — PUBLICAÇÃO - Dentro de 20 (vinte) dias, contados de sua assinatura, o 
CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato no Jornal Oficial do Município. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO - O presente Contrato rege-se pela Lei nu 
8.666, de 21.06.93 e pela Legislação pertinente ao presente instrumento contratual, não gerando nenhum 
vinculo empregatício entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO - O foro do presente Contrato será o da Comarca de 
Pombal/PB, excluído qualquer outro, ainda que privilegiado. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo-assinadas. 

Cajazeirinhas (PB), 17 de fevereiro de 2023. 

Testemunhas: 

FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES DE LIMA 
Prefeito 

CPF 964.983.154-15 
Contratante 

ROGERIO 
Aa.o.d.4,.•••••••0 fáocnno AcfliflAIZIWIA 
At VIS efora.i.o, 
tfi C441 bani OW5sa rum fte 
fokral Ones4 • , tx.sPrn acrr .4? QU•tra 

LACERDA ESTRELAr.,====:t'Z's.t...-.---. 
cs.....hilkinswone 

ALVES:00833082450=8
f PCI" Rrfre a 2 1 

ECOPLAN CONTRABILIDADE PUBLICA E SOFTWARES LTDA 
CNPJ no 05.905.065/0001-08 

Contratada 

id.ucuick Aav, oait  4a; -.59ani,N 21,ek i'MVUlf:?Fx 0, 

CPF: ciG .4-746 .1411- qi rePF: 03.Ç, :) o . - 35 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENTO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE N9 IN0000712025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 250129IN00007 

CONTRATO N2: 20006/2025-SDC 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
BENTO E KARINA CAMILO CONTABILIDADE E AUDITORIA PUBLICA LTDA, PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Bento - Praça Tiradentes, 52 - Centro - São Bento 
- PB, CNPJ n2 09.069.709/0001-18, neste ato representada pelo Prefeito Gerfeson Garcia de Sousa, Brasileiro, Casado, Prefeito, 
residente e domiciliado na Rua Elias Figueiredo da Nobrega, 307 - Cicero Dias - São Bento - PB, CPF n2 051.930.624-40, Carteira 
de Identidade n2 002228676 ITEP/RN, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado KARINA CAMILO 
CONTABILIDADE E AUDITORIA PUBLICA LTDA - AV GOVERNADOR FLAVIO RIBEIRO COUTINHO, 500 - JARDIM OCEANIA' 
- JOÃO PESSOA - PB, CNPJ n2 10.659.802/0001-61, neste ato representado por Karina Vania Camilo de Oliveira Henrique, 
Brasileira, Casada, Empresária, residente e domiciliado na Rua Escritor Geraldo Carvalho, 22, Tambia - João Pessoa - PB, CPP-2z:' 

rÌ"NN n2 951.707.074-87, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, oi`f,} 
u. qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 
CS) 

roNs 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: <3 
Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n2 IN00007/2025, processada nos termos da Lei Federal n2 14.133. de 121;2
de Abril de 2021; Lei Complementar n' 123. de 14 de Dezembro de 2006; Lei Federal n2 14.039, de 17 de agosto de 2020; el) 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como2 
também às cláusulas deste contrato. o 

o) 
P 

'6 CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: .£ 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria ri2 IN 00007/2025 - 02, de 31 de Janeiro de 2025, tem por objeto:o) 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA CONTAãLW 
ESPECIALIZADA JUNTO A SECRETARIA DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO DO MUNICÍPIO, CORRESPONDENDCN 
EMISSÃO DE PARECERES, CONSULTORIA SOBRE ASSUNTOS E O ACOMPANHAMENTO DE PROCESSOS DE GESTP,Lc' 
CONTÁBIL JUNTO AO TCE—PB, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. O (£) 

Lr? < u_ 
O 0) 

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresenta , 
especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação n° IN00007/2025 e instruções do Contratarit%23 
documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato. independente de transcrição; e sob o regime o empreitada por preço global. w (x3 u_ 0 co cr o 

CLÁUSULA TERCEIRA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 208.000,00 (DUZENTOS E OITO MIL REAIS). ui .6 D ,--

o g 
CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTALE y 
1 Serviços de assessoria e consultoria técnica contábil Serviços de MÊS 12 16.000,00 192.000ã0 O 

assessoria e consultoria técnica contábil especializada junto a i ,12 
< á Secretaria de Finanças e Planejamento do Município. w c 

correspondendo a emissão de pareceres. consultoria sobre assuntos 0 > • o fiscais, financeiros, trabalhistas e económicos e o acompanhamento
de processos de gestão contábil junto ao TCE—PB. compreendendo: o

w iri a) Elaboração mensal de balancete, através de informações de o a-= execução orçamentária e financeira alimentadas pelo Setor de o -c 
Contabilidade do Município; b) Informação mensal do sistema
SAGRES junto ao Tribunal de Contas do Estado da Paraíba; c) < c.) Elaboração bimestral do RREO — Relatório Resumido da Execução < vi Orçamentária; d) Elaboração quadrimestral do RGF — Relatório de 2 s 

< Gestão Fiscal; e) Fornecimento de informações ao SICONFI — > .? 0 
Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público; f) < e z •(.7) Acompanhamento técnico das despesas com pessoal para
atendimento dos limites previstos na LRF g) Consultoria e orientação
técnica acerca da execução orçamentária e financeira para buscar o v•i o 
equilíbrio entre receita e despesa: h) Consultoria e assessoramento ca "C1 

técnico na Implementação dos procedimentos necessários para
atender a nova contabilidade pública PCASP exigida pela Portaria a
MF n 184/2008. i) Reuniões periódicas com a gestão para análise CN as 

O' de relatório de acompanhamento da execução orçamentária e 0. o 
financeira j) Visitas periódicas ao município para sanar dúvidas e o F -o k-, 
pendências nos setores financeiro e contábil. com deslocamento .2 

c7) E2 custeado pelo contratado 
.2 2 

1) 
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2 Serviços técnicos especializados na área contábil na elaboração da MÊS 1 16.000,00 —16.000,00 
Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de São Bento—
PB 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após - 
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando—se por base o mês do 
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 
reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o 
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 
este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 
do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico—financeiro, quando for o caso, será de até um 
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequênciaL_L}
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

LL 

o 

ui 

o 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 'È)
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante,15
bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias;,5
contados do período de adimplemento. < w ci) 

< 
o 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
203/! SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 
04.123.0003.2004 I 3390.35 1 1500— Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Finanças 
04.123.0003.2004 1 3390.39 1 1500 1 1718 — Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Finanças 
214// SEC MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
04.122.0003.2230 13390.35 13390.39 1 1500 — Manutenção da Secretaria Municipal de Administração 

Total:, 208.000,00 1(t6

Jo 

cn 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato; 

< b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de sua assinatura; podendo fçrr2 
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, r 
tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. u_ 

ct 
•",. 

(.0 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas klojs-
presente contrato; o g 

• c.) 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; Luz g 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais amplace;'-'-' 

< d completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais; cc c 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na nora2 
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompant8d 
e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalizaçâo7,-; 
com informações pertinentes a essa atribuição;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. _I G) 

'• 4) 
< 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 2 
< - a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmeteffis (43.

de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulad&;—', 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem cor o--2 
por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão ag3)
execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represerge_s 
integralmente em todos os seus atos; O cO 

32• _ 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados; (1) cts 

C. > 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo tja 
execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgãog 
interessado; o c (,) 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar. no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devia,>
autorização expressa do Contratante; 

< 
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g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade 

e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários 

sempre que solicitado; 
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou pa 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. ao longo de toda a execução do contrato, 
sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos ' 
empregados que preencherem as referidas vagas; 
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos 
casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124. da Lei 14.133/21. o Contratado será obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no 
Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o 
limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e 
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo 
detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou:21
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salv4 
em casos excepcionais, devidamente justificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: u_ 
a) 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentosi.3 
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a — advertência aplicada exclusivamente pela—
infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 5 
grave; b — multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado:td 
na execução do objeto da contratação; c — multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações° 
administrativas previstas no referido Art. 155; d — impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta 4 ...)
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações@ 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de.; 
penalidade mais grave; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública diret4e 2-
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pe@sã 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infraçOs,j,:,
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidaõ0' 
mais grave que a sanção referida no § 4Q do referido Art. 156; f — aplicação cumulada de outras sanções previstas na gpb 
14.133/21. cr 

< 
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, sefká'j 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratór6e )
de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. (I) o

ir; c, • t, 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou qWe:6" 
venham a ser celebrados pelo Contratado. a) W3 c, > 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláust.e., cu 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. o
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamele 

• > eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informaçõsJ 
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

E/ 

111 
LL. 
cr 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: LU 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorri o?, 
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamer o; 
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórias devidos em razão do atraso no pagame o8 
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM -= N x VP x I, onde: EM = encargos moratórias; N = número de dffis 
entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensaço22. 
financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ccu,•2 
na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido pare,a2, 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substitui*,2 
o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nQ 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Da 
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente 
declaração ou de aceitação expressa. 2 Lux_'3 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boae?-3.

< .c e com os princípios do Art. 6Q, da Lei 13.709/18. z (t) 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. f"2 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisito 4,v, 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
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i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do 
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para finq 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. I) 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratame 
realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de—
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos 
em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais. quando 
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de São Bento. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas 
testemunhas. 

São Bento - PB, 31 de Janeiro de 2025. 

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE 

GERFESON GARCIA DE SOUSA 
Prefeito 

(0 051.930.624-40 

PELO CONTRATADO 
KARINA VANIA CAMILO DE Assinado de forma digital por 

OLIVEIRA KARINA VANIA CAMILO DE OLIVEIRA 
HENRIQUE:95170707487 

HENRIQUE:95170707487 Dados: 2025.01.31 15:33:12 -0300' 

KARINA CAMILO CONTABILIDADE E AUDITORIA o 
PUBLICA LTDA 

(ll 
KARINA VANIA CAMILO DE OLIVEIRA HENRIQUE E 

c'3 951.707.074-87 
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1) VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 15C1-199F-56AE-EA1E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Not KARINA VANIA CAMILO DE OLIVEIRA HENRIQUE (CPF 951.XXX.)00(-87) em 31/01/2025 15:33:12 
(GMT-03:00) 
Emitido por: AC SOLUTI Multipla v5 « AC SOLUTI v5 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

0.11 GERFESON GARCIA DE SOUSA (CPF 051.XXX.X)(X-40) em 31/01/2025 15:52:26 (GMT-03:00) 
Papel: Parte 

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link: 

https://saobento.ldoc.com.br/verificacao/15C1-199F-56AE-EA1E 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/03/2025 às 10:58:32 foi protocolizado o documento
sob o Nº 28270/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Santa Luzia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Everaldo Martins de Oliveira.

Número do Contrato: 000000342025
Data da Publicação: 21/02/2025
Data da Assinatura: 14/02/2025
Data Final do Contrato: 14/02/2026
Valor Contratado: R$ 143.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE UMA EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE
ASSESSORAMENTO CONTÁBIL NA ÁREA PÚBLICA, ORIENTANDO NA GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E
FINANCEIRA, SERVIÇOS JURISDICIONAIS E ELABORAÇÃO DE BALANCETES MENSAIS, PARA A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA/PB.
Informações Complementares: Certidão em anexo ao contrato.
Contratado (Nome): Raniere E Doia Assessoria Contabil Ltda
Contratado (CNPJ): 52.943.046/0001-48

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 1

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim aa45cad7dcd8af5d9a737e48945cfe09

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 0e60f568297b5a6e7aca9e61dc9e69bf

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 367bc49c5dff7bfaec5273d82f7cd9a5

Contrato ou instrumento equivalente Sim 11648420b4102723ef6224b945dbe960

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 14b99452f0d36cb18dd3621cdada82b7

João Pessoa, 11 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

28255/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Santa Luzia
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/03/2025 às 10:58h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 28270/25 ao Documento 28255/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 28255/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 76 - 84 11648420b4102723ef6224b945dbe960

Comprovante de publicidade 85 - 89 aa45cad7dcd8af5d9a737e48945cfe09

Designação do gestor do contrato 90 14b99452f0d36cb18dd3621cdada82b7

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 91 367bc49c5dff7bfaec5273d82f7cd9a5

Comprovantes de regularidade da contratada 92 - 188 0e60f568297b5a6e7aca9e61dc9e69bf

RECIBO PROTOCOLO 189 8f86d3b24f1a244af83bbb939ef030be

João Pessoa, 11 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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